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RESUMO
Por meio da análise cienciométrica do banco eletrônico de dissertações
e teses da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), procura-se medir e
comparar a contribuição de cada instituição e região na investigação
antropológica do país, categorizar as pesquisas segundo o nível ou grau de
titulação, elucidar como se dá a participação dos gêneros na disciplina,
descobrir os temas abordados e levantar as áreas geográficas mais estudadas.
Concomitantemente, objetiva-se verificar as potencialidades e limitações que
uma fonte de informação desta natureza oferece para a realização de uma
análise cienciométrica, levando também em consideração a opinião do
administrador e usuários quanto à manutenção e utilização deste suporte. Para
tanto, utiliza-se como material, além dos registros do banco, questionários e
entrevistas. Os resultados da análise mostram que é na região Sudeste onde se
concentram as instituições mais produtivas; a grande maioria das pesquisas
registradas no banco corresponde a dissertações de mestrado; as mulheres vêm
produzindo um número superior de pesquisas do que os homens; o tema
‘Antropologia urbana’ é o mais abordado e a área geográfica mais estudada
pelos antropólogos é o estado de São Paulo. Na avaliação do banco da ABA
como fonte para uma análise cienciométrica, concluiu-se que este oferece
tanto vantagens na forma de acesso e recuperação das informações quanto
certas limitações. No que diz respeito a estas últimas, as opiniões do
administrador e dos usuários vêm confirmar que o banco apresenta lacunas,
todas subsanáveis,  especialmente em relação à cobertura e atualização dos
dados.
vABSTRACT
By means of the scientometric analysis of the dissertations and theses of the
Brazilian Association of Anthropology’s (ABA) data bank, we intend to measure and
compare the contribution of each institution and region to anthropological research in
the country, to establish research categories or by academic level, to elucidate how
different genres participate in the discipline, to discover which subjects have been
approached and to determine the most studied geographical areas. At the same time,
we intend to determine the potentials and limitations that an information source such
as this one offers to scientometric analysis, also taking into account the
administrator’s and user’s opinions on how to maintain and use this support. For this
purpose, our material will be data bank’s registries, questionnaires and interviews.
Results show that the most productive institutions are concentrated in the Southeast
region; most research recorded in the data bank corresponds to Master Dissertations;
women produce more research than men; the most examined subject is “Urban
Anthropology” and the geographical area that anthropologists study the most is the
State of São Paulo. In assessing the ABA data bank as a source for scientometric
analysis, it may be concluded that it has both advantages -in relation to information
access and retrieval information- as well as limitations. As to the latter, the opinions
of administrators and users confirmed that the bank is lacking, in particular regarding
data coverage and updateness, but these lacks may be remedied.
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APRESENTAÇÃO
Tendo em vista as muitas e novas possibilidades que oferece a análise
quantitativa, atualmente, àqueles que pretendam mensurar uma determinada
área do conhecimento, torna-se indispensável a utilização de métodos tais
como a bibliometria, a cienciometria e a informetria quando se tem como
propósito traçar as tendências, o desenvolvimento e o perfil de uma disciplina.
Neste estudo, a cienciometria será utilizada como método para a medição do
banco eletrônico de teses e dissertações da Associação Brasileira de
Antropologia (ABA), com a intenção de descobrir a evolução da pesquisa
antropológica no Brasil no que diz respeito à participação das diversas
instituições universitárias, ao nível ou grau dos trabalhos, à contribuição dos
gêneros, às diferentes temáticas abordadas e às áreas geográficas estudadas,
procurando, ao mesmo tempo, verificar as possibilidades e limitações que tal
objeto apresenta ao ser submetido a este tipo de análise.
O presente estudo foi dividido em seis capítulos. A Introdução inclui a
delimitação do tema de pesquisa junto a sua problematização, a descrição dos
diferentes métodos utilizados para a avaliação da ciência, histórico e definição
dos subcampos da bibliometria, cienciometria e informetria dentro da Ciência
da Informação e a exposição dos objetivos gerais e específicos. O segundo
capítulo compreende uma breve revisão do uso dos métodos quantitativos na
literatura brasileira, além daqueles aplicados à Antropologia na literatura
internacional. No terceiro capítulo, descreve-se o método utilizado para a
realização da pesquisa, incluindo o material e os procedimentos adotados na
coleta e análise dos dados. No quarto capítulo, apresenta-se a análise
cienciométrica propriamente dita, onde se quantifica e se realiza um
mapeamento  da pesquisa em Antropologia no Brasil de acordo com as metas
propostas. Já no quinto capítulo, julgou-se importante fazer um balanço das
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vantagens e desvantagens encontradas pelos gestores e usuários desta fonte de
informação eletrônica acessível via Internet, para avaliar posteriormente as
potencialidades e limitações que oferece este tipo de suporte quando se busca
realizar uma análise cienciométrica. Na Conclusão desta dissertação, foram
expostas algumas considerações, opiniões gerais e recomendações derivadas
do estudo realizado, aplicáveis tanto ao aprimoramento do próprio banco
quanto no desenvolvimento de futuras pesquisas acadêmicas. Por último, cabe
destacar que, ao final desta investigação, consta a lista das referências
bibliográficas que foram citadas ao longo do texto, assim como os anexos que
trazem uma série de dados de forma mais completa, dispensáveis no corpo do
trabalho, porém interessantes para quem deseje examinar tais informações
com um grau de detalhe maior.
11 INTRODUÇÃO
Toda e qualquer ciência deve ser avaliada periodicamente, a fim de
mostrar à sociedade sua importância e seus avanços, dando, desta forma, um
retorno do investimento que nela foi aplicado. Para orientar as políticas
específicas de determinado setor e justificar a atividade científica junto à
sociedade, recorre-se a métodos quantitativos e qualitativos de avaliação,
possibilitando medir os níveis de desenvolvimento alcançados por uma
disciplina, as taxas de produtividade dos pesquisadores envolvidos, a detecção
de instituições e cursos com maior potencial de crescimento e a determinação
de escalas de prioridades para a alocação de recursos.
É neste sentido que se pretende, na presente pesquisa, mensurar a
produção acadêmica na área de Antropologia, por meio da análise das
dissertações e teses defendidas no Brasil até o ano de 1999. Propõe-se, neste
trabalho, descobrir se é possível traçar o perfil da pesquisa em Antropologia
no Brasil mediante a análise quantitativa de um banco de dados de
dissertações e teses - disponibilizado via Internet pela Associação Brasileira
de Antropologia (1999) - e tentar traçar os temas prioritários, as tendências, as
lacunas, as semelhanças e a capacidade produtiva das diversas regiões e
centros de ensino/pesquisa em Antropologia no Brasil. Objetiva-se, ao
contrário do que aparece em geral na literatura brasileira, trabalhar com um
banco de dados eletrônico e não com material impresso, para testar a
aplicabilidade dos métodos quantitativos de análise e verificar as vantagens e
desvantagens que tal objeto de estudo oferece.
Dentre os métodos quantitativos utilizados para medir e avaliar o
conhecimento científico, encontram-se a bibliometria, a cienciometria e a
informetria. Cada um destes métodos destina-se a medir, sob enfoques
distintos, aspectos específicos de um corpus de conhecimento. Tais métodos
2têm sido usados, nas últimas décadas no Brasil, para mensurar as mais
diversas disciplinas científicas – Geologia (Figueiredo, 1973), Química
(Carvalho, 1975), Veterinária (Caldeira, 1979), Nutrição (Oliveira et al., 1992)
e a própria Biblioteconomia (Rodrigues, 1982) - com distinto grau de
sofisticação na aplicação de indicadores e recursos estatísticos. Entretanto, no
campo das Ciências Sociais e Humanas parece haver uma menor utilização
destes métodos quantitativos para a medição e avaliação do desempenho das
disciplinas e centros de pesquisa.
A Antropologia é uma área dentro das Ciências Sociais que tem
alcançado um importante grau de institucionalização. Sua história, no Brasil,
como disciplina autônoma e com fronteiras suficientemente delimitadas
remonta a 1955, ano em que foi criada a Associação Brasileira de
Antropologia (ABA). Desde então vêm-se realizando de forma regular
Congressos, Seminários, Colóquios e Encontros que reúnem seus
pesquisadores e profissionais com a finalidade de intercâmbio de experiências,
exposição dos resultados de investigações realizadas e em curso, avaliação de
novas descobertas e acompanhamento da evolução da disciplina dentro do
contexto científico em geral. Não obstante, ainda não existem muitos trabalhos
onde se faça uma aplicação dos métodos quantitativos que permitam avaliar e
mensurar a evolução desta disciplina, sob a ótica da Ciência da Informação.
Tampouco se encontram na academia pesquisas que abordem estas questões
por meio da análise de um banco de dados eletrônico.
31.1 MÉTODOS PARA A AVALIAÇÃO DA CIÊNCIA
A idéia de avaliar a ciência teve início neste século, quando depois da
Primeira Guerra Mundial percebeu-se que, apesar de ter progredido bastante,
ela ainda não tinha sido capaz de solucionar problemas sociais importantes
como a má distribuição de renda, a subnutrição e doenças que afetavam a
diversos setores da população mundial, mas por outro lado, estava sendo capaz
de produzir armas de guerra cada vez mais poderosas. A ciência precisava dar
uma satisfação à sociedade. Foi com esta finalidade que os países
desenvolvidos começaram a adotar técnicas e instrumentos mais explícitos que
permitissem a detecção e o entendimento das atividades científicas (Velho,
1985).
A avaliação, com o decorrer do tempo, foi se tornando um
procedimento cada vez mais utilizado como suporte para a seleção diante da
crescente produção do mundo científico e da conseqüente escassez de recursos
para o financiamento de todas as propostas, grupos de pesquisa, instituições e
cursos que estavam florescendo. Principalmente nos países do Primeiro
Mundo, onde a comunidade acadêmica passou a ser muito ativa, exigiu-se por
parte dos órgãos de financiamento um sistema de apreciação efetivo a fim de
liberar recursos para aqueles projetos que realmente apresentassem uma
contribuição significativa para a ciência. Mais precisamente nos anos 60,
quando os recursos para a Ciência e Tecnologia começam a ficar mais
reduzidos, esse controle torna-se mais freqüente (Castro, 1985).
A necessidade de avaliação da ciência por causa da elevada quantidade
de produção científica no mundo atual é confirmada por Braga (1974, p. 157),
quando constata que:
4“De maneira geral, o número de cientistas e documentos científicos
decuplica-se no mesmo período de tempo em que a população
mundial dobra. A ciência é o produto de crescimento mais rápido de
nossa civilização, e por mais de três séculos vem explodindo com
incrível impacto...”
Indicadores científicos são cada vez mais necessários para os que
formulam as políticas científicas no plano nacional, os quais devem
determinar as prioridades de pesquisa entre e dentro dos mais diversos campos
científicos. Os tomadores de decisão, que pertencem tanto aos órgãos de
governo quanto às agências financiadoras, precisam de dados sistemáticos
sobre o desempenho das diversas áreas para poder escolher, com melhores
fundamentos, onde concentrar os recursos financeiros e humanos limitados de
que dispõem (Irvine & Martin, 1989).
A avaliação mais sistemática e a formalização de seus procedimentos
teve sua origem no Office for Naval Research, Estados Unidos, agência
pública que passou a financiar projetos e pesquisas científicas. Existem,
atualmente, dois critérios de avaliação no campo da pesquisa científica: uma
delas e a mais tradicionalmente utilizada é a feita pelos pares, onde o status do
pesquisador tem grande influência na decisão. Por ser um critério
excessivamente subjetivo e, portanto, difícil de ser padronizado, vem-se
recorrendo com maior freqüência ao uso de métodos quantitativos, seja para
substituir o primeiro ou como forma de complementá-lo. É neste sentido que
as técnicas bibliométricas, cienciométricas e informétricas começam a ser
aplicadas, como forma de tornar os critérios de avaliação mais objetivos e,
conseqüentemente, mais confiáveis (Castro, 1985). Entretanto, para um
equilíbrio maior entre a subjetividade e objetividade na avaliação da ciência,
tanto Castro (1985) quanto Sandstrom & Sandstrom (1995) recomendam a
combinação dos dois critérios para intensificar a sua validação. O
desenvolvimento de técnicas quantitativas para a apreciação das ciências vem,
5de fato, contribuir para uma avaliação mais isenta, completa e rigorosa que a
utilização pura de métodos qualitativos não pode proporcionar.
Tentando definir as duas áreas que têm como objetivo a mensuração do
conhecimento, Castro (1985, p. 30) afirma que:
“a bibliometria e a cienciometria nada mais são do que as técnicas
de tratar comparações de forma mais completa e rigorosa. Seus
ingredientes básicos são, pois, o reaproveitamento de avaliações
geradas para outros fins e as técnicas quantitativas para o seu
tratamento”.
Segundo este autor, as vantagens da bibliometria consistiriam em
amenizar os elementos de julgamento e produzir resultados quantitativos que
tendessem a ser a soma de muitos pequenos julgamentos e apreciações
realizados por várias pessoas. Como uma grande parte da produção científica
torna-se conhecida através da sua publicação, fica mais fácil a avaliação das
atividades de pesquisa por meio desta.
A publicação é, para a maioria daqueles que atuam na pesquisa, não só
um indicador, mas o produto final de todo um esforço criativo. Dessa forma,
qualquer contribuição só é reconhecida após ser publicada, julgada e
incorporada, de alguma maneira, aos conhecimentos já existentes. O ciclo do
conhecimento só se completa após a aceitação da descoberta por outros
cientistas da mesma área e isso se dá através da publicação. Por esse motivo é
importante avaliar uma área do conhecimento seguindo os passos da
publicação científica de um ou vários pesquisadores de determinado campo da
ciência (Braga, 1974).
Porém, além da publicação, existem outros indicadores que podem ser
considerados no momento de uma avaliação científica. De acordo com Velho
(1985, p.36),
6“... pode-se dizer que quatro tipos principais de medidas têm sido
usados para construir indicadores científicos: medidas de input
tanto do ponto-de-vista de recursos financeiros como de pessoal
envolvido na atividade (número de cientistas); contagem de
número de prêmios honoríficos recebidos pelos membros de
determinada comunidade; contagem do número de publicações e
contagem do número de citações feitas aos artigos publicados”.
 Por outro lado, Moravcsik (apud Velho, 1985, p. 36) sugere que
existem três aspectos da ciência que podem ser medidos: atividade,
produtividade e progresso. Assim ele os define:
“... resumidamente, atividade significa algo como o consumo
relevante dos recursos de input. Produtividade significa o grau em
que tal consumo produz resultados relevantes. Finalmente,
progresso também mede o grau em que essa produtividade nos leva
mais perto de se atingir certos objetivos específicos”.
Velho (1985, p. 36), analisando o pensamento de Moravcsik, conclui
que
“... o progresso pode ser entendido, de certa maneira, como uma
medida de qualidade de qualquer contribuição feita ao
conhecimento científico. Implicitamente, a maioria dos analistas
dessa área assume que medidas de input indicam atividade,
contagem do número de prêmios honoríficos e citações recebidas
por um artigo científico indicam progresso ou qualidade.”
O Institute for Scientific Information (ISI), organização fundada por
Eugene Garfield na Filadélfia, Estados Unidos, constitui uma importante fonte
de dados para muitos desses tipos de medidas. Essa organização processa
anualmente um elevado número de periódicos contendo artigos que abrangem
mais de cem subáreas altamente especializadas do conhecimento científico.
Em seu início, as informações publicadas por este instituto parecem ter sido
mais utilizadas pelos historiadores e sociólogos da ciência para explorar
aspectos como ramificação da ciência e crescimento do conhecimento
científico.
7A partir da década de 80, depois do ISI ter vendido sua base de dados
para diferentes instituições, como uma ferramenta auxiliar na elaboração de
políticas científicas, foi que a scientometrics (quantificação da ciência)
começa a ser área de interesse acadêmico. Atualmente, esta disciplina está
sendo largamente utilizada para a medição do conhecimento científico. Com
esta finalidade há uma grande variedade de aplicações, tais como o uso do
número de publicações e citações para auxiliar na avaliação do desempenho
científico de pesquisadores, grupos e centros de pesquisa; na tomada de
decisões quanto à distribuição de recursos financeiros por parte de
organizações governamentais, fundações, instituições de fomento a
determinadas áreas do conhecimento; no uso de análise de citações para prever
áreas emergentes de interesse tecnológico dentro da ciência e, por fim, no
estudo comparativo do desempenho de certas nações (Velho, 1985).
O ISI cobre, com o Science Citation Index (SCI), a maioria das revistas
internacionais importantes na área de ciências puras, aplicadas e médicas. Já o
Social Science Citation Index (SSCI) tem a mesma função para a área de
ciências sociais (Rousseau, 1998), enquanto o Arts & Humanities Citation
Index (A&HCI) cumpre o mesmo papel para as áreas de artes e ciências
humanas (ISI, 2000).
81.2 BIBLIOMETRIA, CIENCIOMETRIA E INFORMETRIA
A palavra avaliar vem do latim “valere”. Esta apresenta, entre outras
acepções, a de ser merecedor ou digno de alguma coisa (cf. Torrinha, 1939;
Heckler et al., 1984; Alves, 1999). A avaliação, dentro de um determinado
ramo do conhecimento, permite dignificar o saber quando métodos confiáveis
e sistemáticos são utilizados para mostrar à sociedade como tal saber vem se
desenvolvendo e de que forma tem contribuído para resolver os problemas que
se apresentam dentro de sua área de abrangência.
Há por parte de autores como Oliveira et al. (1992, p. 239), por
exemplo, a idéia de que
“... a avaliação da produtividade científica deve ser um dos
elementos principais para o estabelecimento e acompanhamento de
uma política nacional de ensino e pesquisa, uma vez que permite
um diagnóstico das reais potencialidades dos grupos e/ou
instituições acadêmicas ou não.”
Questiona-se, entretanto, de que maneira é possível fazer este
diagnóstico. Uma das possibilidades consiste na utilização de métodos que
permitam medir a produtividade dos pesquisadores, grupos ou instituições de
pesquisa. Para tanto, torna-se fundamental o uso de técnicas específicas de
avaliação que podem ser quantitativas ou qualitativas, ou mesmo uma
combinação entre ambas. As técnicas quantitativas de avaliação podem ser
subdivididas em cienciometria, bibliometria e informetria. As três têm
funções semelhantes, mas ao mesmo tempo, cada uma delas propõe medir a
ciência sob enfoques diversos. Há, ainda, muita dificuldade em estabelecer
onde termina uma e começa a outra. Para esclarecer melhor as semelhanças e
diferenças entre estas técnicas, buscou-se na literatura, além de um breve
histórico da utilização dos três diferentes termos, algumas definições
elaboradas por pesquisadores no assunto.
9Embora, segundo autores como Lawani (1981) e Sengupta (1992), o
termo bibliometria tenha sido cunhado por Alan Pritchard em 1969, Fonseca
(1973) tem demonstrado que quem realmente utilizou pela primeira vez este
termo foi Paul Otlet várias décadas antes, em sua obra intitulada Traité de
documentatión, de 1934. Na verdade Pritchard (1969) popularizou o uso da
palavra ‘bibliometria’, quando sugeriu que esta deveria substituir o termo
‘bibliografia estatística’, que vinha sendo utilizado desde a menção feita em
1922 por Edward Wyndham Hulme em uma conferência na Universidade de
Cambridge, reportando-se a um estudo pioneiro de Cole e Eales de 1917,
referente à análise estatística de uma bibliografia de Anatomia Comparada
(veja-se também Fonseca, 1986).
Em 1948, na Conferência da Aslib em Leamington Spa, Ranganathan
sugeria a necessidade dos bibliotecários desenvolverem a ‘bibliotecometria’,
já que as bibliotecas lidavam com grande quantidade de números. Porém, foi
somente em 1969, no seminário anual do Documentation Research and
Training Centre (DRTC), que ele apresentou um trabalho com alguns
exemplos de aplicação da estatística na Biblioteconomia. Foi com base neste
trabalho de Ranganathan e em pesquisas realizadas no DRTC que
Neelameghan (1969) esboçou a aplicabilidade da bibliotecometria, ou
bibliometria, como se tornou conhecida (Ravichandra Rao, 1986).
O termo cienciometria surgiu na URSS e Europa Oriental e foi
empregado especialmente na Hungria. Entre os primeiros autores a utilizá-lo
estão Dobrov & Karennoi (1969) em uma publicação do All-Union Institut for
Scientific and Technical Information (VINITI). Originalmente referia-se à
aplicação de métodos quantitativos para o estudo da história da ciência e do
progresso tecnológico (Egghe apud Spinak, 1996). As primeiras definições
consideravam a cienciometria como ‘a medição do processo informático’ onde
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o termo ‘informático’ significava ‘a disciplina do conhecimento que estuda a
estrutura e as propriedades da informação científica e as leis do processo de
comunicação’ (Mikhilov et al. apud Spinak, 1996). Este termo alcançou
notoriedade com o início da publicação, em 1977, da revista Scientometrics,
editada originalmente na Hungria e atualmente na Holanda (Tague-Sutckiffe,
1992).
De acordo com Brookes (1990), o termo informetria foi proposto pela
primeira vez por Otto Nacke, diretor do Institut für Informetrie, em Bielferd,
Alemanha, 1979. O termo foi adotado imediatamente pelo VINITI, na antiga
URSS, instituição que impulsionou a criação de um comitê com este nome na
Federação Internacional de Documentação: o FID/IM - Comitte on Informetry,
indicando o próprio Nacke como seu primeiro diretor. Sua aceitação definitiva
data de 1989, quando o Encontro Internacional de Bibliometria passou a se
chamar Conferência Internacional de Bibliometria, Cienciometria e
Informetria, seguindo a sugestão do próprio Brookes, feita dois anos antes na
Conferência de Diepenbeek, Bélgica (Tague-Sutckiffe, 1992).
Sengputa (1992) e Gläzel & Schoepflin (1994), por exemplo,
apresentam os três termos como sinônimos, porém Gorkova (apud Brookes
1990), Russell (1994), Egghe (1994), e Tague-Sutckiffe (1992), entre outros,
já consideram que a informetria compreende um campo mais amplo que a
cienciometria e que, inclusive, engloba também a bibliometria.
De acordo com as palavras deste último autor, traduzidas por Macias-
Chapula (1998, p. 134), pode-se definir a bibliometria como:
“... o estudo dos aspectos quantitativos da produção, disseminação e
uso da informação registrada. A bibliometria desenvolve padrões e
modelos matemáticos para medir esses processos, usando seus
resultados para elaborar previsões e apoiar tomadas de decisões”.
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Tague-Sutckiffe (1992), em se tratando da cienciometria, e seguindo
com a tradução de Macias-Chapula (1998, p.134), a define nos seguintes
termos:
“Cienciometria é o estudo dos aspectos quantitativos da
ciência enquanto uma disciplina ou atividade econômica. A
cienciometria é um segmento da sociologia da ciência, sendo
aplicada no desenvolvimento de políticas científicas. Envolve
estudos quantitativos das atividades científicas, incluindo a
publicação e, portanto sobrepondo-se à bibliometria”.
Segundo a definição de Tague-Sutckiffe, a cienciometria estuda, por
meio de indicadores quantitativos, uma determinada disciplina da ciência.
Estes indicadores quantitativos são utilizados dentro de uma área do
conhecimento, por exemplo mediante a análise de publicações, com aplicação
no desenvolvimento de políticas científicas. Tenta medir os incrementos de
produção e produtividade de uma disciplina, de um grupo de pesquisadores de
uma área, a fim de delinear o crescimento de determinado ramo do
conhecimento.
Para Van Raan (1997), a cienciometria se dedica a realizar estudos
quantitativos em ciência e tecnologia e a descobrir os laços existentes entre
ambas, visando o avanço do conhecimento e buscando relacionar este com
questões sociais e de políticas públicas. A cienciometria teria, portanto, um
caráter multidisciplinar no que diz respeito aos métodos que utiliza. Tais
métodos provêm tanto das ciências naturais quanto das ciências sociais e
comportamentais (estatística e outros métodos matemáticos, modelos
sociológicos, pesquisas e métodos psicológicos de entrevista, informática,
filosofia da ciência, lingüística, etc.).
Analisando a definição de Tague-Sutckiffe sobre bibliometria e
tentando compará-la com sua conceitualização de cienciometria, percebe-se
que há uma sutil diferença entre ambas. A bibliometria estaria mais
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direcionada para uma análise quantitativa de determinados processos de
informação, incluindo a publicação, porém se estendendo à disseminação e
uso da informação. A finalidade da bibliometria, assim como a da
cienciometria, seria utilizar os resultados das medições para a previsão e
tomada de decisões. Chama a atenção, entretanto, que em nenhum momento o
autor faça ligação entre os processos de informação e uma disciplina ou
ciência específicas. Tem-se a impressão de que a medição, na bibliometria,
estaria voltada para o processo e não especialmente para um determinado
ramo da ciência, como no caso da cienciometria.
Spinak (1998, p.142) confirma a interdisciplinaridade da bibliometria e
o seu direcionamento para as fontes de informação quando apresenta sua
definição: “La bibliometría, es pues, una disciplina con alcance
multidisciplinario y la que analiza uno de los aspectos más relevantes y
objetivos de esa comunidad, la comunidad impresa”.
Tentando fazer uma distinção entre bibliometria e cienciometria,
Spinak (1998, p. 143) ainda afirma que:
“La bibliometría estudia la organización de los sectores científicos
y tecnológicos a partir de las fuentes bibliográficas y patentes para
identificar los actores, sus relaciones y sus tendencias. Por el
contrario, la cienciometría trata con las varias mediciones de la
literatura, de los documentos y otros medios de comunicación,
mientras que la bibliometría tiene que ver con la produtividad y
utilidad científica”.
O mesmo Spinak (1998, p.142), fazendo uma relação entre bibliometria
e cienciometria, assevera:
“La cienciometría aplica técnicas bibliométricas a la ciencia ...
pero va mas allá de las técnicas bibliométricas, pues también
examina el desarollo y las políticas científicas. ... la cienciometría
puede establecer comparaciones entre las políticas de
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investigación entre los países analizando sus aspectos económicos
y sociales”.
Por último, fazendo alusão à informetria, a mais recente das três
técnicas quantitativas abordadas, pode-se dizer que esta tem um escopo tanto
mais distinto e abrangente do que a cienciometria e a bibliometria, pois, ainda
de acordo com a conceituação de Tague-Sutckiffe (1992) glossada por
Macias-Chapula (1998, p.134),
“Informetria é o estudo dos aspectos quantitativos da
informação em qualquer formato, e não apenas registros
catalográficos ou bibliografias, referente a qualquer grupo social,
e não apenas aos cientistas. A informetria pode incorporar,
utilizar e ampliar os muitos estudos de avaliação da informação
que estão fora dos limites da bibliometria e cienciometria”.
O termo informetria designa, conforme Hjotgaard Christensen &
Ingwersen (1997), uma extensão recente das análises bibliométricas
tradicionais ao abarcar o estudo das modalidades de produção da informação e
de comunicação em comunidades não acadêmicas. Para estes autores, as
análises de difusão de determinados assuntos nos bancos de dados full-text dos
jornais seriam uma das novas possibilidades que surgem neste campo.
A informetria se distingüiria claramente da cienciometria e da
bibliometria no que diz respeito ao universo de objetos e sujeitos que estuda,
não se limitando apenas à informação registrada, dado que pode analisar
também os processos de comunicação informal, inclusive falada, e dedicar-se
a pesquisar os usos e necessidades de informação dos grupos sociais
desfavorecidos, e não só das elites intelectuais (Tague-Sutckiffe, 1992).
De acordo com Wormell (1998, p. 2), “... a informetria é um
subcampo emergente da Ciência da Informação, baseada na combinação de
técnicas avançadas de recuperação da informação com estudos quantitativos
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dos fluxos da informação”. Para Wolfram (1992a), a informetria encontra sua
utilidade na administração de coleções em bibliotecas, no desenvolvimento de
políticas científicas e pode ajudar na tomada de decisões em relação ao
desenho e manutenção de sistemas de recuperação de informação.
As definições teóricas ajudam na compreensão do que pode ser cada
um dos métodos mencionados acima, porém para o melhor entendimento, faz-
se necessário tentar associar tais métodos à utilização de aplicações concretas.
Em termos genéricos, estas são algumas possibilidades de aplicação das
técnicas bibliométricas, cienciométricas e informétricas:
- identificar as tendências e o crescimento do conhecimento em uma
área;
- identificar as revistas do núcleo de uma disciplina;
- mensurar a cobertura das revistas secundárias;
- identificar os usuários de uma disciplina;
- prever as tendências de publicação;
- estudar a dispersão e a obsolescência da literatura científica;
- prever a produtividade de autores individuais, organizações e países;
- medir o grau e padrões de colaboração entre autores;
- analisar os processos de citação e co-citação;
- determinar o desempenho dos sistemas de recuperação da informação;
- avaliar os aspectos estatísticos da linguagem, das palavras e das
frases;
- avaliar a circulação e uso de documentos em um centro de
documentação;
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- medir o crescimento de determinadas áreas e o surgimento de novos
temas.
O uso de técnicas bibliométricas pode contribuir de forma decisiva em
épocas de recursos escassos, quando um bibliotecário deve resolver que títulos
ou publicações periódicas podem ser ou não suprimidas de uma biblioteca.
Indicadores de uso podem ser obtidos, assim, para definir uma lista de
publicações periódicas prioritárias e para prever a demanda futura. É
fundamental poder detectar a utilização real dos títulos que constam em uma
biblioteca e poder determinar a obsolescência das coleções (Rivas, 1984). Os
índices bibliométricos também são utilizados para avaliar a produtividade e a
qualidade da pesquisa dos cientistas, por meio da medição com base nos
números de publicações e citações dos diversos pesquisadores (Meis et al.,
1999).
Nesta mesma ordem de idéias, também Braga (1974, p. 162) assinala
que:
 “Para generalizar estatísticas empíricas ... a Bibliometria
examina, primeiramente, as relações entre diferentes variáveis:
recursos humanos-documentos, artigos-periódicos, produção-
consumo etc., que apresentam diversas regularidades de
distribuição. O número de artigos que originam n citações, o
número de instituições produzindo anualmente n doutorados, o
número de autores com n artigos, o número de revistas contendo n
artigos - constituem exemplos do mesmo tipo de distribuição”.
No caso dos métodos cienciométricos, conforme Callon et al. (1993),
estes se aplicam principalmente ao tratamento e gerenciamento das
informações formais provenientes de bases de dados científicas ou técnicas.
Inclusive, segundo estes autores, as empresas utilizariam as técnicas
cienciométricas para conseguir determinar qual a estratégia tecnológica
seguida por seus competidores. As empresas, desta forma, podem analisar as
patentes, por exemplo, identificando os principais temas de investigação e
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atores significativos em um campo científico de seu interesse. Podem,
igualmente, detectar as especialidades científicas que servem de base para suas
tecnologias-chave. Além disso, documentos tais como teses também começam
a ser objeto de análises cienciométricas por parte das empresas, com o
objetivo específico de determinar quais os assuntos, temáticas e caminhos que
estão sendo explorados em um determinado momento no ambiente acadêmico,
constituindo-se em uma boa fonte de informação para aqueles que desejam
descobrir os desenvolvimentos mais recentes.
É importante ressaltar, portanto, a crescente interação entre ciência e
tecnologia, como sendo um dos espaços mais fecundos para a pesquisa
cienciométrica. O mapeamento da interface entre a ciência e a tecnologia,
como aponta Van Raan (1997), torna-se um dos setores mais ricos para o
desenvolvimento e utilização dos métodos cienciométricos. As técnicas
relativas às análises de co-citação e co-ocorrência de palavras, por exemplo,
são usadas para traçar um perfil dos campos científicos (por meio de dados
sobre publicação) e tecnológicos (por meio de dados sobre patentes),
possibilitando uma cartografia da ciência e da tecnologia que inclua as
fronteiras de cada disciplina, a posição dos principais atores dentro do mapa e
as representações específicas de cada um dos ramos do conhecimento.
Os indicadores informétricos, por sua vez, oferecem novas
possibilidades para quem deseje, por exemplo, explorar as bases de dados
como um instrumento de análise. Podem ser aplicados para avaliar o
desempenho de pesquisas, analisando não somente a recuperação da
informação, mas também os resultados das buscas e a sua combinação com
outras informações, a fim de melhorar a própria recuperação e a eficiência no
acesso à informação e ainda economizar tempo no processo de busca.
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Conhecendo as propriedades quantitativas da informação contida nos
sistemas, a distribuição dos termos usados nas buscas e a freqüência de
ocorrência dos termos numa base de dados, pode-se estabelecer correlações
probabilísticas entre freqüência de uso e de ocorrência dos termos que
permitam melhorar sensivelmente o desempenho do sistema de recuperação. O
sistema poderá, assim, seguir aquele modelo de recuperação da informação
que mais se adapte às necessidades do usuário contemplando, também, as
possibilidades de espaço dos equipamentos, os recursos com que conte a
unidade de informação e as facilidades de atualização que cada modelo
ofereça (Wormell, 1998; Wolfram, 1992a; Wolfram, 1992b).
Cabe ainda ressaltar que as análises quantitativas, com os avanços
tecnológicos, vêem-se facilitadas e ao mesmo tempo encontram novos e
estimulantes campos de atuação. É o caso dos estudos que começaram a ser
desenvolvidos recentemente sobre o conteúdo e a estrutura das homepages na
Web. De acordo com Almind & Ingwersen (1997), estaria nascendo uma nova
área de interesse dentro da informetria: a Webometrics. Este subcampo
apontaria para o estudo e quantificação da presença dos diversos países na
rede, das proporções de páginas pessoais, comerciais e institucionais e análises
dos hyperlinks (que corresponderiam às tradicionais análises de citações em
publicações impressas).
McGrath (apud Macias-Chapula, 1998) apresenta um quadro
comparativo para a definição e classificação da bibliometria, cienciometria e
informetria. Agregando a este quadro outras informações complementares,
poderemos entender melhor as aplicações destes três subcampos, de acordo
com a tabela 1.
Tabela 1 - Comparação das aplicações dos distintos métodos quantitativos:
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Tipologia/
              Subcampo
Bibliometria Cienciometria Informetria
Objeto de estudo Livros, documentos,
revistas, artigos,
autores, usuários
Disciplinas, assuntos,
áreas e campos
científicos e
tecnológicos.
Patentes, dissertações
e teses
Palavras,
documentos, bases
de dados,
comunicações
informais (inclusive
em âmbitos não
científicos),
homepages na
WWW
Variáveis Número de
empréstimos
(circulação) e de
citações, freqüência
de extensão de
frases
Fatores que
diferenciam as
subdisciplinas.
Como os cientistas se
comunicam
Difere da
cienciometria no
propósito das
variáveis, por
exemplo, medir a
recuperação, a
relevância, a
revocação
Métodos Ranking, freqüência,
distribuição
Análise de conjunto e
de correspondência,
co-ocorrência de
termos, expressões,
palavras-chave, etc.
Modelo vetor-
espaço, modelos
booleanos de
recuperação,
modelos
probabilísticos;
linguagem de
processamento,
abordagens baseadas
no conhecimento,
tesauros
Objetivos Alocar recursos:
pessoas, tempo,
dinheiro, etc.
Identificar domínios
de interesse. Onde os
assuntos estão
concentrados.
Compreender como e
quanto os cientistas
se comunicam
Melhorar a eficiência
da recuperação da
informação,
identificar estruturas
e relações dentro dos
diversos sist. de
informação
Fonte: Adaptado de McGrath (apud Macias-Chapula, 1998).
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As definições levantadas e o quadro comparativo dos conceitos de
bibliometria, cienciometria e informetria podem ser representados de forma a
visualizar melhor a inter-relação entre estes subcampos dentro da Ciência da
Informação, na figura 1:
C
   A               B
   A - Bibliometria
   B - Cienciometria
   C - Informetria
Figura 1 - Diagrama da inter-relação entre os três subcampos
Esta representação está de acordo com as análises de Gorkova (apud
Brookes 1990), Russell (1994) e Tague-Sutckiffe (1992), que consideram que
a informetria é mais ampla e compreende a bibliometria e a cienciometria. Nas
palavras deste último autor, “... the term informetrics has become common
only in the past five years, as a general field of study which includes the
earlier fields of bibliometrics and cienciometrics”. A representação gráfica
reflete, também, a sobreposição que em algum momento se dá entre a
bibliometria e a cienciometria, na medida em que esta aplica técnicas
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bibliométricas para a medição da ciência, enquanto a bibliometria, por seu
lado, é um subcampo de alcance multidisciplinar.
Em definitivo, há alguns fatores que diferenciam um subcampo do
outro, segundo suas definições teóricas, seus objetivos específicos, seus
objetos de estudo e, principalmente, suas aplicações. Quando não se têm
claramente definidos os conceitos de cada subcampo, as suas variáveis e
possíveis aplicações, estas três técnicas podem ser confundidas e tomadas uma
pela outra, como já aconteceu e ainda acontece na literatura. Como afirma
Russell (1994), o consenso alcançado em alguns encontros de especialistas
indicando que a informetria era o campo maior que agrupava ou incluía as
outras técnicas (bibliometria e cienciometria) estaria novamente em discussão.
Esta autora assinala que artigos como os de Glänzel & Schoepflin (1994), que
buscam reinstalar a supremacia da bibliometria, não ajudariam muito a
resolver a confusão teórica e o caos terminológico no que diz respeito ao
âmbito, ações e inter-relações entre as três especialidades. Tampouco
ajudariam aqueles autores que, tal como Krauskopf (1994), sugerem novos
termos em substituição aos já existentes (epistemometria no lugar de
cienciometria), apesar da excelente argumentação e racionalidade de suas
análises.
Seria fundamental ter-se bem esclarecidas as funções dos três
subcampos já estabelecidos, as formas de utilização de acordo com os
conceitos descritos, sua amplitude, o objeto de estudo de cada um deles, os
diversos métodos, a qualificação e suas características próprias. Como apregoa
Rousseau (1994), devemos consolidar a idéia de que todas estas especialidades
encontram sua ligação a partir da sua origem comum: todas elas
indubitavelmente constituem-se em subcampos da Ciência da Informação.
Considerando-as desta maneira, poderemos compreender mais
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satisfatoriamente a aplicabilidade de cada uma e a utilidade que oferecem para
as mais diversas áreas do conhecimento.
Diante da revisão teórica realizada, pretende-se abordar mais
especificamente, neste estudo, um dos métodos quantitativos supra-citados: a
cienciometria. Cabe esclarecer que, de acordo com a extensa explanação a
respeito dos conceitos, definições e exemplos de utilização de cada um deles, a
cienciometria é, conseqüentemente, a denominação mais adequada para a
análise quantitativa que será aplicada no decorrer desta pesquisa. Chegou-se a
esta conclusão ante a constatação de que as informações para tal análise serão
extraídas de um banco de dados eletrônico de teses e dissertações em
Antropologia, área específica e muito bem delimitada e, portanto, campo de
estudo predominante da cienciometria.
Em um sentido mais amplo, a análise a realizar logicamente fica
compreendida dentro da informetria, entretanto, preferiu-se adotar uma
nomenclatura mais específica. Tendo em vista as características próprias dos
documentos a serem analisados, a delimitação do campo de estudo, os
objetivos (identificação de domínios de interesse), as variáveis selecionadas
(fatores que diferenciam as subdisciplinas), vale reiterar, a análise pretendida
ajusta-se de forma mais adequada ao subcampo da cienciometria.
1.3  OBJETIVOS
1.3.1  Geral
Determinar, por meio da análise cienciométrica do banco de
dissertações e teses da Associação Brasileira em Antropologia (ABA), as
principais caraterísticas da pesquisa antropológica desenvolvida no Brasil e,
concomitantemente, verificar as potencialidades e limitações que tal fonte de
informação oferece para a realização de uma análise desta natureza.
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1.3.2  Específicos:
De modo mais concreto, esta proposta pode ser desdobrada nos
seguintes objetivos específicos:
- comparar a contribuição de cada programa de pós-graduação e de
cada região no conjunto da produção acadêmica nacional, analisando
os níveis de desempenho e traçando um perfil da capacidade
produtiva da disciplina;
- categorizar as pesquisas acadêmicas em Antropologia segundo o nível
ou grau de titulação de seus investigadores;
- exibir a evolução da participação dos gêneros na pesquisa
antropológica brasileira;
- descobrir os temas prioritários, as tendências, as lacunas e as
semelhanças na pesquisa antropológica que realizam as diferentes
regiões e instituições, por meio da análise de títulos, resumos e
palavras-chave das dissertações e teses;
- levantar as áreas geográficas pesquisadas pelos antropólogos
brasileiros nas teses e dissertações incluídas no banco;
- analisar as potencialidades e os desafios que representa o banco de
dados da ABA para os seus gestores ou administradores;
- detectar os benefícios e limitações do banco de dados da ABA como
fonte de informação para os seus usuários;
- estabelecer as principais dificuldades encontradas na realização de
uma análise cienciométrica em um banco de dados eletrônico online;
- descrever as vantagens que um banco de dados eletrônico online
oferece para tal análise quando comparado com outros tipos de
suportes.
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2 REVISÃO DA LITERATURA
Existem dois trabalhos interessantes publicados em periódicos
nacionais nos quais se realiza um levantamento das pesquisas bibliométricas,
ou de aplicação de técnicas quantitativas, já produzidas no Brasil. Um deles é
o estudo de Oliveira (1984), no qual o autor apresenta aplicações práticas dos
processos bibliométricos utilizados para medir os serviços das bibliotecas,
além de elencar vários estudos sobre esta temática. Já Alvarado (1984), em seu
artigo, realiza uma análise quantitativa da literatura brasileira em bibliometria
no período de 1972 a 1983, levantando os autores e instituições mais
produtivas, os canais de comunicação mais utilizados para a difusão dos
trabalhos e fazendo uma classificação dos distintos temas abordados nas
pesquisas bibliométricas, com ênfase especial sobre as leis de Bradford, Lokta
e Zipf, entre outras.
Nesta seção, entretanto, revisar-se-á brevemente as dissertações e
teses que tenham abordado a análise quantitativa na área da Antropologia no
Brasil, tanto sob a ótica da Ciência da Informação quanto as realizadas pelos
próprios antropólogos ou pesquisadores de áreas afins. Por outro lado, será
efetuada uma breve resenha dos trabalhos encontrados sobre a mesma temática
no exterior.
No Brasil, dentro da área de Ciência da Informação, existe apenas
uma pesquisa que se dedica, entre outras coisas, a realizar uma análise
quantitativa tendo como enfoque a disciplina de Antropologia. É a dissertação
de Marlene de Oliveira (1989), sob o título Canais formais de comunicação
do conhecimento antropológico produzido no Brasil, defendida no Curso de
Mestrado em Ciência da Informação do IBICT/UFRJ. Nesta dissertação, a
autora identifica os canais de comunicação mais utilizados na Antropologia e
examina a produção acadêmica de professores, pesquisadores e instituições,
visando descobrir como os antropólogos se comunicam, dando especial
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atenção ao uso do periódico e do livro como suportes de difusão da
informação.
Dentro da própria área de Antropologia, encontra-se a tese de
doutorado de Christina Rezende Rubin (1996), Antropólogos brasileiros e a
Antropologia no Brasil: a era da pós-graduação. Nesta pesquisa, Rubin realiza
um pormenorizado estudo histórico das origens e evolução da disciplina
antropológica no país, dando um especial destaque à conjuntura político-social
em que foram criados os cursos de mestrado e doutorado na área em sete
importantes universidades brasileiras (USP, Unicamp, UFRJ, UnB, UFPe,
UFRGS e UFSC). Aplicando as próprias técnicas etnográficas da disciplina,
ela apresenta uma análise quantitativa e qualitativa do estado do conhecimento
antropológico no Brasil e da influência que os antropólogos mais renomados
têm exercido na academia em relação a cada uma das áreas temáticas em que
se divide a Antropologia.
Fora do âmbito da Ciência da Informação e da Antropologia, há um
outro estudo que também tem se voltado à análise destes temas: a tese de
doutorado de Samira Kauchakje (1997), intitulada Movimentos sociais na
academia: um olhar sobre as teses e dissertações produzidas na Unicamp e
USP entre 1970-1995, defendida no Curso de Doutorado em Educação da
Unicamp. Nesta tese, Kauchakje faz um mapeamento da pesquisa sobre
movimentos sociais produzida nos cursos de pós-graduação em Ciências
Humanas e Sociais nas duas universidades, abrangendo os cursos de mestrado
e doutorado vinculados às áreas de Educação, Economia, História, Filosofia,
Ciência Política, Sociologia e Antropologia, entre outras. Depois de uma bem
fundada análise do que se entende por movimentos sociais, a autora classifica
as teses e dissertações em sete categorias em função do assunto predominante
em cada uma delas (movimentos populares, dos trabalhadores, político-
partidários, estudantil, elites econômicas, novos movimentos sociais e
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movimentos messiânicos ou religiosos), estabelecendo, em termos
quantitativos, a evolução destas temáticas nas pesquisas produzidas nas
universidades mencionadas.
No plano internacional, de acordo com o pormenorizado trabalho
realizado por Alcaín & San Millán (1993) sobre o uso das técnicas
bibliométricas nas ciências sociais e humanas, as autoras encontram apenas
seis artigos publicados no mundo todo que abordam a disciplina de
Antropologia. Elas chegam a esta conclusão depois de terem revisado diversas
bases de dados tanto da área de Ciência da Informação (LISA/GB, ISA/EUA,
PASCAL/FR, INFOBILA/MX, ISOC-DC/ES) quanto bases específicas da
área de Ciências Humanas e Sociais (ABI-INFORM, ECONOMIC
LITERATURE INDEX, ERIC, LLBA, MLA Bibliography, PSYCINFO,
SOCIOLOGICAL ABSTRACTS, NJCR, PAIS INTERNATIONAL, todas
dos EUA) no período compreendido entre 1981 e 1990.
Complementando e atualizando a pesquisa destas autoras, foi
realizada uma nova revisão, desta vez do ano de 1980 até julho de 1999 tendo
como fonte a LISA e encontrando quatro artigos (dois pertencentes ao período
analisado por Alcaín e San Millán e dois correspondentes à década de 90). Por
outro lado, buscando na Internet, encontrou-se um excelente trabalho da
Anthropology and Sociology Section da American Library Association e da
Association of College and Research Libraries (ANSSWeb, 1999) que
apresenta fontes de referência para os especialistas em Ciência da Informação
que lidam com Antropologia e Sociologia. Neste trabalho consta uma lista de
pesquisas bibliométricas e cienciométricas já realizadas no mundo, que
abordam a disciplina em pauta. 
Nesta lista, existem treze trabalhos (uma tese de doutorado e doze
artigos publicados em importantes periódicos internacionais) que têm relação
26
direta com a temática a abordar na presente pesquisa. São estes: um artigo de
Erasmus & Smith (apud ANSSWeb, 1999) de 1967, onde se realiza uma
análise quantitativa da produção em Antropologia nos EUA desde o início do
século; um trabalho de Rana (apud ANSSWeb, 1999) de 1982, outro de
Stoffle (apud ANSSWeb, 1999) do mesmo ano e um artigo de Garfield (apud
ANSSWeb, 1999) de 1984, nos quais os autores analisam sob diversas
perspectivas os padrões de citação na área de Antropologia. Encontrou-se, da
mesma forma, a tese de doutorado de Choi (1986) sobre as formas de
comunicação usadas na Antropologia, condensada e reproduzida
posteriormente em dois artigos no ano de 1988.
Choi (1986), em sua tese intitulada Bibliometric analysis of disciplinary
communication patterns of Anthropology in the United States of America,
defendida na Universidade de Rutgers (New Jersey - EUA), compara a
situação da Antropologia estadunidense em dois momentos distintos,
separados por um período de vinte anos. O autor procura desvendar as
características gerais das citações, os padrões de comunicação intra e
interdisciplinares, a colaboração entre autores e as orientações temáticas. Ele
não encontrou mudanças significativas na disciplina no período estudado;
assim, por exemplo, demonstrou como revistas e livros continuam sendo os
principais canais de comunicação formal, embora ele tenha constatado
também um certo aumento no uso de teses e dissertações. Por meio da análise
da comunicação entre as diversas subáreas compreendidas pela Antropologia,
ele descobriu que algumas destas são mais especializadas do que outras e ao
mesmo tempo verificou que as contribuições em determinadas temáticas
provinham majoritariamente de outras disciplinas.
Também, nesta lista, aparecem artigos como os de Bem-Ari (1987); o
de Olson (1990) e o estudo Citation Analysis of Sociocultural Anthropology
Literature de Aravinda & Reddy (apud ANSSWeb, 1999); uma investigação
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de Lutz (apud ANSSWeb, 1999) sobre o papel da mulher na pesquisa
antropológica; um artigo de Corbeil (1994) que trata da classificação e
recuperação da informação nas revistas da disciplina e, por fim, o artigo Three
bibliometric analyses of literature, de Hider (1997).
Bem-Ari (1987), em seu artigo On acknowledgements in
ethnographies, publicado no periódico Journal of Anthropological Research,
analisa os agradecimentos constantes nos trabalhos antropológicos. Ele
considera que tais agradecimentos são elementos textuais fundamentais para o
melhor entendimento das opções estratégicas profissionais que tem seguido
cada um dos pesquisadores na área, para determinar como estes encaram as
relações dentro da própria comunidade científica e como constróem uma
imagem de credibilidade e legitimidade face à sociedade. Por meio deste
estudo, o autor pretende exercitar as novas linhas de pesquisa que surgem a
partir do marco teórico da reflexividade, situando-se ele próprio no lugar do
objeto estudado.
No trabalho de Olson (1990), intitulado Cocitation among 64
Anthropology serials: report from an independent study, apresentado em um
curso especial da Faculdade de Estudos da Informação da Universidade de
Drexel - EUA, o autor seleciona uma amostra de sessenta e quatro revistas
internacionais extraídas basicamente do Social Science Citation Index (SSCI)
e realiza uma análise quantitativa de citações, freqüências e co-ocorrências,
aplicando fórmulas estatísticas e construindo uma série de gráficos e tabelas.
Ele se propõe a avaliar a efetividade do SSCI e esboçar um perfil dos padrões
de comunicação formal na Antropologia internacional, dando um destaque
especial às questões temáticas.
Corbeil (1994), em sua pesquisa denominada La documentation
periodique en anthropologie: variabilité, classification et indexation,
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publicada na revista canadense Documentation et Bibliothèques, faz um
estudo das revistas de Antropologia que aparecem na Ulrich (duzentos e
quatro títulos publicados em cinqüenta e nove países em vinte e seis línguas
diferentes), chegando à conclusão que a Antropologia é um campo
multidisciplinar e que dá lugar a muitas novas especialidades. O autor procura
também avaliar os diversos sistemas de indexação que oferecem as revistas
elencadas, constatando que apenas uma minoria destas proporciona algum tipo
de índice geral para acesso aos artigos dentro do corpo das revistas. Dos vinte
e dois periódicos estudados, Corbeil conclui que poucos são os que satisfazem
os critérios básicos destacados nos guias de indexação.
Hider (1997) apresenta em seu artigo Three bibliometric analyses of
literature, publicado no Behavioral and Social Sciences Librarian, uma
investigação da forma em que são citadas as diversas referências nos artigos
em Antropologia. O autor oferece também um estudo da obsolescência dos
trabalhos citados e expõe, por último, as principais tendências e correntes que
vêem-se refletidas nos artigos. Hider realiza estas análises utilizando como
objeto de pesquisa a Man: Journal of the Royal Anthropological Institute,
principal periódico desta disciplina na Grã-Bretanha.
Seguindo a mesma linha de pesquisa dos trabalhos acima mencionados,
objetiva-se na presente investigação, trabalhar com a análise cienciométrica
em um banco de dados de Antropologia online, procurando testar os métodos
quantitativos e verificar as vantagens e limitações que tal objeto de estudo
oferece. A base de teses e dissertações da ABA, recentemente disponibilizada
na Internet, conta com informações confiáveis e é o suficientemente completa
de forma a permitir a realização deste exercício empírico, inédito, até onde se
sabe, nos campos das Ciências Sociais e da Ciência da Informação no país.
Espera-se contribuir, de alguma maneira, com o avanço destas disciplinas e
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aportar subsídios para um maior conhecimento do potencial que apresentam
estes métodos para a avaliação do conhecimento científico.
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3 MÉTODO
Para a realização deste estudo, utiliza-se como principal fonte de dados
o banco da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), combinando na
análise métodos quantitativos e qualitativos. Este banco compreende um total
de 1259 registros de dissertações e teses produzidas entre 1945 e 1999,
defendidas nas diversas universidades brasileiras e em algumas instituições
acadêmicas do exterior. Existe, também, no banco, um pequeno número de
teses e dissertações que não foram defendidas em cursos específicos de pós-
graduação em Antropologia, mas em cursos de pós-graduação de outras áreas
do conhecimento que abrangem temas afins, tais como em Sociologia, por
exemplo.
O banco de dados da ABA é uma fonte de referência valiosa para
alunos, pesquisadores, professores e profissionais da área, além de constituir
uma importante ferramenta de estudos que possibilita pôr a prova e aplicar as
metodologias e técnicas próprias de outras disciplinas como a Ciência da
Informação. É também o único banco que permite o acesso a um número
considerável de referências e resumos de teses e dissertações na área das
Ciências Sociais no Brasil, organizada pelos próprios especialistas na
disciplina.
3.1  MATERIAL
3.1.1 Registros de dissertações e teses do banco de dados da ABA
Os registros bibliográficos das dissertações e teses incluídas no banco
de dados da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), disponibilizado a
partir de 1998 na Internet, constituem o principal material utilizado no
presente estudo. Cada registro é composto de treze campos, dos quais foram
analisados os seguintes: autor, nível ou grau acadêmico da pesquisa, título do
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trabalho, data de defesa, instituição, resumo, palavras-chave e área geográfica.
As informações referentes a número de páginas da dissertação ou tese, data de
ingresso do aluno no curso de pós-graduação, integrantes da banca
examinadora e professor orientador foram desconsideradas por não serem
relevantes para os objetivos da presente pesquisa. Já a informação relativa a e-
mail foi imprescindível para o envio de questionários a pesquisadores
cadastrados no banco. Pode-se visualizar, a seguir, o modelo do registro das
informações de dissertações e teses coletadas para análise, conforme se
apresenta no banco.
ABA - Banco de Dados de Teses e Dissertações
Autor CEMIN, Arneide Bandeira
Nível Doutorado
Título Ordem, Xamanismo e Dádiva:o poder do Santo Daime
Páginas 431
Data de Ingresso 03/94
Data de defesa 30/04/98
Instituição USP
Orientador Liana Maria Salvia Trindade
Banca Margarida Maria Moura, Silvia Maria Schmuziger Carvalho, Dilma de Melo Silva,
Renate Brigitte Viertler, Liana Maria Sálvia Trindade.
Resumo O "poder do Santo Daime" consiste na sua capacidade para "doutrinar" o
pensamento. A interiorização da doutrina requer que os sentimentos e o estado
perceptivo estejam congruentes com essa finalidade, configurados pela "entrega"
ou "juramento" de pertença ao sistema. Ordem = disciplina, xamanismo = estado
alterado de consciência; e dádiva = troca-dádiva, designam aquilo que Da Mata
chamou de lógicas da rua, da casa e do outro mundo e as formas arcaicas de troca e
de contrato em Mauss. Essas categorias nos permitiram articular os principais
elementos do poder do Santo Daime, e a dinamica de seu funcionamento.
Trabalhamos ainda as categorias: poder do chefe, da narrativa e do narrador, do
Daime e do ritual.
Chaves xamanismo, ayahuasca, religiosidade popular, uso ritual de psicoativos
Área geográfica Porto Velho(RO)-CECLU, Rio Branco (AC)-CICLU
E-mail cemin@enter-net.com.br  URL: http://cemin@enter-net.com.
_____________________________________________________________________________
Figura 2 - Modelo de registro constante no banco de dissertações e teses da ABA
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3.1.2 Questionários e entrevista
Além dos registros do banco, também fazem parte do material utilizado
nesta pesquisa, oito questionários respondidos por aqueles pesquisadores
cadastrados no banco e que oferecem seu e-mail no registro. Os questionários,
aplicados via Internet, foram remetidos a 36 pesquisadores - todos os que
apresentavam endereço eletrônico -, sendo que 17 voltaram por não terem o
endereço atualizado e 11 não foram respondidos. Estes questionários - anexo
A - incluíam seis perguntas referentes ao cadastramento, funcionamento e
utilização do banco. Com tal instrumento, objetivou-se medir o grau de
satisfação do usuário com o banco de dissertações e teses e descobrir como ele
se relaciona com esta fonte de informação, avaliando as suas opiniões, críticas
e sugestões.
Por último, no que diz respeito ainda ao material, cabe destacar a
entrevista concedida pelo Prof. Rubem George Oliven (2000) - anexo B -,
Coordenador do Programa de Pós-graduação em Antropologia da
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Presidente da
Associação Brasileira de Antropologia (ABA). Esta entrevista, realizada no
mês de outubro de 2000 na própria UFRGS - onde atualmente está sediada a
ABA - permitiu confrontar os resultados obtidos na análise do banco de dados
com as percepções do presidente em relação à situação e evolução da
disciplina no país, possibilitando, também, entender de maneira genérica as
causas que levaram a tais resultados.
Por outro lado, a entrevista serviu para elucidar os principais obstáculos
que enfrenta o responsável pela administração e gestão de um banco de dados
desta natureza e os desafios que deve assumir a partir das mudanças que
surgem com as novas tecnologias de informação. A entrevista, gravada em
fita-cassete, compreendeu perguntas abertas (evitando desta forma respostas
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muito limitadas que poderiam resultar de um questionário mais estruturado), a
partir de um roteiro com certas pautas básicas pré-determinadas.
Considerou-se fundamental estabelecer uma boa interação com tal
especialista, pois mediante a entrevista foi possível encontrar subsídios para
uma interpretação mais adequada dos resultados obtidos na pesquisa. Este
diálogo serviu, também, para verificar se havia coincidência ou não entre a
opinião de um dos estudiosos mais atuantes na disciplina e as análises
quantitativas e de conteúdo preliminarmente feitas. Ao complementar as
análises quantitativas com estes elementos qualitativos de avaliação, pôde-se
chegar a conclusões mais pertinentes e completas1 .
3.2 PROCEDIMENTO
3.2.1 Coleta e análise dos dados
Antes da coleta dos dados propriamente dita, utilizou-se uma estratégia
de busca simples para levantar a lista completa das instituições universitárias
existentes no banco e sondar as dimensões do universo a estudar. Digitando o
termo ‘universidade’ no campo único oferecido na tela de consulta do próprio
banco, obteve-se o nome de todas as universidades citadas. De posse desta
lista, foi usado o nome de cada uma destas instituições acadêmicas como
expressão de busca, recuperando os valores totais de documentos para cada
uma delas. Tais valores incluíam não apenas teses e dissertações, mas também
outros documentos como boletins, entrevistas e avisos de congressos, os quais
não foram considerados no momento de calcular os totais provisórios de
                                                
1 Rotto & Morgan (1997), por exemplo, desenvolveram esta prática ao convocar especialistas na área
estudada, a fim de complementar suas análises quantitativas, depois de realizar uma interessante
pesquisa sobre resumos de teses e dissertações em Engenharia nos EUA, disponibilizados em um
banco de dados.
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registros. Estes dados serviram para se ter uma primeira noção do conteúdo do
banco e facilitar a determinação de quais seriam os tópicos a considerar na
pesquisa.
Para a efetiva busca e coleta de cada um dos registros de dissertações e
teses constantes no banco, optou-se por uma outra modalidade de recuperação.
Não mais foram utilizados os dispositivos de recuperação que oferecia o
próprio banco, mas se procedeu à digitação, de forma seqüencial, do endereço
eletrônico de cada registro específico de dissertações e teses cadastradas -
www.unicamp.br/aba/informac/teses/aba_pag__1htm, por exemplo -, no
espaço que a própria homepage oferecia. Estes registros foram copiados e
gravados em suporte magnético.
Uma vez realizado o download e armazenamento em disquetes de toda
a informação contida no banco, houve a necessidade do auxílio de ferramentas
informáticas alheias ao sistema para processá-la. Recorreu-se, desta forma, aos
programas Word2, SQR Nud*ist3 e Excel4. O conteúdo do banco foi gravado
em um arquivo do Word para possibilitar a eliminação de repetições,
padronização de dados e inserção de novos campos nos registros. Foi
necessário criar um campo referente a sexo, já que um dos objetivos da
dissertação consistia em mapear a participação dos gêneros na pesquisa
antropológica e esta informação não estava disponível. Esta identificação foi
feita por meio dos nomes dos autores das pesquisas, consultando, quando
necessário, pessoas que pudessem colaborar na identificação de certos nomes
estrangeiros. No final restaram ainda quatro registros para os quais não foi
                                                
2 Processador de texto do Windows.
3 ‘Sistema de indexação e de teorização sobre informações qualitativas não estruturadas’. Programa
que permite, com suas ferramentas informacionais, gerenciar, criar e explorar idéias e categorias de
um conjunto de informações advindas de documentos digitalizados ou obtidos na Internet,
minimizando as rotinas de trabalho e maximizando a flexibilidade da análise (Santos, 1999).
4 Programa do Windows que oferece ferramentas poderosas para diversas disciplinas, incluindo
finanças, engenharia e estatística (Webster’s, 1997).
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possível descobrir se o autor era do sexo masculino ou feminino, ficando estes
agrupados sob o título de ‘Não Identificado’.
No campo ‘Data de defesa’ também foi preciso alterar alguns dados. O
banco trazia esta informação em formato não unificado. Encontraram-se cinco
tipos de apresentação para data: dd/mm/aa, dd/mm/aaaa, mm/aa, mm/aaaa e
aaaa. Já que era necessário padronizar esta informação para trabalhar com ela
posteriormente, decidiu-se optar por uma destas formas de apresentação e
conservar em todos os registros apenas o ano de defesa com quatro dígitos
(aaaa) que, concretamente, era o relevante para a análise a ser realizada.
Também o campo relativo a instituição teve que ser padronizado: o nome das
instituições apresentava-se de diversas formas (por extenso, sigla, uma parte
por extenso e outra abreviada, em maiúsculas, minúsculas, etc.).
Feita esta tarefa de eliminação de repetições, inserção de outros campos
e padronização de dados, cada registro foi separado e gravado como um novo
arquivo em formato texto (txt), recebendo um número em ordem seqüencial
crescente para facilitar sua identificação e contabilização. Cada arquivo
numerado no Word foi depois exportado para o Nud*ist. Foi este último
programa que permitiu estabelecer diferentes categorias, de forma hierárquica,
onde foi inserido cada um dos registros de acordo com as suas características
próprias, com a finalidade de serem analisados em seu conjunto. Dentro destes
grandes grupos foram criadas categorias mais específicas que assumiram
valores construídos de forma indutiva a partir da leitura da totalidade dos
registros, configurando uma árvore lógica, constituída pelos seguintes nós e
ramificações, de acordo com a figura 3:
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BANCO DE DISSERTAÇÕES E TESES DA ABA
1 SEXO 2 NÍVEL 3 ANO DEFESA 4 INSTITUIÇÃO 5 TEMA
1.1 Masculino 2.1 Mestrado 3.1 1945 4.1 USP 5.1 Religião/Mito
1.2 Feminino 2.2 Doutorado 3.2 1946 4.2 MN-UFRJ 5.2 Etnol. Indígena
1.3 N. identif. 2.3 Livre doc. 3.3 1947 4.3 UNICAMP 5.3 Rel. interétnicas
2.4 Outros 3.4 1954 1.4 UnB 5.4 Rel. sociais
2.5N.informad
o
3.5 1959 1.5 UFPe 5.5 Ant. urbana
3.6 1961 1.6 UFSC 5.6 Ant. rural
3.7 1964 1.7 PUC-SP 5.7 Ant. da saúde
3.8 1965 1.8 UFBA 5.8 Ant. política
3.9 1966 1.9 UFRN 5.9 Gênero e família
3.10 1967 1.10 UFPA 5.10 Arqueologia
3.11 1969 1.11 PUC-RJ 5.11 Cultura popular
3.12 1970 1.12 UFPR 5.12 Ant. cultural
3.13 1971 1.13 UFF 5.13 Outros
3.14 1972 1.14 UFMG 5.14 N. informado
3.15 1973 1.15 UNESP
3.16 1974 1.16 UFRGS
3.17 1975 1.17 UFPB
3.18 1976 1.18 ESP
3.19 1977 1.19 Outras
3.20 1978 1.20 Internac.
3.21 1979 1.21 N. inform.
3.22 1980
3.23 1981
3.24 1982
3.25 1983
3.26 1984
3.27 1985
3.28 1986
3.29 1987
3.30 1988
3.31 1989
3.32 1990
3.33 1991
3.34 1992
3.35 1993
3.36 1994
3.37 1995
3.38 1996
3.39 1997
3.40 1998
3.41 1999
3.42 N.inform.
Figura 3 - Diagrama das categorias criadas no Nud*ist para classificação e análise
dos dados
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Depois de criado este novo banco de dados no Nud*ist, cada registro
foi inserido nas suas categorias correspondentes, de acordo com os diversos
critérios mencionados. Posteriormente, foram utilizadas as ferramentas de
recuperação do próprio programa para buscar as informações correspondentes
a cada campo e contabilizar o total de registros dentro de cada classe. Este
programa, por meio dos seus recursos informáticos mais sofisticados, também
permitiu o cruzamento de categorias, facilitando a obtenção de resultados mais
específicos5. Tais resultados foram exportados posteriormente para o Excel,
programa que auxiliou na geração e manipulação de dados estatísticos: soma
de resultados, transformação de números inteiros em porcentagem, cálculos e
elaboração de tabelas e gráficos.
Já o procedimento para a identificação do tema de pesquisa dos
documentos foi um pouco diferente. Esta tarefa foi realizada com base na
leitura das informações correspondentes a título, resumo e palavras-chave nem
sempre completas e unificadas, com o objetivo de determinar, quando
possível, o assunto principal de cada registro dentre as treze categorias pré-
estabelecidas6. Os registros que não puderam ser classificados por falta de
informação ficaram agrupados sob o título de ‘Não Informado’. Novamente,
com o auxílio do Excel, criou-se uma planilha de dados que permitiu levantar
o número total de registros inseridos em cada tema. De maneira concomitante,
os temas de pesquisa também foram incluídos no Nud*ist com o objetivo de
inserir cada registro em sua categoria de assunto correspondente.
                                                
5 Para o melhor aproveitamento das ferramentas e potencialidades informacionais que oferece o
NUD*IST, foi de grande utilidade ter participado de um curso de capacitação e uso deste software,
subministrado pelo Professor José Vicente dos Santos Tavares e auxiliares, no Programa de Pós-
graduação em Sociologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no mês de março de 2000.
6 Os critérios utilizados para a criação das categorias temáticas são abordados de maneira mais
exaustiva no capítulo 4.
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Para a determinação das áreas geográficas pesquisadas pelos
investigadores, como o banco apresentava esta informação de forma muito
heterogênea - às vezes era exibida de maneira muito específica e às vezes
muito ampla -, também neste caso houve a necessidade de unificação. Foram
criadas categorias mais abrangentes, nas quais se pudessem inserir todos
aqueles registros que ofereciam esta informação. Optou-se, assim, por dividir
as áreas geográficas em regiões e, posteriormente, de maneira mais
desagregada, em estados. A contabilização dos totais de registros inseridos em
cada uma das subcategorias das regiões e estados também foi executada com o
auxílio do Excel. Neste caso, os dados não foram exportados para o novo
banco criado no Nud*ist, porque o número pouco significativo de registros
que apresentava esta informação não justificava a realização de tratamentos
mais complexos.
No que diz respeito a outro tipo de material utilizado nesta dissertação -
os questionários enviados aos pesquisadores da área de Antropologia -, o
procedimento foi o seguinte: uma vez impressos, as respostas foram analisadas
e separadas em blocos segundo a apreciação positiva ou negativa dos
consultados em relação ao banco de dissertações e teses da ABA. A partir
disto, tais respostas foram utilizadas como embasamento para descrever as
vantagens, limitações e sugestões que os usuários apresentam a respeito do
banco como fonte de informação da disciplina.
Quanto à entrevista realizada com o Presidente da ABA, esta foi
desgravada e digitada a fim de ser analisada. O seu conteúdo, depois de
transcrito, foi organizado e tabulado em função dos assuntos mais destacados.
Esta entrevista foi importante para ratificar os resultados encontrados na
análise quantitativa dos dados incluídos no capítulo 4. A validação externa, ou
a forma com que os cientistas envolvidos percebem a estrutura cognitiva da
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sua disciplina, permite reduzir o risco de produzir descrições que possam não
ser reconhecidas pelos próprios cientistas da área7.
A entrevista, por outro lado, serviu para apoiar a avaliação qualitativa
deste sistema de informação realizada no capítulo 5, dando uma ênfase
especial, neste caso, aos obstáculos e desafios que o responsável pela
administração do banco deve enfrentar na sua gestão.
                                                
7 Como afirma Van Raan (1997, p. 210): “This interaction with users has become an inalienable part
of our research work. It incorporates ... the process of validation. Therefore, it is also one of the
major sources of progress in our field”. Vários outros autores têm se encarregado, também, de
destacar a importância de tal metodologia, como Bhattacharya & Basu (1998) ou Hagendijk &
Smeenk (1989).
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4 ANÁLISE CIENCIOMÉTRICA DO BANCO DE DISSERTAÇÕES E
TESES DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ANTROPOLOGIA (ABA)
O banco de dados da Associação Brasileira de Antropologia (ABA),
criado a partir de um catálogo baseado em compilações parciais empreendidas
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
(CAPES), listagens oriundas dos programas de pós-graduação da área e
informações solicitadas aos próprios sócios e pesquisadores, reúne
informações sobre as dissertações e teses em Antropologia defendidas dentro e
fora do Brasil, por investigadores brasileiros, entre 1945 e 1999.
Disponibilizado via Internet, na página da própria Associação
(http://www.unicamp/aba), o banco contava, até março de 2000, com um total
de 1259 registros, sendo que 1228 referem-se a pesquisas desenvolvidas no
Brasil enquanto que 31 foram realizadas em universidades do exterior.
 Tendo como uma das finalidades desta dissertação a análise
quantitativa deste suporte de informação e pretendendo estar em consonância
com os objetivos da presente pesquisa, optou-se por considerar, para tais
efeitos, somente os dados referentes a dissertações e teses desenvolvidas e
defendidas dentro dos programas de pós-graduação das universidades
brasileiras, restringindo o universo de estudo a 1228 registros. Porém, mesmo
não tendo como foco central os trabalhos realizados em universidades
estrangeiras, julgou-se importante listar tais instituições na tabela 2, a título de
informação, permitindo um conhecimento geral da abrangência do banco, para
posteriormente analisar aquelas que efetivamente serão abordadas nesta
dissertação.
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Tabela 2 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas em universidades
do exterior - 1945-1999
Universidade Mestrado Doutorado Total
City University of New York - (CUNY/EUA) 0 3 3
École de Hautes Études en S.Sociales - (FR) 0 3 3
University of Cambridge - (GB) 1 1 2
University of Oxford - (GB) 0 2 2
University of Manchester - (EUA) 0 2 2
University of California - (EUA) 0 2 2
University of Texas - (EUA) 0 2 2
Paris V - Université Reneé Descartes - (FR) 0 2 2
Université de Sorbone - (FR) 0 2 2
The Catholic University of America - (EUA) 0 1 1
Tulane University - New Orleans - (EUA) 0 1 1
Boston University - (EUA) 0 1 1
Universidade de Amsterdã - (NE) 0 1 1
Université Paris I - Nanterre (FR) 0 1 1
Université de Nanterre - (FR) 0 1 1
Universidad Nacional de Rosario - (AR) 1 0 1
University of Harvard - (EUA) 0 1 1
Universidade Iberoamericana - (MX) 1 0 1
Columbia University - (EUA) 0 1 1
Univesity of Chicago - (EUA) 0 1 1
Total 3 28 31
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
4.1 PRODUÇÃO DAS INSTITUIÇÕES ACADÊMICAS BRASILEIRAS
EM ANTROPOLOGIA
A partir desta seção, serão analisados os 1228 registros correspondentes
às dissertações e teses em Antropologia defendidas nos cursos de pós-
graduação das diversas universidades brasileiras. É importante reiterar,
entretanto, que o banco não contempla todas as dissertações e teses produzidas
no Brasil, entre outros motivos, pela eventual resistência dos próprios autores
em fornecer as informações solicitadas ou pela falta de atualização dos dados
por parte dos cursos de pós-graduação da área. De qualquer maneira, mesmo
apresentando lacunas, estes fatos não invalidam a magnitude e
representatividade do seu conteúdo. Fatores, estes, que se constituíram em
fortes motivos para a escolha de tal banco como objeto de análise.
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Procurando avaliar o nível de desempenho de cada instituição e de cada
região no conjunto da produção acadêmica nacional, a fim de traçar o perfil da
capacidade produtiva geral da disciplina em pauta, recorreu-se ao banco com o
propósito de identificar quais as universidades que estão representadas e qual
o número de contribuições que apresentam. Perseguindo este objetivo, pôde-se
estruturar, na tabela 3, as seguintes informações.
Tabela 3 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas nas universidades
                                                       brasileiras - 1945-1999
Universidade Disserta-
ções e
teses
% %
Cumu-
lativa
Universidade de São Paulo - (USP)   280 22,8 22,8
Universidade Federal do Rio de Janeiro - (MN-UFRJ) 270 22,0 44,8
Universidade Estadual de Campinas - (UNICAMP/SP)   141 11,5 56,3
Universidade de Brasília - (UnB/DF) 110 9,0 65,3
Universidade Federal de Santa Catarina - (UFSC) 100 8,1 73,4
Universidade Federal de Pernambuco - (UFPe) 89 7,2 80,3
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - (UFRGS) 60 4,9 85,2
Pontifícia Universidade Católica - (PUC/SP) 44 3,6 88,8
Universidade Federal da Bahia - (UFBA) 29 2,4 91,6
Escola de Sociologia e Política - (ESP/SP) 28 2,3 93,9
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - (UFRN)    12 1,0 94,9
Universidade Federal do Pará - (UFPA)  9 0,7 95,6
Universidade Federal da Paraíba - (UFPB)  9 0,7 96,3
Pontifícia Universidade Católica - (PUC/RJ)  5 0,4 96,7
Universidade Federal do Paraná - (UFPR)  5 0,4 97,1
Universidade Federal Fluminense - (UFF/RJ) 4 0,3 97,4
Universidade do Estado de São Paulo - (UNESP)     4 0,3 97,7
Universidade Federal de Minas Gerais - (UFMG)     3 0,2 97,9
Outras 20 1,6 99,5
Não Informada  6 0,5 100,0
Total  1228 100,0
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
Conforme a tabela 3, percebe-se claramente que as instituições que
apresentam uma produção acadêmica mais numerosa na área de Antropologia
se concentram, em sua grande maioria, na região Sudeste do país. Estão aqui
representadas, em ordem decrescente, pela Universidade de São Paulo (USP),
43
o Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (MN-UFRJ) e a
Universidade de Campinas (Unicamp), como as mais produtivas de todo o
Brasil.
Já em um segundo grupo, aparece a Universidade de Brasília (UnB),
única instituição da região Centro-Oeste com um número elevado de teses e
dissertações na área. Depois encontram-se a Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC), a Universidade Federal de Pernambuco (UFPe) e a
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), nessa ordem, sendo a
primeira e a última pertencentes à região Sul do país e a UFPe a única
Universidade do Nordeste com produção quantitativamente significativa na
disciplina.
Instituições tais como a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
(PUC-SP), a Universidade Federal da Bahia (UFBA), a Escola de Sociologia e
Política de São Paulo (ESP) e a Universidade Federal do Rio Grande do Norte
(UFRN) ainda apresentam um número razoável de defesas, enquanto que as
demais - Universidade Federal do Pará (UFPA), Pontifícia Universidade
Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ), Universidade Federal do Paraná
(UFPR), Universidade Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal de
Minas Gerais (UFMG) e Universidade Estadual Paulista (UNESP) -
apresentam um número pouco relevante dentro do quadro geral da disciplina.
As instituições incluídas em 'outras' são aquelas que apresentam uma
quantidade ainda menor de dissertações e teses defendidas, não ultrapassando
uma ou duas por cada universidade. Encontram-se nesta situação a
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM/RS), a Universidade do Estado
do Rio de Janeiro (UERJ), a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
(UFRRJ), a Universidade do Rio de Janeiro (UNI-RJ), o Instituto
Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ), a Universidade
Federal do Ceará (UFC), a Universidade Federal do Maranhão (UFMA), a
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Universidade Federal de Goiás (UFG), a Universidade Federal do Mato
Grosso (UFMT) e as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) de
Rio Claro, Franca e Barão do Mauá - SP.
As informações relativas a instituições podem ser também visualizadas
em termos regionais, conforme a figura 4, onde se torna ainda mais evidente a
supremacia das universidades situadas no Sudeste quando comparadas com as
outras regiões do Brasil, no que diz respeito à produção acadêmica em
Antropologia.
Sudeste
65%
Sul
14%
Nordeste
12%
Centro-Oeste
9%
Figura 4 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil por região -
                 1945-19998
Tentando interpretar estes dados, pode-se assinalar que um importante
motivo para que a região Sudeste tenha o maior número de dissertações e teses
defendidas até o ano de 1999, é o fato de que foi nesta região que começaram
a ser produzidos os primeiros trabalhos acadêmicos na disciplina. Já antes de
existirem programas de pós-graduação em Antropologia regulamentados como
                                                
8 A região Norte não foi incluída porque não alcança 1% do total de teses e dissertações defendidas.
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tais, a USP outorgava títulos de mestre e doutor: em 1945, por exemplo, foram
defendidas as duas primeiras teses em Antropologia nesta universidade. Caso
contabilizarmos a produção de teses e dissertações a partir da criação do
primeiro curso formal de pós-graduação, conforme sugestão de Oliven (2000),
a região Sudeste segue sendo predominante: em 1968 foi criado o mestrado no
Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 1971 na
Unicamp e em 1972 na USP, cursos que continuam existindo até os dias de
hoje.
É evidente que há outros fatores que também devem ser levados em
consideração quando se pretende analisar a evolução dos resultados
acadêmicos que oferece uma instituição, tais como a relevância e o prestígio
do curso no contexto regional, a existência de um corpo docente com
reconhecimento nacional e internacional, as linhas de pesquisa priorizadas e a
política de incentivos financeiros adotada por ela. São estas as instituições que
vêm se destacando positivamente no ensino e pesquisa na área de Ciências
Sociais, atraindo muitos investigadores de outras localidades, e erigindo-se
como as universidades mais importantes do país nestes campos. A Unicamp
junto com a UFRJ e a USP reúnem mais da metade da produção acadêmica
nacional em Antropologia (56%).
Por outro lado, uma universidade que também merece destaque é a
UnB, situada na região Centro-Oeste. Esta universidade, considerada uma das
mais produtivas na área, instituiu de forma definitiva o seu programa de pós-
graduação em 1972, contando com o antecedente de um curso criado no início
dos anos 60 que teve efêmera duração.
A região Sul, por sua vez, apresenta valores também importantes,
porém menores, o que se deve, principalmente, ao fato dos cursos de pós-
graduação na disciplina terem sido criados mais tarde. Assim, a UFSC
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instituiu o curso de pós-graduação em Ciências Sociais no ano de 1978 e só
em 1988 criou o de Antropologia como curso independente. Já a UFRGS
iniciou o seu curso de pós-graduação em Ciências Sociais com concentração
nas disciplinas de Antropologia, Sociologia e Ciência Política em 1979,
dividindo o curso e criando o mestrado específico em cada uma das três áreas
só em 1986. Por fim, a última universidade que cabe destacar é a UFPe,
situada na região Nordeste, cujo início do programa de pós-graduação data de
1977, e que conta com uma proporção significativa de dissertações e teses
defendidas.
Outro fator importante a considerar nesta análise, diz respeito ao fato de
que as universidades com uma grande produção acadêmica na área são
justamente aquelas que possuem cursos de pós-graduação específicos em
Antropologia funcionando ininterruptamente até os dias de hoje. As de menor
produtividade são, normalmente, aquelas que possuem cursos mais gerais, nos
quais a Antropologia fica diluída, ao lado da Sociologia e da Ciência Política,
dentro da área de Ciências Sociais. Nesta mesma situação encontram-se as
universidades que não contam com cursos desta natureza, mas que apresentam
trabalhos que giram em torno das temáticas da área de Antropologia,
defendidas em outros cursos (Sociologia, História, Filosofia, Ciência Política),
como é o caso, por exemplo, dos registros da Universidade Federal de Minas
Gerais incluídos no banco. Cabe citar, ainda, como instituições com pouca
produção, aquelas que ofereciam um curso de pós-graduação em Antropologia
no passado, mas que resolveram suspendê-lo, como é o caso da PUC-SP.
Pode-se verificar a trajetória seguida por estas universidades no que diz
respeito ao número de teses e dissertações em Antropologia defendidas nas
últimas décadas, de acordo com as informações constantes no banco de dados
da ABA (2000). Comprova-se, assim, que houve um crescimento da produção
acadêmica em todas elas, especialmente a partir dos anos 70 - quando já
alguns destes cursos estavam em fase de consolidação - mas com ritmos
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bastante diferentes. A USP é a que mostra a tendência mais instável: em
termos absolutos, o salto mais importante se produz nos anos 70, quando de 14
da década anterior passa para uma quantidade de 67 teses e dissertações
defendidas. Nos anos 80, o crescimento continua, embora a uma menor
velocidade. Entretanto, nos anos 90, percebe-se um retrocesso importante: de
108 caiu para 81 trabalhos defendidos. Já no caso do MN-UFRJ o ritmo é mais
constante: nos anos 70 foram defendidas 75; na década de 80, 84 e nos anos
90, 109 teses e dissertações. O mesmo acontece com as outras instituições,
conforme se apresenta na tabela 4.
Tabela 4 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil
por década e instituição - 1945-1999
Inst./Ano 1945-50 1951-60 1961-70 1971-80 1981-90 1991-99 Ñ.Inf
.
Totais
USP 2 2 14 67 108 81 6 280
UFRJ 0 0 1 75 84 109 1 270
UNICAM
P
0 0 0 24 56 61 0 141
UnB 0 0 0 30 32 48 0 110
UFSC 0 0 0 0 24 76 0 100
UFPe 0 0 0 0 50 36 3 89
UFRGS 0 0 1 0 25 34 0 60
Outras9 4 0 5 45 56 66 2 178
Totais 6 2 21 241 435 511 12 1228
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
O retrocesso nos números apresentados pela USP nos anos 90,
revertendo uma tendência de crescimento das décadas anteriores, é paradoxal.
Igual fenômeno acontece com outras universidades, como a UFPe, que exibe
uma sensível redução ao cair de 50 defesas nos anos 80 para 36 nos anos 90,
como pôde ser observado na tabela 4. Isto pode ser visto mais detalhadamente
na tabela 5, onde a informação é apresentada de maneira desagregada para
cada ano desta última década. Pode-se perceber, em tal tabela, que a maioria
                                                
9 A partir desta tabela, sempre que não for esclarecido nada em contrário, com o propósito de
simplificar a análise e melhorar a compreensão, incluiremos em 'outras' todas aquelas universidades
que não alcançaram uma proporção igual ou superior a 4% do total de teses e dissertações defendidas
no Brasil, constantes no banco (PUC-SP, UFBA, ESP, UFRN, UFPA, UFPB, PUC-RJ, UFPR, UFF,
UNESP, UFMG, UFSM/RS, UERJ, UFRR, UNI-RJ, IUPERJ, UFC, UFMA, UFG, UFMT e FFCL).
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das instituições apresentou sensíveis diminuições nos números de dissertações
e teses defendidas entre 1996 e 1999. É claro que estes resultados devem ser
relativizados: não cabe afirmar que houve efetivamente uma diminuição no
número de defesas no último triênio nas universidades listadas na tabela 5.
Confrontando os dados do banco com aqueles oferecidos pelos próprios
cursos de pós-graduação, pode-se comprovar que, para os anos citados, a
informação do banco é sumamente incompleta. Apesar do caráter dinâmico
deste tipo de fonte de informação, o banco da ABA apresenta falhas
importantes no processo de atualização, ao não disponibilizar todos os
registros correspondentes aos últimos anos, causando a falsa impressão de que
houve menos trabalhos defendidos neste período, conforme será examinado,
de modo mais exaustivo, no capítulo 5 desta dissertação.
Tabela 5 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil
por ano e instituição - 1991-1999
Inst./Ano 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 Totais
USP 14 18 10 17 13 1 2 5 1 81
UFRJ 19 28 21 14 21 3 2 1 0 109
UNICAMP 15 15 10 11 6 2 1 1 0 61
UnB 7 8 7 11 11 1 1 0 2 48
UFSC 8 8 3 5 9 10 8 19 6 76
UFPe 6 9 3 8 9 0 0 1 0 36
UFRGS 7 6 4 9 6 0 2 0 0 34
Outras 2 8 2 13 16 4 9 7 5 66
Totais 78 100 60 88 91 21 25 34 14 511
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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4.2 CATEGORIZAÇÃO DAS PESQUISAS SEGUNDO O NÍVEL DE
TITULAÇÃO
Analisando as pesquisas segundo o nível de titulação, percebe-se que
elas poderiam ser classificadas em cinco distintas categorias, já que o banco
apresenta trabalhos de doutorado, mestrado, livre-docência, professor titular e
de cátedra ou, ainda, de professor emérito. Ao contabilizar os números
correspondentes a nível de titulação, constatou-se que a grande maioria das
pesquisas registradas no banco, corresponde a dissertações de mestrado (934),
uma menor parte refere-se a teses de doutorado (234), uma parcela
quantitativamente pouco significativa é constituída por teses de livre-docência
(10) e uma proporção ainda menor corresponde a trabalhos apresentados em
concursos para professor titular e de cátedra (2) e professor emérito (1). Para
totalizar os 1228 registros incluídos nesta análise, restam 47, para os quais não
foi possível determinar o nível, já que tal dado não foi informado.
Este resultado não chegou a causar surpresa, pois se sabe que a maior
parte dos pesquisadores que pretende continuar se especializando, desenvolver
uma pesquisa ou ter uma outra titulação além da graduação, conta com um
acesso relativamente fácil aos cursos de mestrado disponíveis em todo o
Brasil, na sua respectiva área. Enquanto que o doutorado é mais seletivo e
direcionado para docentes, existindo ainda poucos cursos no Brasil em relação
aos de mestrado, e por este motivo, com um número reduzido de pessoas que
conseguem chegar a este nível. E são muito menos ainda aqueles que realizam
uma tese de livre-docência: só em casos onde esta é exigida ao pesquisador já
dentro da carreira acadêmica. Podemos conferir estes dados expressos em
percentuais na figura 5.
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Doutorado
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Figura 5 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil por nível de
titulação - 1945-199910.
Quando estas informações relativas a nível de titulação são analisadas
por instituição (tabela 6), é passível observar importantes diferenças segundo a
universidade selecionada. Assim se vê como a proporção de teses de
doutorado na USP supera folgadamente os 40% de trabalhos defendidos
naquela instituição. Já nas outras universidades, o percentual de teses de
doutorado é bem menor, estas superam os 20% só no caso do Museu Nacional
- UFRJ e se situam em valores próximos a 10% na UnB e na Unicamp. Por
outro lado, a UFPe e a UFRGS mostram valores realmente baixos para o nível
de doutorado (em torno de 2% de sua produção) enquanto a UFSC concentra
toda a sua produção acadêmica no nível de mestrado, já que ainda não conta
com curso de doutorado na área.
                                                
10 Para o cálculo das proporções de pesquisas correspondentes a mestrado e doutorado, foram
desconsideradas do total aquelas referentes aos níveis de livre-docência, professor titular e de cátedra,
professor emérito e não informado. N = 1168.
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Tabela 6 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil
   por instituição e nível de titulação (em percentuais) - 1945-199911
Instituição/Nível Mestrado Doutorado
USP 54,3 45,7
UFRJ 77,4 22,6
UnB 87,1 12,9
UNICAMP 89,4 10,6
UFPe 97,7 2,3
UFRGS 98,1 1,9
UFSC 100,0 0,0
Totais 79,9 20,1
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
4.3 AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DOS GÊNEROS NA PESQUISA
ANTROPOLÓGICA
Quanto à participação dos gêneros na pesquisa antropológica, a tabela 7
permite observar que, desde as primeiras pesquisas realizadas e defendidas nas
instituições acadêmicas brasileiras, as mulheres sempre alcançaram uma
posição protagônica na disciplina. Em praticamente quase todos os anos - de
1945 a 1999 - elas produziram um número superior de trabalhos em relação
aos homens. Somente na década de 60 eles conseguiram superá-las, mas a
diferença foi quase irrelevante: 11 trabalhos defendidos por homens e 10 por
mulheres, enquanto que nas outras décadas elas estiveram sempre à frente da
pesquisa antropológica no país. Tanto que, na contagem final de todos os anos,
as mulheres foram autoras de mais da metade das pesquisas realizadas (62%),
enquanto que os homens somam apenas 38% neste mesmo período, como
mostram a tabela 7 e a figura 6:
Tabela 7 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil
                                                
11 Também neste caso, para o cálculo das proporções de pesquisas correspondentes a mestrado e
doutorado, foram desconsideradas aquelas referentes aos níveis de livre-docência, professor titular e
de cátedra, professor emérito e não informado.
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por década e gênero - 1945-199912
Década/Gênero Masculino Feminino Totais
1945-1950 2 4 6
1951-1960 2 0 2
1961-1970 11 10 21
1971-1980 94 145 241
1981-1990 151 283 435
1991-1999 200 310 511
Não Inf. 3 9 12
Totais 463 761 1228
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
Feminino
62%
Masculino
38%
Figura 6 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil por gênero -
1945-199913
Em um estudo mais pormenorizado, cruzando as informações referentes
a gênero e instituição, reitera-se que a presença da mulher na pesquisa
antropológica é maciçamente superior na grande maioria das instituições
consideradas (tabela 8). Ao apresentar a lista de universidades em uma ordem
decrescente, segundo a proporção de trabalhos defendidos por mulheres,
observa-se que em instituições de menor importância quantitativa dentro da
                                                
12 Os totais correspondentes às dédadas de 1971- 1980, 1981-1990 e 1991-1999 não coincidem com a
soma das colunas masculino e feminino devido à presença de quatro registros para os quais não foi
possível determinar o sexo do autor.
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área, como a PUC-RJ e a UFPR, os valores chegam a 100 e 80%
respectivamente. Boa parte das demais instituições encontram valores que se
situam na casa dos 60 e 70%. Das universidades com uma produção
significativa, a única que se afasta um pouco da média é a UFRJ (Museu
Nacional), que exibe um valor de 56,9% de pesquisas defendidas por
mulheres. Abaixo desta, só a UFRN, a ESP e a UFF mostram uma
participação paritária entre os dois gêneros. E, finalmente, a UFBA, que se
constitui na única universidade que, sempre conforme as informações contidas
no banco, tem uma proporção mais elevada de trabalhos defendidos por
pesquisadores do sexo masculino que a de trabalhos realizados por mulheres.
Tabela 8 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil
por instituição e gênero (em percentuais) - 1945-199914
Instituição/ Gênero Masculino Feminino
PUC-RJ 0,0 100,0
UFPR 20,0 80,0
UFPA 22,2 77,8
UNESP 25,0 75,0
UFPe 25,8 74,2
PUC-SP 27,9 72,1
UFMG 33,3 66,7
UFRGS 35,0 65,0
USP 35,5 64,5
UNICAMP 36,9 63,1
UFSC 37,4 62,6
UnB 39,1 60,9
UFRJ 43,1 56,9
UFPB 44,4 55,6
UFRN 50,0 50,0
UFF 50,0 50,0
ESP 50,0 50,0
UFBA 55,2 44,8
Total 37,8 62,2
      Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
                                                                                                                                          
13 Para o cálculo das proporções de pesquisas correspondentes aos gêneros masculino e feminino,
foram desconsideradas do total aquelas para as quais não foi possível identificar o sexo do autor. N =
1224.
14 Também neste caso, para o cálculo das proporções de pesquisas correspondentes aos gêneros
masculino e feminino, foram desconsideradas aquelas para as quais não foi possível identificar o sexo
do autor.
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4.4 IDENTIFICAÇÃO DOS TEMAS ABORDADOS NAS PESQUISAS
Toda dissertação ou tese apresenta uma idéia central e várias idéias
secundárias que vão sendo desenvolvidas no decorrer da pesquisa. A temática
está muito relacionada com tais idéias e com a forma com que são abordadas e
conduzidas. A linguagem é o instrumento por meio do qual se representam
estas idéias. Dentro de qualquer área do conhecimento existe uma linguagem
científica estabelecida ou padrão, utilizada tanto para a comunicação oral e
escrita dos pesquisadores quanto para a descrição dos temas de pesquisa. Para
esta última, muitas áreas já possuem uma classificação pré-determinada, um
vocabulário controlado ou um thesaurus que auxiliam na identificação do
assunto e na uniformização da linguagem utilizada. Cabe ao indexador ou a
quem pretenda determinar a temática sobre a qual trata determinado
documento, utilizando ou não tais instrumentos, buscar as palavras, expressões
ou termos mais adequados para a sua representação, de acordo com o assunto
dominante da pesquisa, com a finalidade de que este possa ser futuramente
identificado e conhecido por outros pesquisadores.
Como os registros deste banco não passaram pelo controle de um
indexador ou profissional da área de informação que pudesse avaliar e até
mesmo padronizar as palavras-chave sugeridas pelos próprios autores antes de
disponibilizá-las ao público, estas apresentam-se da mesma forma como
ingressaram, dificultando a análise no momento da contagem dos documentos
por assunto e, provavelmente, dificultando também a recuperação da
informação por parte do pesquisador. Por este motivo, foi necessário então,
antes de iniciar a quantificação das pesquisas por tema, fazer uma revisão
registro por registro a fim de determinar com maior precisão a temática de
cada pesquisa.
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Para a determinação dos temas das dissertações e teses do banco de
dados da ABA, utilizou-se como referência para a análise, a classificação
sugerida por Júlio Cesar Melatti (1984). Melatti é um estudioso da história da
Antropologia no Brasil e aborda em seu artigo A Antropologia no Brasil: um
roteiro, todas as pesquisas relevantes elaboradas desde o início da
investigação antropológica no país, incluindo desde aquelas desenvolvidas,
nos seus primórdios, por pesquisadores estrangeiros até as realizadas nos dias
de hoje por antropólogos brasileiros. Ele apresenta a evolução da área e as
temáticas abordadas em todos estes anos de pesquisa. Na medida em que cita
cada trabalho, descreve rapidamente como foi desenvolvido e qual o seu
aporte para a disciplina, especificando o tema e agrupando-o dentro de
assuntos mais abrangentes. Em se tratando de uma área interdisciplinar como a
Antropologia, surgem permanentemente novas questões passíveis de serem
abordadas sob a ótica antropológica, estendendo cada vez mais a gama de
assuntos estudados pelos seus pesquisadores.
A verificação dos temas de pesquisa requer uma análise mais
aprofundada do que qualquer outro tipo de informação que se possa ter
levantado até agora no banco, por apresentar certas particularidades. A
subjetividade, a qualidade e a relevância são algumas delas. Subjetividade
porque, embora respaldados por uma classificação pré-estabelecida, o ato de
classificar implica um certo grau de decisão que está sempre relacionado com
o conhecimento, a visão de mundo, as opiniões e experiências próprias de
quem se propõe a indexar um documento. Qualidade porque indexar não é o
mesmo que quantificar. Necessita de leitura, de um esforço intelectual para
identificar e relacionar o que se leu com palavras, termos ou expressões que
possam representar de forma clara todo o conteúdo de um documento. E
finalmente relevância, porque a escolha do termo adequado é o que fará com
que a pesquisa seja, de certa forma, identificada, localizada e conhecida pela
comunidade acadêmica.
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Sabe-se que, para a determinação do tema, o ideal é que o indexador
disponha do documento na íntegra, para que possa extrair todas as
informações necessárias. Quando isto não é possível, é importante que se
recorra a informações básicas da pesquisa oferecidas, normalmente, pelo
próprio autor, tais como título, sumário, introdução, resumo e palavras-chave.
Caso não se tenha todas estas informações, é imprescindível ter conhecimento,
pelo menos, do título e de mais uma destas informações para evitar o risco de
se cometer um grave erro de indexação.
Como o banco de dados da ABA é referencial e traz apenas as
informações básicas sobre cada documento, recorreu-se a dados de título,
resumo e palavras-chave dos registros, para alcançar uma visão geral das
temáticas abordadas na pesquisa antropológica brasileira e poder, assim,
quantificá-las.
Por outro lado, ao analisar estas informações, tentou-se classificar cada
documento dentro de um único tema: aquele que melhor representasse o seu
conteúdo. Como já havia sido frisado anteriormente, utilizou-se como ponto
de referência para esta tarefa, a classificação delineada por Melatti (1984), por
parecer uma das mais exaustivas e bem delimitadas das poucas existentes na
área. De tal forma que, com algumas adaptações necessárias ao propósito da
pesquisa, permitiu realizar a classificação das dissertações e teses do banco da
ABA sem maiores problemas.
Apesar de realizada uma revisão de outras classificações que pudessem
contribuir para o processo de categorização dos documentos, como a
Classificação Decimal Universal (CDU) e o Thesaurus da Unesco, julgou-se
mais adequado não levá-las em consideração, já que a parte correspondente à
área de Antropologia não figurava de forma suficientemente completa,
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deixando de cobrir uma significativa quantidade de assuntos. Já a classificação
utilizada por Melatti (1984), ao descrever as diversas pesquisas desenvolvidas
na área, se ajustou mais à finalidade deste estudo. Assim, concretamente, e
depois das necessárias adaptações, construiu-se uma classificação composta
por doze termos com seus respectivos campos de abrangência, a saber:
1) Religião/Mito: crenças, seitas, cultos, rituais religiosos, santos, manifes-
tação das diversas religiões.
2) Etnologia indígena: estudos referentes às sociedades indígenas: costumes,
instituições, crenças, técnicas, valores dos diversos grupos
indígenas.
3) Relações interétnicas: contato entre brancos, negros e índios, comunidades
estrangeiras no Brasil, imigração, emigração, sociedades em
conflito.
4) Relações sociais: como se dão de fato as relações de e entre pessoas de
distintas classes sociais basicamente na vida cotidiana e no
mundo do trabalho; ascensão social.
5) Antropologia urbana: desenvolvimento e urbanização, moradia,
favelados, marginalização, comportamento desviante,
prostituição, menor, trabalho na cidade, lazer e esportes.
6) Antropologia rural: trabalho no campo, agricultura, pesca, assentamento
de colonos, posseiros, questões da terra.
7) Antropologia da saúde: concepções a respeito do corpo, classificações de
doenças e hábitos alimentares, sistema médico tradicional,
medicina alternativa, fitoterapia.
8) Antropologia política: estudo de fenômenos políticos, organização,
controle político, relações de poder, formação de grupos
políticos não se centrando exclusivamente no Estado.
9) Gênero e família: questões sobre o papel da mulher na sociedade,
profissões exclusivamente femininas ou masculinas, relações
familiares, filhos, velhice.
10) Arqueologia: pesquisas apoiadas em vestígios deixados por sociedades
extintas ou por períodos passados de sociedades ainda existentes.
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11) Cultura popular: aspectos sócio-culturais advindos do povo: festas
populares, folclore, lendas, estórias, etc.
12) Antropologia cultural: aspectos sócio-culturais do homem, educação,
conhecimento, arte, técnicas, normas de conduta e
comportamento, instituições sócio-culturais formais.
As pesquisas que não se enquadraram nestas doze categorias, foram
reunidas em uma décima-terceira classe residual denominada 'Outras'. Fazem
parte deste grupo aquelas dissertações e teses que apresentavam um tema de
pesquisa diferente dos doze supra-citados e que não somavam um número
mínimo que justificasse a criação de uma nova categoria de assunto. Aquelas
para as quais não foi possível identificar o tema, seja por falta ou por
insuficiência de informações no registro, foram agrupadas e apresentadas sob
a expressão 'Não informado', na tabela 9.
Tabela 9 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no
     Brasil por tema - 1945-1999
Tema de pesquisa Dissertações e teses
Antropologia Urbana 149
Religião/Mito 145
Etnologia indígena 138
Relações interétnicas 124
Gênero e família 99
Antropologia rural 82
Antropologia da saúde 61
Antropologia política 60
Arqueologia 49
Relações sociais 45
Cultura popular 44
Antropologia cultural 31
Outros 139
Não informado 62
Total 1228
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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  De acordo com a tabela 9, todas as categorias apresentam um número
importante de registros, entretanto há algumas diferenças quantitativas entre
elas que devem ser ressaltadas. Assim, percebe-se que houve um maior
número de dissertações e teses que apresentou como tema de estudos a
‘Antropologia urbana’ (149), seguida de ‘Religião/Mito’ (145 trabalhos),
‘Etnologia indígena’ (138), ‘Relações interétnicas’ (124) e ‘Gênero e família’
(99), ultrapassando juntas os 50% do total das dissertações e teses constantes
no banco. Depois se tem 82 pesquisas que abordaram algum aspecto da
‘Antropologia rural’, 61 sob o tema ‘Antropologia da saúde’, 60 enfocando
temáticas ligadas à ‘Antropologia política’, 49 trabalhos relacionados à
‘Arqueologia’, 45 que se debruçaram sobre questões classificadas em
‘Relações sociais’, 44 reunidas na categoria ‘Cultura popular’ e, por último,
31 tratando de ‘Antropologia cultural’.
Dos temas mencionados, o estudo das sociedades indígenas, segundo as
considerações de Oliven (2000), é um clássico abordado pelos antropólogos.
Este investigador, ao ser entrevistado, afirma que tal tema é um dos mais
antigos e mais nobres da Antropologia. Na sua opinião, é só a partir da década
de setenta que a disciplina abriu uma série de novas frentes, começando a se
ocupar de questões como família, política, rituais, fenômenos urbanos e
grupos periféricos - prostitutas, homossexuais e outras minorias. Oliven
acredita, por outro lado, que o modismo pode provocar uma ou outra pessoa a
se interessar por um tema em especial, mas afirma que, em geral, os temas
mais abordados viriam a acompanhar as tendências que se produzem na
sociedade como um todo.
Tomando os dados das últimas três décadas, época na qual, como
assinalado, se produz uma maior dispersão e multiplicação de temas, torna-se
pertinente analisar a curva que representa a evolução de cada assunto
específico dentro do conjunto da produção antropológica incluída no banco e
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observar em que anos houve maior ou menor número de estudos sobre cada
assunto. Com esta finalidade, apresentam-se as figuras de número 7 a 11, que
permitem dirigir a nossa atenção para os cinco temas mais abordados.
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Figura 7 - Dissertações e teses sobre Antropologia urbana defendidas no Brasil -
1970-1999 (% sobre o total do Banco para cada ano)
Assim, na figura 7, percebe-se que a proporção de teses e dissertações
que abordam o tema mais pesquisado, ‘Antropologia urbana’, expressa uma
tendência bastante regular ao longo do tempo: a exceção dos valores de 1974,
1981 e 1996 quando tal proporção foi nula ou quase nula, nos outros anos
oscilou entre 10 e 20%.
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Figura 8 - Dissertações e teses sobre Religião/Mito defendidas no Brasil -
1970-1999 (% sobre o total do Banco para cada ano)
Por outro lado, na figura 8, observa-se que as dissertações e teses que
tratam de assuntos ligados à ‘Religião/Mito’ ostentam picos ascendentes
bastante significativos em 1971 (50%) e 1974 (32%). Já nos outros anos a
participação percentual deste tema no conjunto da produção acadêmica
61
incluída no banco da ABA oscilou entre o mínimo de 0% no ano 1996 e 21%
em 1995.
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Figura 9 - Dissertações e teses sobre Etnologia indígena defendidas no Brasil -
1970-1999 (% sobre o total do Banco para cada ano)
Já para o tema ‘Etnologia indígena’, representado pela figura 9,
excluindo o valor de quase 40% no ano de 1996, constata-se que a produção
acadêmica realizada em torno deste tópico, situa-se sempre num patamar
inferior aos 20%, chegando-se, em alguns anos à não existência de trabalhos
sobre tal assunto (1974 e 1998).
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Figura 10 - Dissertações e teses sobre Relações interétnicas defendidas no Brasil -
1970-1999 (% sobre o total do Banco para cada ano)
A figura 10 mostra que as dissertações e teses sobre ‘Relações
interétnicas’ apresentam-se distribuídas de forma regular de 1970 a 1999,
tendo alguns pontos que expressam uma quantidade maior: em 1974, por
exemplo, com 28% de trabalhos sobre o tema e em 1996 com 20%.
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Figura 11 - Dissertações e teses sobre Gênero e família defendidas no Brasil -
1970-1999 (% sobre o total do Banco para cada ano)
Por último, constata-se por meio da figura 11, que o tema ‘Gênero e
família’ não foi abordado até 1974. A partir deste ano realizam-se pesquisas
sobre esta temática de modo crescente, tendo o seu maior pico em 1999, com
uma proporção de quase 30% do total de dissertações e teses defendidas nesse
ano sobre o assunto.
Ao se fazer uma outra análise, relacionando o tema com a instituição,
pode-se chegar a alguns resultados interessantes. Percebe-se, por meio da
tabela 10, que há assuntos que são proporcionalmente muito mais pesquisados
em algumas universidades do que em outras. Vemos, desta forma, que a
UFRGS apresenta uma maior proporção de teses e dissertações sobre o tema
‘Antropologia urbana’ do que as outras instituições, contrastando com o caso
da USP, onde o percentual de trabalhos que abordam este tema - conforme a
informação constante no banco da ABA - é de apenas 8,9, valor inferior à
média de participação do tema no conjunto dos registros (12,1%). No caso de
‘Religião/Mito’, novamente é a UFRGS que se destaca em relação às outras:
no conjunto de teses e dissertações defendidas no seu programa de pós-
graduação 16,7% respondem a questões ligadas a esta temática. Já se
observarmos o tema ‘Etnologia indígena’, é na USP onde aparece a maior
proporção de pesquisas que abordam este assunto: 17,5% dos trabalhos
defendidos nesta universidade giram em torno deste tema, configurando um
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valor bastante mais elevado que os 11,3% que tal temática ocupa no total do
banco.
Em relação aos outros temas, merecem destaque a participação de
‘Gênero e família’ medida sobre o total de trabalhos acadêmicos realizados na
UFPe (15,2%), o lugar importante da ‘Antropologia rural’ na UnB (9,1%), a
‘Antropologia da saúde’ nas universidades da região sul (9,0 e 10,0% na
UFSC e UFRGS respectivamente, duplicando a média de 5% do tema para
todo o banco), o peso da ‘Antropologia política’ no Museu Nacional/UFRJ e
na UFSC e a Arqueologia na USP.
  Tabela 10 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil
       por tema e instituição (em percentuais) - 1945-1999
Tema/Instituição USP UFRJ Unicamp UnB UFSC UFPe UFRGS Outras Totais
Antrop. urbana 8,9 12,2 12,1 7,3 14,0 11,2 26,7 14,6 12,1
Religião/Mito 11,4 13,3 9,9 14,5 3,0 15,7 16,7 12,4 12,0
Etnol. Indígena 17,5 9,3 8,5 10,0 9,0 5,6 5,0 14,0 11,3
Rel. interétnicas 10,7 8,5 5,7 11,8 13,0 2,2 10,0 15,2 9,9
Gên. e família 5, 6,7 8,5 11,8 12,0 13,5 10,0 6,2 8,1
Antrop. rural 5,7 8,9 5,0 9,1 6,0 4,5 0,0 8,4 6,7
Antrop. saúde 2,5 3,3 7,1 8,2 9,0 6,7 10,0 2,8 5,0
Antrop. política 4,3 8,1 5,0 2,7 8,0 1,1 1,7 3,4 4,9
Arqueologia 12,5 0,4 0,0 0,0 2,0 7,9 3,3 1,1 4,0
Rel. sociais 1,4 7,8 3,5 2,7 5,0 2,2 0,0 2,2 3,6
Cultura popular 2,5 4,1 3,5 2,7 4,0 6,7 5,0 2,8 3,6
Antrop. cultural 2,5 3,3 2,1 2,7 0,0 2,2 3,3 2,8 2,5
Outros 8,9 13,0 19,9 12,7 8,0 10,1 6,7 13,6 11,3
Ñ. Inform. 5,7 1,1 9,2 3,6 7,0 10,1 1,7 9,1 5,0
Totais 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
Ao se cruzar as informações referentes a tema e nível da pesquisa
antropológica, observa-se que há certas temáticas que são mais abordadas no
mestrado e outras no doutorado. Assim sendo, pode-se visualizar, por meio da
tabela 11, como ‘Antropologia urbana’, ‘Gênero e família’, ‘Antropologia
rural’, ‘Antropologia da saúde’, ‘Antropologia política’, ‘Cultura popular’ e
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‘Antropologia cultural’ são temas mais pesquisados nos cursos de Mestrado
enquanto que ‘Religião/Mito’, ‘Etnologia indígena’, ‘Relações interétnicas’,
‘Arqueologia’ e ‘Relações sociais’ apresentam uma maior abordagem em
cursos de doutorado.
Tabela 11 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil
por tema e nível (em percentuais) - 1945-1999
Assunto/Nível Mestrado Doutorado Totais
Antropologia Urbana 13,5 5,1 12,1
Religião/Mito 11,9 14,1 12,0
Etnologia indígena 10,6 13,7 11,3
Relações interétnicas 8,8 12,8 9,9
Gênero e família 8,6 6,4 8,1
Antropologia Rural 7,2 5,6 6,7
Antropologia da saúde 5,8 2,6 5,0
Antropologia política 4,8 4,7 4,9
Arqueologia 3,7 6,0 4,0
Relações sociais 3,5 4,3 3,6
Cultura popular 3,5 3,0 3,6
Antropologia cultural 2,5 1,7 2,5
Outros 10,9 14,1 11,3
Ñ. Inform. 4,7 6,0 5,0
100,0 100,0 100,0
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
Desde uma outra perspectiva sobre a questão temática, é possível se
observar, na tabela 12, quais são aqueles assuntos predominantemente
investigados por cada gênero. É claro que, em quase todos, as mulheres
aparecem com maior número de pesquisas, dado que elas contam com uma
presença majoritária no conjunto dos registros do banco da ABA.
Verifica-se, mesmo assim, que para o tema ‘Gênero e família’, sua
participação se situa em 86,9% das pesquisas realizadas, enquanto que os
homens aparecem com uma proporção de tão somente 13,1% das pesquisas
sobre o assunto. Também percebe-se que ‘Antropologia rural’, ‘Antropologia
da saúde’, ‘Arqueologia’ e ‘Antropologia urbana’ - nessa ordem -, foram todos
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temas muito mais abordados pelo gênero feminino, tanto que todos eles
ultrapassam a média para o conjunto das teses e dissertações analisadas, de
62%.
O único tema onde ambos os gêneros alcançam paridade é o de
‘Antropologia política’, onde os trabalhos realizados por homens e mulheres
ostentam idêntica proporção. Já outros assuntos, como é o caso de
‘Religião/Mito’ e ‘Etnologia indígena’, embora exibam uma participação
levemente superior da mulher, constituem categorias onde o homem consegue
um papel bastante destacado.
   Tabela 12 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil
   por tema e gênero (em percentuais) - 1945-199915
Tema Masculino Feminino
Gênero e família 13,1 86,9
Antropologia rural 26,8 73,2
Antropologia da saúde 31,1 68,9
Arqueologia 33,4 66,6
Antropologia urbana 36,1 63,9
Relações interétnicas 38,5 61,5
Antropologia cultural 38,7 61,3
Cultura popular 40,9 59,1
Relações sociais 45,5 54,5
Etnologia indígena 47,8 52,2
Religião/Mito 49,0 51,0
Antropologia política 50,0 50,0
Totais 37,8 62,2
   Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
Oliven (2000), ao observar os resultados obtidos neste trabalho,
constata que na tabela 12 a participação dos gêneros no estudo do tema
‘Etnologia indígena’ é praticamente igual, com um leve predomínio da
mulher, o que condiz com suas percepções a respeito da questão.
A distribuição homem/mulher, nos estudos de ‘Antropologia rural’,
causou certa surpresa ao entrevistado, ao ver que, conforme os dados do
                                                
15 Para o cálculo das proporções de pesquisas correspondentes aos gêneros masculino e feminino,
foram desconsideradas aquelas para as quais não foi possível identificar o sexo do autor.
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banco, é uma área predominantemente feminina, o qual resultaria um pouco
estranho, segundo ele, e obrigaria, talvez, a examinar melhor até que ponto a
informação incluída no banco efetivamente reflete a realidade. Já Oliven
estima que uma participação majoritária da mulher com relação ao tema
‘Gênero e família’ poderia ser considerada normal. O avassalador predomínio
de mulheres estudando ‘Gênero e família’, dever-se-ia ao fato de que as
mulheres, desde a década de 70, no Brasil, estão muito engajadas com este
tema e procuram a Antropologia porque esta disciplina habilita um espaço
ideal para estudos com estas características. As investigadoras, de tal modo,
tentariam ver como é que as próprias mulheres constróem a feminilidade,
como é que elas negociam papéis de gênero e como isso se dá no entorno
familiar.
4.5 LEVANTAMENTO DAS ÁREAS GEOGRÁFICAS PESQUISADAS
Uma informação muito interessante que aporta o banco de dados da
ABA, e que não se pode deixar de mencionar, é a área geográfica pesquisada
pelos investigadores. Para a disciplina de Antropologia, este é um dado
importante de identificação dos trabalhos e está bastante relacionado com o
tema ou assunto desenvolvido neles. Entretanto, o campo correspondente à
‘Área geográfica’, no banco, é um dos que apresenta menor número de
informações, por falta de preenchimento. Ao todo são 743 registros que não
trazem esta informação, dificultando bastante o levantamento das diversas
áreas geográficas estudadas na disciplina antropológica brasileira.
Portanto, apenas 486 dos 1228 registros que integram o banco
apresentam esta informação de forma completa. Cabe esclarecer que, dentro
destes 486 registros, houve 36 para os quais foi impossível determinar a
cidade, estado ou região correspondente. Nestes casos constava somente o
nome da localidade de forma muito específica, muitas vezes relacionada a uma
reserva indígena, dificultando a sua localização geográfica. Foram
encontrados, ainda, alguns estudos abordando áreas geográficas situadas fora
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do Brasil, sendo elas Nasca (Peru), Misiones (Argentina), Zaire (África
Central), Caribe, América Central, África Ocidental e a Índia. Na tabela 13
estas áreas estão reunidas sob a denominação ‘Exterior”. Assim como foram
também detectadas algumas pesquisas cujo caráter comparativo as levava a
estudar duas ou mais localidades, estados, regiões ou até países diferentes. Por
este motivo não há coincidência no número total de registros encontrados, já
que para certos registros houve duas ou mais áreas geográficas contabilizadas.
Por outro lado, pode-se dizer que este campo foi o que apresentou as
informações mais heterogêneas, com níveis de abrangência bastante
diferenciados: existem registros onde o local de estudo é muito específico -
reservas, pequenas localidades, zonas de fronteira -, e outros onde o local é
muito amplo - países, grupo de países, macro-regiões, continentes -, sem
qualquer parâmetro, dificultando sobremaneira a sua quantificação. Apesar
disso, foi possível, mediante a realização de um processo de padronização, a
identificação, classificação e posterior contabilização da informação contida
neste campo. Assim, os estudos relacionados às áreas geográficas dentro do
Brasil, que são a grande maioria, foram classificados primeiramente por
região, como mostra a tabela 13.
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Tabela 13 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil
de acordo com a área geográfica de estudo (região) - 1945-1999
Área geográfica (região) estudada Dissertações e teses
Sudeste   180
Nordeste   100
Norte   73
Centro-Oeste   57
Sul   51
Exterior     8
Não localizado 36
Total16  505
         Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
Ao analisar a tabela 13, pôde-se perceber que a região Sudeste foi a
mais estudada pelos pesquisadores. Relacionando esta informação com a
tabela 9 que indica o ranking dos temas de pesquisa, nota-se uma certa
coerência entre estas duas informações, na medida em que a escolha do tema,
por parte dos pesquisadores, concentra um número maior de trabalhos em
torno dos estudos urbanos, quando comparado com outros eixos temáticos.
Sabe-se, precisamente, que as maiores metrópoles do Brasil - São Paulo e Rio
de Janeiro - estão localizadas nesta região. Em segundo lugar, aparece a região
Nordeste como a área geográfica mais estudada, seguida das regiões Norte e
Centro-Oeste. Conforme os dados coletados, a região menos investigada pelos
antropólogos brasileiros foi a região Sul.
Outro modo de interpretar estes dados, com o objetivo de alcançar um
panorama mais apurado da questão, é mediante a classificação das áreas
geográficas abordadas nas pesquisas por estado ou unidade da federação,
independente da região à qual estes pertençam (tabela 14).
                                                
16 O total é superior aos 486 registros que contêm esta informação, já que muitos deles apresentavam,
no campo correspondente, mais de uma área geográfica.
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Tabela 14 - Dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil
de acordo com a área geográfica de estudo (estado) - 1945-1999
Área geográfica (estado) estudado Dissertações e teses
São Paulo (SP) 87
Rio de Janeiro (RJ) 79
Pará (PA) 27
Pernambuco (PE) 26
Amazonas (AM) 24
Mato Grosso (MT) 23
Bahia (BA) 20
Rio Grande do Sul (RS) 19
Santa Catarina (SC) 17
Goiás (GO) 14
Maranhão (MA) 13
Minas Gerais (MG) 13
Distrito Federal (DF) 12
Paraná (PR) 11
Paraíba (PB) 9
Acre (AC) 7
Rio Grande do Norte (RN) 7
Piauí (PI) 6
Rondônia (RO) 6
Ceará (CE) 5
Roraima (RR) 4
Espírito Santo (ES) 3
Mato Grosso do Sul (MS) 2
Sergipe (SE) 2
Alagoas (AL) 2
Amapá (AP) 2
Tocantins (TO) 0
Total17 440
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
São Paulo é o estado mais estudado pelos antropólogos, seguido do Rio
de Janeiro e Pará, segundo os dados do banco de dissertações e teses da ABA.
Já estados como o Rio Grande do Sul e Santa Catarina, não obstante
pertencerem à região menos abordada - região Sul -, reúnem um número de
pesquisas significativo que as colocam como oitavo e nono estados mais
estudados das 27 unidades da federação brasileira, superando muitos outros
                                                
17 O total é inferior aos 486 registros já citados devido a que em muitos casos, apesar de identificada a
região, não foi possível determinar o estado específico.
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estados, inclusive alguns pertencentes às regiões mais investigadas do Brasil.
Por outro lado, o estado do Tocantins não foi nenhuma vez mencionado como
área geográfica de estudo. Seguramente este fato se deve a que tal estado foi
criado muito recentemente, não tendo sido ainda alvo de pesquisas por parte
dos antropólogos depois de ter recebido este nome.
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5 AVALIAÇÃO DO BANCO DA ABA COMO FONTE PARA UMA
ANÁLISE CIENCIOMÉTRICA
Como já fora antecipado, nesta seção tentar-se-á avaliar, à luz da
análise realizada no capítulo precedente, as potencialidades e limitações que
oferece um banco de dados eletrônico disponível online, enquanto fonte de
informação, para uma análise cienciométrica. Tal avaliação torna-se necessária
na medida em que se verifica uma crescente tendência à apresentação da
informação em formato eletrônico e via Internet, a partir do desenvolvimento
das novas tecnologias. Esta necessidade de avaliação fica ainda mais evidente
quando se pensa que, apesar desta expansão, existem ainda relativamente
poucos estudos que se dedicam a analisar quantitativamente este tipo de fonte
de informação. Dentre os quais, podem-se destacar os artigos de Moed (1988),
de Wolfram et al. (1990) e de Hjortgaard Christensen & Ingwersen
(1996,1997), autores que têm se preocupado e debruçado sobre estas questões.
Ao descreverem suas experiências de utilização de determinadas bases
de dados online como recurso para análises quantitativas, eles apontam as
dificuldades que usualmente são encontradas e as alternativas possíveis para
lidar com tais problemas ou minimizá-los. Conseqüentemente, seguindo esta
linha, cabe, no presente estudo, também dedicar um capítulo para discorrer
sobre as vantagens, problemas e desafios gerados a partir da realização de uma
análise cienciométrica em uma fonte de informação que possui certa
semelhança com as estudadas por aqueles autores.
De tal maneira, será esboçado um balanço dos aportes e problemas que
o banco de dissertações e teses da ABA apresentou para a realização desta
análise. Para o qual é imprescindível, como passo prévio, desvendar e
mencionar, de modo mais ou menos sistemático, quais são os benefícios ou
oportunidades que se abrem, quer para o usuário quer para os
gestores/administradores da informação, assim como as dificuldades e
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limitações apresentadas pelo banco, muitas das quais são próprias desta
modalidade de fonte de dados.
5.1 BENEFÍCIOS E LIMITAÇÕES DESTE TIPO DE FONTE DE
INFORMAÇÃO PARA OS USUÁRIOS E GESTORES/
ADMINISTRADORES DO BANCO
Sabe-se que a utilização das novas tecnologias tem sido importante no
desenvolvimento de sistemas de informação, porque permite a elaboração de
produtos melhor acabados que facilitam as tarefas dos gestores e usuários no
que diz respeito à disponibilização, ao acesso e à manipulação da informação
dentro de um campo do conhecimento. O banco de dados, entendendo como
tal “um conjunto de informações armazenadas em qualquer tipo de suporte de
forma que seja acessível e manipulável por um sistema informático” (Ferreira,
1996), permite trabalhar com grandes volumes de informação reunidos em um
único lugar, encurtando a distância, o espaço e o tempo de busca.
Ao colocar as informações de teses e dissertações na Internet, a ABA
possibilita acesso gratuito a um grande número de referências de pesquisas
realizadas na área de Antropologia, de 1945 até os dias de hoje, trazendo
benefícios significativos aos usuários do banco. Eles podem, assim,
economizar tempo no processo de busca da informação, podem localizar mais
facilmente estudos que sejam do seu interesse ou estabelecer contato com os
autores ou instituições responsáveis, para a solicitação do documento na
íntegra - impresso, em disquete, por attachment, etc. A partir das diversas
informações oferecidas no banco, surgem, por exemplo, oportunidades de
intercâmbio de idéias, de difusão da produção acadêmica dos diversos centros,
a troca de materiais e a possibilidade de estabelecer novos contatos entre
pesquisadores. Estas são algumas das principais vantagens que este banco
oferece para o pesquisador da área de Antropologia, única disciplina das
Ciências Sociais que reúne e disponibiliza, em um banco de dados eletrônico
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online, tal tipo de informação. O banco da ABA é amplamente conhecido e
consultado pelos antropólogos brasileiros, em grande parte devido à
divulgação que é feita pela própria associação - órgão nacional de referência
máxima dos antropólogos -, por meio de seu boletim e nos eventos científicos
por ela organizados, consolidando o reconhecimento e respeitabilidade desta
fonte de informação.
Quando os pesquisadores da área foram consultados quanto à eficácia
de tal fonte, percebemos que, embora concordem com a importância da sua
existência e enfatizem as vantagens que o banco oferece para o crescimento e
intercomunicação da comunidade antropológica brasileira, muitos deles
afirmam que este apresenta ainda certas falhas. Apesar de considerarem o
banco eletrônico online um aliado no processo de busca, divulgação e
transferência da informação produzida pelos centros acadêmicos, os
entrevistados expressam algumas objeções em relação aos resultados
concretos que oferece.
Como fora antecipado no capítulo 3 deste trabalho, foi aplicado um
questionário, via Internet, com perguntas referentes ao cadastramento,
funcionamento e utilização deste sistema, àqueles pesquisadores registrados
no banco de dissertações e teses da associação que apresentavam seu e-mail.
Assim, o questionário foi enviado por correio eletrônico a 36 mestres e
doutores cadastrados, sendo que 17 mensagens voltaram por terem o endereço
desatualizado e, dos 19 pesquisadores restantes, 8 efetivamente responderam
as perguntas remetidas. Este número de entrevistas, ainda quando seja
realmente pequeno se comparado com o universo total de pesquisadores
incluídos no banco, representa um alto índice de respostas (42% dos
questionários que chegaram a destino) e pode ser legitimamente considerado
como um bom subsídio para ilustrar a posição dos usuários em relação ao
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banco e fundamentar melhor a discussão sobre as vantagens e desvantagens
que eles encontram ao utilizar esta fonte de informação.
Os usuários citam, por exemplo, o fato das informações nem sempre
serem completas: o banco apresenta registros nos quais só aparecem o nome
do autor e o título da pesquisa, sem constar onde e quando foi defendida a
dissertação ou tese, quem foi o orientador e, principalmente, sem resumo ou
palavras-chave. Estas últimas informações podem ser decisivas no momento
em que o usuário deve resolver se irá solicitar ou não o documento na íntegra,
seja em uma biblioteca, junto ao curso de pós-graduação envolvido ou
diretamente com o autor.
Ademais, os entrevistados mencionam que o banco não contém todas as
dissertações e teses em Antropologia defendidas no Brasil, impossibilitando,
muitas vezes, que eles encontrem um trabalho que sabem que existe mas sobre
o qual não possuem maiores informações, ficando assim sem poder aceder ao
documento desejado, vendo-se obrigados a recorrer a outros meios. Também
enfatizam, muitas vezes, a falta de informações referentes a nome de autor ou
de título da tese, sendo necessário aos pesquisadores e usuários recorrer
diretamente aos cursos de pós-graduação para obter tais informações, como
podemos ver nesta afirmação:
“Encontrei várias informações que buscava, mas obviamente tive
que recorrer a outros meios para as que não constavam no cadastro; por
exemplo, em cadastros de departamentos de antropologia de algumas
universidades”.
Mesmo aqueles usuários que dizem ter encontrado a informação que
buscavam, o fazem com certa ressalva, especialmente quando se interessam
por algum assunto em particular. Um deles, neste sentido, assinalou que, de
maneira geral, encontra a informação que precisa, porém, quando quer buscar
documentos sobre um assunto mais específico - no caso ‘povos indígenas’ -,
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necessita consultar também a listagem produzida pelo Instituto Sócio
Ambiental, que mantém um banco atualizado sobre o tema.
Quanto à opinião geral que os pesquisadores possuem sobre o banco, há
respostas mais positivas e algumas sugestões que poderiam ser avaliadas e
eventualmente incorporadas pelos administradores para uma melhor
qualificação deste sistema. Obteve-se, por exemplo, este depoimento:
“Acho o banco excelente, só precisaria ser melhor divulgado e incluir
mais e-mails. Todos os abstracts deveriam ser fornecidos pelas
instituições de pós-graduação do país, de modo que o esforço de
compilação surtisse efeito”.
Ou ainda esta opinião sobre o banco e sugestão:
 “De muita importância. O banco precisa, porém, ser atualizado e
oferecer informações mais completas. Além disso, creio que todos os
antropólogos que defendem teses nos departamentos de antropologia
das universidades brasileiras e os antropólogos brasileiros que o fazem
no exterior, independentemente de serem cadastrados na ABA,
deveriam ter seus dados lá registrados”.
Outro entrevistado considera que o banco é útil para a pesquisa
científica, acrescentando que, na sua opinião, a ABA deveria fazer mais
propaganda sobre o mesmo junto aos departamentos de pós-graduação, para
que todas as dissertações e teses defendidas fossem automaticamente incluídas
nele. O fortalecimento dos vínculos entre a associação e os programas de pós-
graduação, de modo a agilizar o processo de atualização do banco, é um fator
citado por vários dos mestres e doutores consultados.
Percebe-se, por meio da maioria dos depoimentos dos usuários, que o
banco de dissertações e teses da ABA é reconhecido como um instrumento
importante de pesquisa, mas fica clara a demanda de maiores investimentos
para o alcance de uma melhor qualidade da informação que é disponibilizada
nele.
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Mudando o foco de atenção, passa-se a analisar as potencialidades e
desafios que o banco de dados apresenta para o administrador, gestor ou
produtor da informação. Entre as vantagens, cabe mencionar que o impacto
das novas tecnologias no desenvolvimento dos bancos de dados tem sido
fundamental, já que permite a elaboração de produtos que facilitam o trabalho
de quem administra e coloca à disposição do público um volume significativo
de dados. O desenho, a criação e a melhoria dos produtos baseados nestas
novas tecnologias constituem-se em evidentes vantagens quando comparados
com os métodos tradicionais de arquivo e difusão da informação,
circunstâncias que podem ser claramente verificadas no caso do banco da
ABA.
O banco de dados online desenvolvido pela ABA permite, também, um
diálogo mais ágil entre o produtor ou difusor da informação e os usuários,
facilitando o atendimento das necessidades e demandas destes últimos, o qual
resulta em um maior grau de satisfação para ambos. Este tipo de sistema,
devido a suas caraterísticas, habilita um acesso rápido e cômodo à informação.
Por outra parte, o banco representa um baixo custo econômico de elaboração e
manutenção: disponibilizar a informação via Internet é mais barato, para a
ABA, do que editar periodicamente um cadastro impresso, inclusive levando
em consideração o custo do desenho e desenvolvimento inicial do sistema e os
processos periódicos de atualização da informação. As conexões remotas, que
há algum tempo eram bastante onerosas, como bem lembra Cordero Valdavida
(1998), hoje não são mais motivo de preocupação para os produtores dos
bancos de dados.
No que diz respeito, especificamente, aos processos de atualização,
estes se tornam potencialmente mais rápidos com a automatização. Novamente
concordando com Cordero Valdavida (1998), os prazos necessários para
disponibilizar a informação ao usuário tendem a encurtar-se, já que os novos
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dados se incorporam a um conjunto de informações pré-existente, que
permanece e vai crescendo ao longo do tempo, sem necessidade de editar tudo
cada vez, como acontecia no caso dos catálogos impressos.
Entretanto, no caso do banco da ABA, este último elemento, que
configura uma evidente vantagem, é, na verdade, um desafio que ainda está
por se realizar. A suposta vantagem da tecnologia da informação quanto à
rapidez na elaboração e difusão dos dados se converte em pressão para o
responsável do banco que tem que disponibilizar a informação de forma
rápida, já que a demanda assim o requer. O atual presidente da Associação
Brasileira de Antropologia e Coordenador do Programa de Pós-graduação
desta disciplina na UFRGS, Prof. Rubem George Oliven (2000), ao ser
entrevistado, reconhece que esta é ainda uma grande meta a ser cumprida pela
Associação.
Apesar do banco ser uma iniciativa pioneira no campo das Ciências
Sociais brasileiras e se constituir em um primeiro passo importante a caminho
da consolidação de um sistema de informações integrado e representativo do
conjunto da pesquisa em Antropologia no país, Oliven (2000) ressalta a
necessidade de melhorar os procedimentos para sua atualização. Ele considera
que tal processo deveria ser realizado de maneira periódica, solicitando os
dados referentes às teses e dissertações defendidas, por exemplo, por ocasião
da cobrança da taxa anual aos sócios, tentando, assim, minimizar este tipo de
problemas. Lembra, de qualquer modo, que este processo, ainda que seja feito,
em geral, pelos programas de pós-graduação, pode também ser realizado de
maneira individual pelos pesquisadores que acabam de defender sua tese ou
dissertação.
Reconhece, por outro lado, a falta de profissionalização da associação,
ao explicar que a ABA tem um sistema muito artesanal, que funcionou
enquanto era pequena e que hoje em dia, em uma escala maior, torna-se mais
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difícil de administrar. O qual justifica, entre outras coisas, segundo a sua
opinião, os problemas que o banco vem apresentando não só com relação à
atualização, mas também no que diz respeito à qualidade da informação que
oferece. De tal modo, se pode entender o por quê das informações nem sempre
completas, das lacunas em muitos registros e da inconsistência na forma em
que essas informações, muitas vezes, são apresentadas. Faltariam, talvez, mais
estímulos que levassem o pesquisador a se cadastrar e motivações para que os
cursos enviassem de maneira mais completa, rápida e eficaz as informações
das teses e dissertações defendidas.
A questão do controle de qualidade e da depuração da informação antes
de torná-la disponível para o público, é um grande desafio para qualquer
produtor ou gestor de um banco de dados, como bem esclarece Cordero
Valdavida (1998). No caso do banco de dados da ABA, este controle não é
feito de maneira plenamente satisfatória, porque quando o pesquisador
cadastra individualmente os dados de sua pesquisa online, esta informação
demora, às vezes, algum tempo em ser disponibilizada. Os dados enviados
pelo pesquisador passam, como deve ser, por uma revisão, a fim de verificar a
veracidade da informação e evitar erros sérios. Todavia, neste processo, há
critérios bastante permissivos que fazem com que registros incompletos (sem
informação referente a campos tais como nível da pesquisa, ano de defesa,
resumo, palavras-chave, orientador, instituição, etc.) sejam igualmente
colocados na rede, prejudicando o conteúdo geral do banco. Certamente, um
banco como o da ABA exige um alto nível de documentação, o papel que cabe
à informática não deixa de ser instrumental: conforme assinala Cordero
Valdavida (1998), o trabalho de criação de um banco de dados está formado
por 20% de tarefa de informática e 80% de tarefa de documentação. Estas
tarefas de documentação são sempre difíceis e lentas e exigem o conhecimento
do especialista, não podendo ser substituídas pela automação.
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Em síntese, pode-se destacar que a criação do banco de dissertações e
teses foi uma iniciativa importante a caminho da consolidação de uma fonte de
informações para os investigadores e envolvidos na disciplina, porém para que
esta fonte possa vir a se tornar um diretório de todas as dissertações e teses em
Antropologia do Brasil, deveriam ser seguidas algumas estratégias que
sensibilizassem os alimentadores do banco - pesquisadores individuais e,
principalmente, os coordenadores dos cursos de pós-graduação da área -, no
sentido de:
- fornecer os dados necessários a fim de completar todos os campos dos
registros já incluídos no banco;
- enviar aos administradores do banco os registros que faltam para
subsanar as lacunas que apresenta, principalmente com relação às
dissertações e teses defendidas nos últimos anos;
- criar uma rotina de envio ou de cadastramento direto de informações
no banco, possibilitando a disponibilização destas informações
imediatamente após as defesas das dissertações e teses, a fim de que o
banco possa cumprir a sua função de fonte de informação atualizada.
E para os gestores/administradores do banco:
- procurar completar os dados que faltam nos registros que já integram
o banco e uniformizar os formatos;
- inserir os registros que ainda faltam no banco;
- criar uma sistemática de atualização de dados, na qual seja possível a
distribuição da informação logo em seguida que esta se torne pública,
mantendo o caráter dinâmico deste tipo de fonte;
- incentivar o cadastramento de todas as dissertações e teses da área,
independente do autor ser sócio ou não da ABA, para que o banco
possa ser representativo da totalidade da pesquisa em Antropologia no
país;
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- promover a divulgação do banco em todos os sentidos, incentivando o
envio de dados, o cadastramento e sua consulta pelos pesquisadores da
área.
5.2 APORTES E DIFICULDADES APRESENTADAS PELO BANCO DE
DADOS DA ABA PARA A REALIZAÇÃO DE UMA ANÁLISE
CIENCIOMÉTRICA
Depois da análise realizada sobre as vantagens e desvantagens para
usuários e administradores, passar-se-á a discorrer sobre os benefícios e
limitações encontradas ao realizar a análise cienciométrica do banco de dados
da ABA. Serão exploradas e expostas as potencialidades e obstáculos que
oferece um banco de dados online, quando o propósito consiste em avaliar a
evolução e situação de uma determinada disciplina científica.
O banco da ABA e, de modo geral, qualquer banco de dados disponível
online, abre maiores possibilidades de se chegar a informações relevantes para
a realização de medições biblio e cienciométricas do que documentos
impressos. Este tipo de análise é, de muitas maneiras, mais fácil, rápido,
menos custoso e pode ser realizado localmente, já que sistemas de tal natureza
suportam volumes consideráveis de informação em um único espaço e contam
com certas ferramentas para o processamento e a manipulação dos dados.
Além disso, costumam permitir acesso gratuito, especialmente quando estes
bancos são referenciais e possuem informações acadêmicas como dissertações
e teses.
Já entre as limitações que apresentam os bancos de dados online, e em
particular o banco da ABA, para o desenvolvimento de um estudo
cienciométrico, cabe mencionar sumariamente as seguintes: deficiências nas
ferramentas de busca que impossibilitam o acesso a dados vitais das estruturas
dos bancos; nomes e datas com formatos diversos; ausência de campos
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fundamentais; indexação de assuntos pobre ou inconsistente; informações
desatualizadas ou incompletas e lacunas na seqüência dos dados.
Os bancos de dados online geralmente apresentam obstáculos
associados ao processo de recuperação, necessário para posteriores análises.
Os comandos de busca e as sintaxes neles incluídas têm conseqüências diretas
sobre a qualidade de qualquer estudo cienciométrico que se pretenda realizar.
Existem bancos que contemplam ferramentas avançadas, as quais permitem o
cruzamento e intersecção de campos diversos ou buscas combinadas, como é o
caso do sistema Dialog, que conta com um comando para analisar a freqüência
de termos presentes nas suas bases: o comando RANK.
Também o banco ESA/IRS oferece um comando semelhante, o ZOOM
que, como o primeiro, habilita a quem está buscando a informação, criar uma
lista de termos, autores ou títulos de periódicos a partir de um conjunto de
itens selecionados, de maneira decrescente segundo a freqüência da
ocorrência. Estes comandos não apenas foram pensados para ajudar o usuário
no seu processo de busca mas também como ferramentas que facilitam as
análises biblio e cienciométricas (Hjortgaard Christensen & Irgwersen, 1997).
O banco de dissertações e teses da ABA, entretanto, não conta com
qualquer comando desta natureza que permita efetuar uma análise
cienciométrica do seu conteúdo diretamente na rede. Também torna-se difícil
trabalhar com as ferramentas básicas de busca que oferece, por serem estas
inconsistentes e muito precárias: não existem mecanismos de recuperação
diferenciados por campos nem possibilidades de efetuar consultas mais
refinadas. Quando se iniciou este estudo, a tela de consulta do banco
apresentava apenas um espaço para a digitação da expressão de busca e
procurava tal expressão em todos os campos, indiscriminadamente: ao buscar
o nome de um pesquisador enquanto autor, por exemplo, o sistema trazia
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todos os registros onde aparecia tal nome, fosse como autor, orientador ou
integrante da banca examinadora - problema semelhante ao que aparece em
outros bancos referenciais quando não há distinção entre autor, editor ou
organizador na hora da recuperação, dificultando a quantificação e
estratificação da produção acadêmica de um pesquisador ou grupo de
pesquisadores18.
Por outro lado, o banco da ABA tampouco possibilita a busca entre
campos diferentes, com os operadores booleanos AND, OR e NOT,
impedindo a obtenção de todas as pesquisas defendidas em uma dada
instituição por determinado ano, nível, tema, etc. Ao que se somam os
problemas derivados da natureza sumamente dinâmica e interativa de tal
banco: houve momentos em que se tentou consultá-lo e este não se encontrava
disponível na rede, devido a processos de incorporação de novos registros ou
por trabalhos de alteração dos dados já existentes. É importante ressaltar que
um sistema com tais características e com um volume de informação da
magnitude deste banco de teses e dissertações, torna quase impossível a
realização de uma análise cienciométrica de maneira sincrônica.
Portanto, neste estudo, se procedeu a fazer o download e
armazenamento em disquetes de toda a informação contida no banco para
posteriormente executar a análise cienciométrica, diferentemente do trabalho
realizado por Hjoregaard Christensen & Ingwersen (1997) já citado, no qual
os autores desenvolvem uma análise cienciométrica diretamente na rede,
utilizando as próprias ferramentas de busca que oferecia o banco de dados
examinado - naquele caso concreto, uma análise sobre o Dialog.
                                                
18 Cabe ressaltar, todavia, que num primeiro momento foram utilizadas as próprias ferramentas de
busca que oferecia o banco, apesar dos problemas apontados, com a exclusiva finalidade de se obter
informação preliminar acerca do seu conteúdo e uma certa noção das dimensões do universo a
estudar.
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O procedimento adotado nesta investigação foi o mesmo que aquele
seguido por Moed (1988) que, quando trabalhou com o SCISEARCH - versão
online do Science Citation Index do ISI -, primeiro baixou da rede toda a
informação relevante para numa segunda etapa fazer uma análise de forma
offline. Já este procedimento, no estudo aqui apresentado, permitiu introduzir
softwares externos, que forneceram não apenas ferramentas para armazenar e
recuperar a informação, mas que também possibilitaram a modificação dos
dados, a criação de novas bases a partir da matriz original e a programação,
manipulação de arquivos e análises estatísticas avançadas, superando, assim,
as limitações próprias do banco de dados online escolhido.
O NUD*IST, por exemplo (Curso, 2000), permitiu a busca automática
de termos no conjunto dos registros por meio de seu comando STRING
SEARCH, recuperando os documentos que apresentavam a palavra escolhida
em um campo previamente especificado. Já para buscas mais sofisticadas, os
operadores INTERSECT, UNION, LESS e o comando MATRIX
possibilitaram o cruzamento de informações correspondentes a dois campos
ou categorias diferentes, restringindo ou ampliando, segundo o caso, o
universo de análise.
Retomando a exposição dos problemas encontrados no banco de
dissertações e teses da ABA, para a análise cienciométrica, vale destacar a
falta de unificação dos dados, já mencionado no capítulo 3 desta dissertação: a
mesma informação aparece de diferentes formas nos diversos registros, sem
um padrão uniforme, dificultando sua identificação e contabilização. Um
mesmo nome ou instituição pode constar no banco de várias formas: escrito
por extenso, com siglas, em maiúsculas, minúsculas, etc.
As datas também não aparecem sempre no mesmo formato, às vezes
consta somente o ano, outras vezes apresentam-se o mês e ano e, em outras, o
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dia, mês e ano - este último com dois ou quatro dígitos. Tampouco há
diferenciação de hierarquias ou níveis de informação, no caso do campo ‘Área
geográfica’, este pode conter tanto o nome de um país, quanto o nome de um
estado, cidade, localidade, etc. Tudo isso torna fardo difícil o processo de
recuperação completa da informação incluída no banco e uma análise
adequada da mesma.
Pode-se citar ainda como barreira para a análise, a ausência de campos
fundamentais para a sua realização. Sentiu-se falta de um campo exclusivo
para a unidade da federação onde se situa cada instituição, por exemplo, o qual
dificultou, sob uma ótica cienciométrica, a contabilização e comparação da
produção de dissertações e teses em Antropologia em cada estado ou região no
contexto nacional. Também não havia um campo destinado ao sexo do autor,
que permitisse identificar e analisar com maior facilidade a contribuição dos
gêneros na pesquisa antropológica. Logicamente é sempre importante lembrar
que o propósito fundamental de um banco de dados   não  é  ser objeto  de
uma   análise   cienciométrica  e  sim  atender  às necessidades do seu
público19. Observou-se, no entanto, que certas informações que fazem falta
para o analista, muitas vezes também se constituem em lacunas para os
próprios usuários.
Mais uma dificuldade para o desenvolvimento da análise, foi a
diversidade de termos e palavras-chave utilizadas para representar o conteúdo
dos documentos. A falta de hierarquia, de padronização e de consistência na
indexação dos mesmos fez com que fosse necessário classificar novamente
cada trabalho para se conseguir quantificar corretamente os assuntos incluídos
no banco. Conforme fora explicado no capítulo anterior, os registros deste
                                                
19 Como afirmam neste sentido Callon et. al. (1995, p.33): “Sin duda los documentos rara vez son
tomados en su integridad: las informaciones que se retienen generalmente se limitan a una serie de
descriptores destinados a identificar el documento y a breves datos sobre su contenido. Estas
limitaciones son molestas, pero no hay que olvidar que las bases de datos han sido concebidas para
la investigación documental y no para los tratamientos cienciométricos”.
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banco não tinham sido revisados por um profissional da área de informação
que padronizasse as palavras-chave antes de disponibilizá-las na Internet. Ao
serem apresentadas do mesmo modo como foram enviadas para o banco, sem
o auxílio de um thesaurus ou vocabulário controlado, tornava-se muito difícil
determinar a freqüência e proceder à contagem destes termos, bem como à
recuperação do(s) tema(s) de pesquisa.
Por último, duas dificuldades adicionais a serem destacadas são a falta de
atualização e a constatação de informações incompletas nos registros
incorporados ao banco. Desde 1993 em diante há, como o próprio presidente
da ABA reconhece (Oliven, 2000), um número reduzido de registros se
comparado com os anos imediatamente anteriores. Só a título de exemplo,
basta citar que no Catálogo de dissertações e teses da USP (1998), no que diz
respeito aos cursos de pós-graduação em Antropologia e em Arqueologia,
constam 116 trabalhos defendidos para o período 1993-1997, enquanto no
banco aparecem tão somente 43 registros para estes mesmos anos. Pode ser
mencionado, também, o caso da UFRGS (2000) onde, segundo o próprio
Programa de Pós-graduação em Antropologia, houve 28 trabalhos defendidos
entre 1996 e 1999, enquanto no banco constam apenas 2 registros para esse
período.
Ainda pode ser mencionado o caso da UnB (2000), outra universidade
para a qual se obteve um catálogo produzido pelo próprio curso de pós-
graduação na área. Nesta instituição, de acordo com tal catálogo, foram
defendidas 47 teses e dissertações entre 1996 e 1999, sendo que no banco da
ABA aparecem apenas 4 registros para estes anos. Fica evidente, desta forma,
que para delinear um panorama ainda mais completo da pesquisa em
Antropologia realizada no país, torna-se necessário consultar outras fontes
além do banco de dados da ABA, como os catálogos impressos já citados ou
catálogos de bibliotecas das respectivas universidades, a fim de complementar
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a informação e cobrir as lacunas do banco. Em teoria, um banco de dados
online admitiria uma correspondência quase perfeita entre a data de defesa de
uma dissertação ou tese e a data em que esta é disponibilizada na rede,
entretanto pôde-se observar suficientes exemplos onde tal correspondência
não se concretiza.
Esta demora na incorporação dos trabalhos que vão sendo defendidos
incide inevitavelmente sobre a qualidade de qualquer análise. A desatualização
de um banco pode introduzir fatores externos que venham a influenciar nos
resultados de um estudo cienciométrico: o crescimento de determinado tema,
medido como proporção do conjunto de teses e dissertações incluídas no
banco pode, por exemplo, não estar indicando um efetivo crescimento na
produção de trabalhos sobre o assunto, mas ser reflexo de ritmos diferentes de
inserção de novos registros ao sistema - problema já mencionado no capítulo
precedente e semelhante ao encontrado por Wolfram et al. (1990, p. 361) em
pesquisas cienciométricas feitas com outros bancos de dados.
Por todos os motivos descritos, tornou-se etapa fundamental deste
estudo a criação de novos conjuntos de dados a partir da matriz gerada ao
baixar a informação contida no banco de dissertações e teses da ABA,
permitindo um melhor processamento da informação, como já fora explicado
no terceiro capítulo desta pesquisa. Dito processamento incluiu a depuração da
informação, a eliminação de repetições, a padronização dos formatos, a
inclusão de novos campos necessários para a análise, a classificação dos
registros, a busca e o cruzamento de dados, a elaboração de tabelas de
freqüência e a execução de gráficos, o que implicou a utilização de outros
programas, como o Word, o Nud*ist e o Excel. Sem tal etapa, certamente,
teria sido impossível a realização deste estudo cienciométrico.
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6 CONCLUSÃO
Neste capítulo de encerramento, pretende-se retomar os pontos
fundamentais abordados na dissertação e apresentar algumas considerações
finais, expondo críticas, opiniões e sugestões surgidas no decorrer do trabalho.
Assim, cabe destacar que, de acordo com os objetivos inicialmente
propostos, tentou-se traçar o perfil da pesquisa em Antropologia no Brasil,
levantando os temas prioritários, as tendências, as lacunas, as semelhanças e a
capacidade produtiva das diversas regiões e centros de ensino na área.
Contrariamente ao que aparece na literatura brasileira sobre a matéria,
em geral, onde estudos desta natureza costumam estar voltados para materiais
impressos, este trabalho teve como alvo um banco de dados eletrônico. Esta
escolha permitiu, de maneira simultânea, abordar também o outro grande
objetivo esboçado no capítulo introdutório, o de verificar as potencialidades e
limitações que uma fonte de informação online oferece para a realização de
um estudo cienciométrico.
Para a consecução destes objetivos, foi imprescindível levar a cabo uma
revisão prévia da bibliografia teórica referente aos diversos métodos de
medição e avaliação do conhecimento - bibliometria, cienciometria,
informetria -, estabelecendo as múltiplas definições e caracterizações que
apresentam dentro da Ciência da Informação. Esta revisão conceitual
proporcionou a oportunidade de um melhor esclarecimento das coincidências
e divergências entre os especialistas no que diz respeito a suas opiniões sobre
o tema, às classificações que sugerem, aos fatores que diferenciam um
subcampo do outro e às possíveis aplicações e utilidades específicas que cada
um destes métodos representa para as diversas áreas do saber científico.
Conforme fora assinalado no primeiro capítulo, considerou-se fundamental
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definir claramente estes conceitos, evitando que, nesta pesquisa, as três
técnicas viessem a ser confundidas e tomadas uma pela outra, como já ocorreu
e ainda ocorre com certa freqüência na literatura especializada.
Como conseqüência desse estudo preliminar de caráter teórico, chegou-
se, portanto, à conclusão de que a cienciometria, dentre as citadas, seria a
denominação mais adequada ao método projetado para a análise do banco de
teses e dissertações da Associação Brasileira de Antropologia (ABA). Com a
utilização de tal método, tornou-se possível descobrir a evolução da pesquisa
antropológica nacional com relação à participação das diversas instituições
universitárias, ao nível ou grau acadêmico dos trabalhos, à contribuição dos
gêneros, às diferentes temáticas abordadas e com relação às áreas geográficas
estudadas, possibilitando delinear uma cartografia geral da disciplina nos
cursos de pós-graduação do país.
Diante da análise cienciométrica realizada, constatou-se que as
instituições que apresentam uma produção acadêmica mais numerosa na área
de Antropologia estão concentradas na região Sudeste do país. Efetivamente, o
maior volume de dissertações e teses foi defendido na USP, no Museu
Nacional da UFRJ e na Unicamp, nessa ordem, refletindo uma tendência que
persiste ao longo das cinco décadas e meia compreendidas pelo banco da
ABA. Instituições universitárias de outras regiões como a UnB, a UFPe, a
UFSC e a UFRGS aparecem, sistematicamente, num segundo plano, no que se
refere à quantidade de trabalhos acadêmicos.
Já em relação ao grau ou nível de titulação obtido mediante os trabalhos
acadêmicos defendidos, observou-se, como era de se esperar, que, do conjunto
de registros, a grande maioria das pesquisas corresponde a dissertações de
mestrado e uma proporção menor a teses de doutorado. Também foi detectada
uma parcela quantitativamente pouco significativa de teses de livre-docência e
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uma proporção ainda menor de trabalhos correspondentes ao grau de professor
titular, de cátedra e professor emérito.
Quanto à participação dos gêneros na pesquisa antropológica, a análise
cienciométrica permitiu ver que, desde os primórdios da investigação
acadêmica realizada no Brasil nesta área, as mulheres sempre alcançaram uma
posição de destaque. Com grata surpresa, observou-se que, de 1945 a 1999,
em praticamente todos os anos elas produziram um número superior de
trabalhos em relação aos homens. Ao cruzar as informações referentes a
gênero e instituição, foi confirmada tal supremacia, já que a presença da
mulher na pesquisa antropológica, de acordo com o banco da ABA, é bastante
mais numerosa em quase todas as instituições universitárias consideradas.
Em se tratando dos temas abordados nas teses e dissertações, pode-se
reafirmar que todas as categorias estabelecidas na classificação dos trabalhos
apresentaram uma quantidade significativa de registros, porém, vale assinalar
que certos assuntos ganharam maior destaque do que outros. A categoria
temática ‘Antropologia urbana’ ocupou o primeiro lugar no total de registros
analisados, seguida por ‘Religião/Mito’, com um valor muito semelhante, e
logo após pelas pesquisas que abordavam o tema ‘Etnologia indígena’.
‘Relações interétnicas’ e ‘Gênero e família’ também ficaram entre os assuntos
mais pesquisados. Os outros temas juntos não alcançaram a metade do total
das dissertações e teses compreendidas no banco. De acordo com a opinião
emitida pelo Presidente da ABA na entrevista concedida, os temas mais
abordados, em geral, viriam a acompanhar as tendências que se produzem na
sociedade como um todo em diferentes épocas.
Quando se relacionou o tema abordado na pesquisa com a instituição
acadêmica onde foi defendida, chegou-se a alguns resultados distintos do
ranking geral: houve assuntos que foram proporcionalmente muito mais
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investigados em algumas universidades do que em outras. Também
apareceram diferenças importantes quando se entrecruzaram as informações
referentes a tema e nível: temas como ‘Antropologia urbana’ e ‘Gênero e
família’, que ocuparam os dois primeiros lugares na preferência dos
mestrandos, foram relegados, entre os doutorandos, ao sétimo e quarto lugar
respectivamente. E quando a relação se estabelecia entre tema e gênero dos
pesquisadores, novamente surgiram diferenças bastante relevantes: mesmo a
participação feminina sendo, em geral, bem maior do que a dos homens no
conjunto do banco, encontraram-se temas onde tal predomínio numérico era
muito mais forte - por exemplo ‘Gênero e família’ - e outros onde os gêneros
alcançavam uma posição praticamente paritária - como no caso da
‘Antropologia política’.
Cabe destacar, por último, com relação à análise quantitativa, que a
área geográfica mais estudada pelos antropólogos brasileiros nas suas teses e
dissertações - considerando aqui aquelas que ofereciam esta informação no
banco - foi a região Sudeste, seguida pelas regiões Nordeste, Norte, Centro-
Oeste e Sul, nessa ordem. Assim como São Paulo foi o estado mais estudado
pelos antropólogos, seguido por Rio de Janeiro, Pará, Pernambuco, Amazonas,
Mato Grosso e Bahia nos primeiros lugares, sempre conforme os dados do
banco da ABA.
De outro ângulo e com a finalidade de respaldar e fortalecer a análise
quantitativa realizada, optou-se por desenvolver também, neste estudo, uma
abordagem qualitativa. O segundo objetivo central deste trabalho implicou,
como já citado, a realização de um balanço das vantagens e desvantagens que
o banco da ABA oferecia para uma análise cienciométrica e uma breve
discussão dos benefícios, dificuldades e desafios que um banco desta natureza
traz para os usuários e administradores da informação.
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No que se refere aos usuários e administradores, a avaliação
demonstrou que bancos como o da ABA abrem oportunidades de trabalhar
com grandes volumes de informação reunidos em um único lugar, encurtando
a distância, o tempo e o custo de armazenamento e busca da informação. Tal
banco permite, por outro lado, tanto o ingresso de dados por parte do
pesquisador da área enquanto autor de uma tese ou dissertação, quanto a
recuperação da informação como usuário do banco, estimulando uma
interatividade maior entre as informações disponibilizadas, o administrador e o
usuário. Os questionários permitiram determinar o grau de satisfação dos
pesquisadores com o banco e descobrir os obstáculos que encontraram na hora
de consultar as informações nele oferecidas. A entrevista com o presidente da
ABA também possibilitou confirmar muitas das vantagens e dificuldades que
o banco representa para os responsáveis pela sua administração e obter uma
idéia mais acabada dos desafios que estes deverão enfrentar no futuro.
Tais instrumentos serviram para corroborar os problemas já detectados
de desatualização de dados, de informações nem sempre completas, de lacunas
em diversos registros, de ausência de dados em campos fundamentais e de
falta de unificação na apresentação de muitas destas informações no banco.
Como fora mencionado no capítulo 5, chegou-se à conclusão de que deveriam
ser adotadas algumas estratégias para a solução de tais problemas. Estratégias
que estimulassem os pesquisadores e coordenadores dos cursos de pós-
graduação da área a enviar os dados que faltam para completar os registros já
incluídos no banco e a remeter as informações necessárias para suprir as
lacunas na cobertura das dissertações e teses defendidas nos últimos anos.
Também deveria ser incentivado o estabelecimento de uma certa rotina nos
cursos de pós-graduação que viesse habilitar um cadastramento mais ágil no
futuro, visando uma permanente atualização.
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No que diz respeito aos responsáveis pelo banco, se desprendem da
análise realizada recomendações no sentido de corrigir problemas de formato e
conteúdo nos registros que já integram o banco, a necessidade de um melhor
mecanismo de atualização dos dados - mantendo o caráter dinâmico deste tipo
de fonte -, incentivos para a inclusão de todas as dissertações e teses
defendidas nos cursos de pós-graduação da área e políticas de promoção e
divulgação do banco que potencializem o envio de dados, o cadastramento e a
consulta pelos antropólogos.
Conforme assinalado ao longo desta dissertação, um banco de dados
eletrônico, como o da ABA, abre um amplo leque de opções para a realização
de análises cienciométricas de um determinado ramo do conhecimento.
Quando comparado com o formato impresso, este tipo de fonte de informação,
indubitavelmente, traz grandes benefícios para o analista que pode obter
informações de forma mais ágil, barata e em um único lugar.
Foram constatadas, entretanto, limitações importantes associadas ao
processo de recuperação dos dados indispensável para a análise. O banco
escolhido não conta com comandos capazes de auxiliar na realização de uma
análise cienciométrica diretamente na rede. Inclusive os próprios comandos de
busca que oferece, não foram de muita utilidade, já que não habilitavam
consultas mais refinadas e possibilidades de cruzar variáveis. Este fato tornou
necessária a divisão do trabalho em duas etapas: em primeiro lugar se fez a
coleta online de toda a informação relevante e, só numa segunda etapa, foi
efetuada a análise cienciométrica propriamente dita, já de modo offline. A
introdução de softwares externos entre uma e outra etapa, facilitou
substancialmente a tarefa de armazenamento, eliminação de repetições,
correção de omissões, padronização de formatos e a criação de um novo banco
a partir da matriz inicial.
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A este problema no sistema de recuperação, somam-se os
inconvenientes levantados ao tratar das dificuldades que enfrentam os usuários
e administradores, os quais se constituem também em obstáculos para quem
deseje levar adiante a análise quantitativa de uma disciplina científica. A
demora na incorporação das teses e dissertações, por exemplo, tem
conseqüências evidentes sobre a qualidade de qualquer estudo cienciométrico.
De qualquer forma, este banco configura uma iniciativa muito importante para
a divulgação da produção acadêmica nacional. Este valioso esforço
empreendido pela Associação Brasileira de Antropologia, com os necessários
ajustes e correções, permitirá levar ao usuário uma informação cada vez mais
completa e atualizada, principal objetivo de um sistema de informação em
qualquer área do conhecimento.
Considerando as características próprias deste sistema, pode-se afirmar
que, ainda com as restrições assinaladas, foi possível realizar satisfatoriamente
a análise cienciométrica proposta e obter resultados representativos que
permitiram alcançar um panorama bastante próximo da realidade da pesquisa
em Antropologia desenvolvida no país. Resultados, estes, validados e
reforçados mediante a combinação dos métodos quantitativos e qualitativos já
descritos.
Este estudo apontou, em definitivo, para a importância prática da
realização de análises cienciométricas cujo objeto seja um banco de dados
online, já que podem facilitar as tarefas de planificação e a previsão de futuras
necessidades de espaço e recursos. Podem ser úteis, por outra parte, para o
desenvolvimento de políticas científicas e ajudar na tomada de decisões em
relação ao desenho, manutenção e modificação dos próprios sistemas de
recuperação da informação. Neste caso concreto, espera-se haver contribuído,
de alguma maneira, com o avanço da disciplina, ter aportado subsídios para
um maior conhecimento do potencial que apresentam estes métodos para a
94
avaliação do saber científico e haver formulado algumas sugestões que possam
servir para o aprimoramento do banco de dados estudado.
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ANEXO A - QUESTIONÁRIOS
Prezados colegas
Estou desenvolvendo minha dissertação tendo como objeto de estudo
o Banco de teses e dissertações da ABA, onde consta a sua produção
acadêmica. A proposta deste estudo é analisar quantitativa e qualitativamente
as informações existentes neste meio e verificar a importância e utilização
desta fonte de informação para os próprios pesquisadores em Antropologia.
 Peço a sua colaboração no sentido de responder algumas perguntas
que certamente serão úteis para a realização desta análise e que poderão ser
utilizadas futuramente para a melhoria do próprio banco. Agradeço desde já a
sua atenção.
Pesquisador n. 1
1. Como você teve conhecimento da existência do Banco de Dados da ABA?
R: Através de amigos antropólogos
2. Você cadastrou sua pesquisa espontaneamente ou foi solicitado a se
cadastrar? Por quem?
R: Me cadastrei espontaneamente.
3.  Depois de ter se cadastrado no Banco, você consultou o mesmo para
obter alguma informação de trabalhos de outros pesquisadores?
R: Sim
4. Você acha que esta base é representativa do conjunto da produção
acadêmica de dissertações e teses em Antropologia do país?
R: Não disponho de elementos para julgar isso.
5. Ao consultar o Banco, você encontrou a informação que buscava? Ou teve
que recorrer a outros meios? Quais?
R: Encontrei, já sabia que estava lá.
6.  Qual a sua opinião geral sobre o Banco? Teria alguma sugestão a dar?
R: Incluir artigos e publicações, além de teses.
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Pesquisador n. 2
1. Como você teve conhecimento da existência do Banco de Dados da ABA?
R: No site da ABA.
2. Você cadastrou sua pesquisa espontaneamente ou foi solicitado a se
cadastrar? Por quem?
R: Achei importante fazê-lo, quando estava consultando o site.
3. Depois de ter se cadastrado no Banco, você consultou a mesmo para
obter alguma informação de trabalhos de outros pesquisadores?
R: Ainda não tive oportunidade, mas penso fazê-lo.
4. Você acha que esta base é representativa do conjunto da produção
acadêmica de dissertações e teses em Antropologia do país?
R: Certamente que sim.
5. Ao consultar o Banco, você encontrou a informação que buscava? Ou teve
que recorrer a outros meios? Quais?
R: Até agora eu apenas tenho consultado o banco de endereços eletrônicos de
outros sócios. Nem todos estão atualizados.
6. Qual a sua opinião geral sobre o Banco? Teria alguma sugestão a dar?
R: É muito importante. Iniciativas como a sua servem para divulgá-lo e
popularizá-lo, o que deve ser incentivado.
Pesquisador n. 3
1. Como você teve conhecimento da existência do Banco de Dados da ABA?
R: Por intermédio de colegas antropólogos.
2. Você cadastrou sua pesquisa espontaneamente ou foi solicitado a se
cadastrar?
R: Foi "espontânea", mas nem tanto, porque entrar no banco é uma
forma de divulgar o trabalho realizado.
3. Depois de ter se cadastrado no Banco, você consultou a mesmo para
obter alguma informação de trabalhos de outros pesquisadores?
R: Sim, principalmente para verificar a produção de outros colegas e
identificar possibilidades de intercâmbios.
4. Você acha que esta base é representativa do conjunto da produção
acadêmica de dissertações e teses em Antropologia do país?
R: De forma conclusiva, não tenho condições de avaliar posto que não
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disponho de informações a respeito do conjunto da produção
antropológica. Por sinal, existe algum mecanismo que articule a
ABA com os departamentos de forma a mantê-la atualizada sobre
a produção?
5. Ao consultar o Banco, você encontrou a informação que buscava? Ou teve
que recorrer a outros meios? Quais?
R: De uma forma geral diria que sim. Por outro lado, também consulto, por
exemplo, a listagem produzida pelo Instituto Sócio-Ambiental, que mantém
um banco atualizado sobre povos indígenas.
6. Qual a sua opinião geral sobre o Banco? Teria alguma sugestão a dar?
R: Fortalecer a articulação entre os departamentos e o BD da ABA, de forma a
que a produção antropológica possa ser atualizada. Quem faria isto? O
Departamento ou pesquisadores individualmente?
Pesquisador n. 4
1. Como você teve conhecimento da existência do Banco de Dados da ABA?
R: Sou associado e portanto conheço os dispositivos disponíveis na homepage.
2. Você cadastrou sua pesquisa espontaneamente ou foi solicitado a se
cadastrar? Por quem?
R: Sim, espontaneamente.
3. Depois de ter se cadastrado no Banco, você consultou a mesmo para
obter alguma informação de trabalhos de outros pesquisadores?
R: Sim, algumas vezes.
4. Você acha que esta base é representativa do conjunto da produção
acadêmica de dissertações e teses em Antropologia do país?
R: Absolutamente não, já que as informações não estão completas em cada
tese, nem são feitas pelas instituições, mas voluntariamente pelos pós-
graduandos.
5. Ao consultar o Banco, você encontrou a informação que buscava? Ou teve
que recorrer a outros meios? Quais?
R: Geralmente encontra-se apenas nome do autor ou título da tese. Em geral
recorro diretamente às pós-graduações.
6. Qual a sua opinião geral sobre o Banco? Teria alguma sugestão a dar?
R: Todos os abstracts deveriam ser fornecidos pelas instituições de
pós-graduação do país, de modo que o esforço de copilação surtisse efeito
mais transparente do conjunto de trabalhos.
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Pesquisador n. 5
1. Como você teve conhecimento da existência do Banco de Dados da ABA?
R: Como outras notícias da aba, são coisas que simplesmente se sabe (tradição
oral).
2. Você cadastrou sua pesquisa espontaneamente ou foi solicitado a se
cadastrar? Por quem?
R: Não fui solicitado
3. Depois de ter se cadastrado no Banco, você consultou a mesmo para
obter alguma informação de trabalhos de outros pesquisadores?
R: Não
4. Você acha que esta base é representativa do conjunto da produção
acadêmica de dissertações e teses em Antropologia do país?
R: Bastante representativa.
5. Ao consultar o Banco, você encontrou a informação que buscava? Ou teve
que recorrer a outros meios? Quais?
R: Ainda não necessitei recorrer ao banco
6. Qual a sua opinião geral sobre o Banco? Teria alguma sugestão a dar?
R: O banco é fundamental. Sem sugestão por enquanto.
Pesquisador n. 6
1. Como você teve conhecimento da existência do Banco de Dados da ABA?
R: Olhando o site.
2. Você cadastrou sua pesquisa espontaneamente ou foi solicitado a se
cadastrar? Por quem?
R: Foi espontâneo.
3. Depois de ter se cadastrado no Banco, você consultou a mesmo para
obter alguma informação de trabalhos de outros pesquisadores?
R: Sim.
4. Você acha que esta base é representativa do conjunto da produção
acadêmica de dissertações e teses em Antropologia do país?
R: De forma alguma, inclusive porque muita gente defende teses
antropológicas em mestrados de sociologia e outros.
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5. Ao consultar o Banco, você encontrou a informação que buscava? Ou teve
que recorrer a outros meios? Quais?
R: Encontrei as informações incompletas e fiquei sem as completas.
6. Qual a sua opinião geral sobre o Banco? Teria alguma sugestão a dar?
R: Acho excelente. Precisaria ser melhor divulgado e os e-mails nem sempre
constam. Poderia ter artigos das teses e dissertações.
Pesquisador n. 7
1. Como você teve conhecimento da existência do Banco de Dados da ABA?
R: Há muito tempo, desde antes de a ABA ter uma home page, já havia
enviado dados sobre a minha dissertação de mestrado que saíram nos
catálogos da ABA. Soube certamente através da própria ABA, mas não
lembro se em encontros ou através de boletins.
2. Você cadastrou sua pesquisa espontaneamente ou foi solicitado a se
cadastrar? Por quem?
R: A de mestrado não lembro se houve solicitação; a de doutorado
cadastrei espontaneamente. Se houve alguma solicitação foi da própria ABA
3. Depois de ter se cadastrado no Banco, você consultou a mesmo para
obter alguma informação de trabalhos de outros pesquisadores?
R: Freqüentemente, especialmente quando escrevia minha tese de doutorado; e
ainda faço consultas na homepage da ABA e no seu cadastro de teses.
4. Você acha que esta base é representativa do conjunto da produção
acadêmica de dissertações e teses em Antropologia do pais?
R: Não, não acho, conheço algumas dissertações e teses que não estão no
cadastro; assim como conheço antropólogos que não são associados à ABA
5. Ao consultar o Banco, você encontrou a informação que buscava? Ou
teve que recorrer a outros meios? Quais?
R: Encontrei varias informações que buscava, mas obviamente tive que
recorrer a outros meios para as que não constavam no cadastro; por exemplo,
cadastros de departamentos de antropologia de algumas universidades.
6. Qual a sua opinião geral sobre o Banco? Teria alguma sugestão a dar?
R: De muita importância. O banco precisa, porem, ser atualizado e obter
informações mais completas. Alem disso creio que todos os antropólogos que
defendem teses nos departamentos de antropologia das universidades
brasileiras e os antropólogos brasileiros que o fazem no exterior,
independentemente de serem cadastrados na ABA deveriam ter seus dados lá
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registrados.
Pesquisador n. 8
1. Como você teve conhecimento da existência do Banco de Dados da ABA?
R: Durante curso de graduação em Ciências Sociais, IFICS-UFRJ, como
bolsista de iniciação cientifica do Laboratório de Pesquisa Social,
Núcleo de Etnologia Indígena, sob a coordenação de Marco Antônio
Gonçalves. Um dos projetos do Núcleo era o levantamento da produção
brasileira em etnologia indígena, o que incluía pesquisa de teses e
dissertações no banco de dados da ABA.
2. Você cadastrou sua pesquisa espontaneamente ou foi solicitado a se
cadastrar? Por quem?
R: Espontaneamente.
3. Depois de ter se cadastrado no Banco, você consultou a mesmo para
obter alguma informação de trabalhos de outros pesquisadores?
R: Sim. Uma vez.
4. Você acha que esta base é representativa do conjunto da produção
acadêmica de dissertações e teses em Antropologia do país?
R: Sim.
5. Ao consultar o Banco, você encontrou a informação que buscava? Ou teve
que recorrer a outros meios? Quais?
R: Sim [dissertação de mestrado defendida na UnB].
6. Qual a sua opinião geral sobre o Banco? Teria alguma sugestão a dar?
R: É um instrumento útil de pesquisa. A Associação deveria fazer um
pouco mais de propaganda sobre o Banco junto aos departamentos de
pós-graduação, para que todas as dissertações e teses defendidas fossem
automaticamente incluídas no cadastro.
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ANEXO B - ENTREVISTA COM O PRESIDENTE DA ABA, PROF.
RUBEN OLIVEN
1.  Qual a sua opinião sobre o banco de dados da ABA?
R: Primeiro eu sou meio suspeito porque ajudei a criar o banco de dados,
então a minha primeira tendência seria dizer que é maravilhoso. Eu não acho
que seja maravilhoso, eu acho maravilhosa a idéia, em primeiro lugar, de criar
um banco de dados. Na verdade há um banco sobre sócios e o outro que é um
banco de teses. Eu acho isso, em primeiro lugar, fundamental tanto para a
Associação saber quem são seus sócios como também para poder saber em
que áreas eles estão pesquisando: áreas intelectuais e áreas geográficas. Acho
que o grande problema do banco de dados é a atualização, quer dizer, ele
precisaria ter uma atualização constante. Acho que a atualização constante
dele deveria ser anual por ocasião da cobrança de anuidade, e se deveria
mandar os dados existentes e pedir que a pessoa atualizasse, desde o endereço
até novas áreas de pesquisa, publicações, etc.
2.  Quem é que atualiza o banco?
R: Os sócios da ABA são sócios individuais. Por exemplo, a ANPOCS -
Associação Nacional de Pós-graduação em Ciências Sociais tem sócios
institucionais, não existem sócios individuais, são os cursos de pós-graduação
os centros. A ABA só tem sócios individuais em quatro categorias: o sócio
efetivo que é a pessoa que é professor, pesquisador, precisa ter no mínimo
mestrado, o estudante que precisa ser no mínimo estudante de mestrado, o
sócio correspondente que é o antropólogo do exterior e sócio honorário, acho
que tem um só que é uma pessoa já de grande reconhecimento. A atualização,
num primeiro momento foi enviada e feita por todos. A atualização é feita em
diferentes diretorias de diferentes formas. Uma diretoria paga para alguém
fazer, outra o secretário geral faz. Aí manda para todos os sócios, recebe as
respostas, mas não há um processo de continuidade. Quer dizer a minha idéia
é que essa continuidade fosse permanente, que acontecesse anualmente, não
importa em qual diretoria, junto com a cobrança. Quando se fizesse a
cobrança, se fizesse também a atualização. O problema é que muita gente não
responde, então há uma perda, sempre, que é inevitável.
3.  É possível individualmente se cadastrar no banco de dissertações e teses ou
isso só pode ser feito por meio de um curso de pós-graduação?
R: A atualização do banco de teses é feita, em geral, pelos programas de pós-
graduação. Se pede e se envia também de forma mais ou menos sistemática.
Um dos grandes desafios que está sendo colocado para nós da diretoria é
profissionalizar a ABA, no sentido que a ABA tem um sistema muito artesanal
que funcionou enquanto a associação era pequena e que hoje em dia é
complicado de funcionar. Então a idéia é profissionalizar e mesmo ela
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mudando de sede de dois em dois anos, ela levar coisas que vão nem sempre
em disquete, que vão por e-mail, que vão por attachment, etc. e que pudessem
ser continuadas, quer dizer que houvesse uma rotina. Então ele é mandado
pelos cursos de pós-graduação, alguns mandam outros não mandam. Nada
impede de uma pessoa individualmente mandar, mas não há uma rotina. O
programa de pós-graduação é o maior alimentador do banco de teses, do
individual é o associado, que também não necessariamente a pessoa que
terminou uma tese vai se associar à ABA.
4. Quem não é sócio da ABA, pode ingressar com os dados de sua tese no
banco?
R: Com a tese sim, se o curso mandar a gente registra.
5. Eu estou fazendo uma análise cienciométrica da disciplina por meio das
dissertações e teses disponibilizadas neste banco. Obtive alguns resultados e
gostaria de saber se estes resultados estão de acordo com a percepção que o Sr.
tem da situação da área de Antropologia no Brasil, se há algum ponto em que
o Sr. tenha alguma divergência, se o banco é fiel à realidade.
R: Quanto ao número de dissertações e teses por instituição e ano, com certeza
não, só para pegar o nosso curso da UFRGS, do qual eu sou coordenador, que
eu sei de cabeça... Por exemplo, o Rio Grande do Sul certamente não, porque a
gente já tem quase cem de mestrado até o ano passado, oitenta uma coisa
assim e já deve ter umas sete ou oito de doutorado. Isso significa que o nosso
programa de pós-graduação não atualizou ou porque não pediram ou porque...
Tem uma outra coisa também, assim, tomar de 45 a 99 ele é problemático pelo
seguinte: o primeiro curso de pós-graduação no sentido moderno foi criado em
1968, que é o do Rio de Janeiro, UFRJ, do Museu Nacional. Acontece o
seguinte, que a USP, que é uma universidade bem mais tradicional, já dava o
título de mestre e doutor muito antes de ter a regulamentação. Bom, só que
isso não acontecia no Rio de Janeiro, não acontecia em outros lugares, etc.
Então talvez um bom ano para começar seria 1968 ou 1970, porque aí tu
poderias saber quantos da USP foram no sistema novo ou não e a rigor o
‘boom’ da pós-graduação começou em 70. Então, provavelmente, de 1945 até
68 vai ser só a USP que tinha mestrado e doutorado, que não tinha na UFRJ,
não tinha em outros lugares, então este seria um dado importante. E tem um
outro dado que eu queria te chamar a atenção que é o seguinte: a Federal do
Rio de Janeiro está começando a dar títulos de doutor em Antropologia em
duas faculdades diferentes (coisas do Rio de Janeiro): o Museu Nacional que
sempre teve mestrado depois doutorado e o IFICS - Instituto de Filosofia e
Ciências Sociais - que tem um mestrado e doutorado em Sociologia e passou a
chamar ele de curso de pós-graduação em Sociologia e Antropologia e dá o
título de doutorado, com certeza, em Antropologia, só que em Antropologia
Cultural para distinguir do Museu e não sei se o mestrado também não. Então
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no futuro tu terias que, na do Rio de Janeiro, fazer um desmembramento.
Depois aqui tem outras coisas que eu acho gozado, a Universidade Federal de
Minas Gerais: eles não tem, querem abrir um mestrado de Antropologia, não
têm, então isso aqui deve significar que algumas pessoas fizeram tese na
Sociologia mas consideram que é uma tese de Antropologia. A primeira coisa
que eu posso dizer é a seguinte: de 45 a 99 tu vais sobrecarregar a USP, então
deveria ser analisado a partir de 70. Também deves levar em consideração que
as épocas de criação dos cursos são diferentes, no Rio de Janeiro em 68, a de
Campinas acho que é de 70, o nosso é de 79 - o mestrado -, Santa Catarina é
depois. A PUC-SP tem uma questão que é a seguinte: o curso deles é um curso
de mestrado e doutorado em Ciências Sociais onde eles têm teses em
Antropologia, mas não são avaliados na CAPES como sendo um curso de
Antropologia.
Este outro quadro com o número de dissertações e teses por instituição
e década é melhor, fica bem mais marcado isso.
Quanto ao número de dissertações e teses por gênero acho que também
corresponde, esta é uma profissão que está se feminilizando, com uma entrada
maior de mulheres. E também, assim, quando fizemos um levantamento, o
número de antropólogos na área de Etnologia é em torno de 25% na UFRGS.
Este aqui acho que tudo bem.
Os resultados do número de dissertações e teses por tema e gênero, olha
aqui a Etnologia indígena é praticamente igual com uma pequena
predominância de mulheres. Mas, olha que gozado, a antropologia rural é
predominantemente feminina, gênero e família tu ainda poderias dizer bom é
normal, mas essa aqui não. Deixa eu ver qual é a temática mais masculina de
todas, a política, sim, a gente poderia dizer que a política é um assunto que,
em geral, os homens se interessam.
Uma coisa que eu estou pensando em fazer também é o seguinte: no
começo do ano que vem, anunciar para os coordenadores de pós-graduação
que eu vou fazer um número do informativo em que eu vou listar todas as
teses que foram defendidas no anos de 2000. Isso na medida em que eu digo:
olha eu estou fazendo um catálogo, tu estás dentro e tu estás fora, e depois tu
vais explicar lá para o teu povo que tu estás fora. A minha idéia é que as
pessoas mandem e certamente não teriam dificuldade em mandar o título,
autor e orientador. O negócio do resumo é mais complicado. Se pedir a lista, a
secretária tira a lista que tem no computador e tira em três minutos e manda,
agora com as palavras-chaves e resumo ela tem que entrar numa ficha da
CAPES que é feita num modelo da CAPES que eu não sei se importa ou
exporta, há uns anos atrás não importava, exportava, ela vai dizer: olha, vou
precisar de duas horas e tu me destes quinhentas outras coisas para fazer antes.
É isto que acontece na prática. O que funciona muito aqui é dizer assim: se tu
não me mandar até amanhã os alunos vão perder a bolsa, bom então tem
prioridade, se eu não mandar para a ABA acontece alguma sanção? Não,
então...
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6.  Como o pesquisador consegue o texto completo de uma dissertação ou tese
que lhe interessou por meio da consulta ao banco, já que o banco é
referencial? Não seria o caso da ABA ser a depositária de todas as dissertações
e teses da área?
R: Não, eu não estou tão preocupado com isso, porque o pesquisador pode
escrever para o curso e o nosso curso já está começando a armazenar os
documentos em disquete também e perguntando se o aluno autoriza que seja
enviado ou não. Eu até preferiria que a ABA não ficasse como depositária
porque eu não saberia aonde colocar estas teses, depois tem que mandar pelo
correio, tem que xerocar, não tem condição de fazer isso. Aí eu prefiro
descentralizar, nós estamos fazendo uma gestão moderna mas descentralizada,
eu prefiro poder informar, dizer assim: olha tal tese foi defendida em tal
universidade, escreva que eu vou te mandar o disquete, se eu precisar a mesma
coisa.
7. Considera que há questões do tipo qualitativo que ficam obscurecidas ou
distorcidas com a simples contabilização temática, institucional ou por
gênero?
R: É obvio que o que tu tens aqui são números e sabes que estas teses foram
aprovadas. A qualidade delas tu não tens como ver por números. O que eu
acho que dá uma certa tranqüilidade na área é o seguinte: é que existem só dez
programas de pós-graduação em Antropologia, tem poucos, não é fácil abrir
programa de pós-graduação, ele passa como qualquer programa de pós-
graduação pela CAPES, mas ele passa pelo comitê de antropologia da CAPES
que é um comitê muito exigente. Então há um padrão de qualidade que é alto,
dificilmente tu vais ter horrores, tu vais ter, como em qualquer área, teses
melhores ou piores. Quer dizer, por melhor que seja um programa tu vais ter
sempre uma tese que é melhor e outra que é pior. Várias das teses foram
premiadas, foram publicadas como livros, etc. Então a produção da
Antropologia brasileira com relação a teses e dissertações, em geral, é
considerada boa. Está havendo uma coisa nova que eu acho importante
ressaltar que é o seguinte: a pós-graduação no Brasil começou toda com o
mestrado, com exceção da USP que já tinha doutorado. Então o curso de pós-
graduação começava com o mestrado e os alunos e professores botavam toda a
energia no mestrado que durava cinco, seis anos, teses de quinhentas páginas.
O título de mestre hoje em dia vale pouco internacionalmente, vale muito
pouco, então a tendência é enfatizar o doutorado. E uma das coisas que
acontecia era assim: um aluno que colocou toda a sua energia na tese de
quinhentas páginas de mestrado, ele não tem mais o que fazer no doutorado,
não tem mais inspiração, material, etc. Então muitas vezes este aluno parava
de estudar, era absorvido pelo mercado, ia dar aula. Depois voltava anos mais
tarde para fazer uma nova tese. A tendência é articular o mestrado e o
doutorado. O nosso programa e outros estão fazendo uma experiência neste
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sentido. Nós estamos atualmente colocando o prazo do mestrado em dois anos,
com uma única possibilidade de prorrogação de mais meio ano, então o
máximo dos máximos é dois anos e meio. A idéia é que o aluno faça uma
dissertação que é menor em tamanho, mas que não é de menor qualidade, que
delimite bem o tema, estude aquele tema e que aquele tema já seja o embrião
da tese de doutorado. É essa um pouco a idéia, com alguns alunos a gente já
tem conseguido fazer isto muito bem, sem perder a qualidade. O que acontece
é que o aluno escolhe melhor o tema, não se dá ao luxo de ter uma crise
existencial e tem funcionado bem. No futuro quem olhar para as dissertações
de mestrado da década de 70 com as do ano 2000 vai notar que o tamanho é
menor.
8. Quais os fatores que podem ter influenciado os pós-graduandos na escolha
temática de suas dissertações ou teses em diferentes épocas? Os
acontecimentos ou processos sociais predominantes em cada momento
histórico podem ter levado os estudantes a optar por um ou outro tema. O que
pode influenciar na escolha de um tema?
R: Eu acho que tem um tema que é clássico: o das sociedades indígenas, que
em geral é estudado pelo antropólogo, dificilmente um cientista político ou
sociólogo vai estudar isso. Então tem gente que gosta deste tema e já gosta
desde a graduação, se interessa por isso e vai estudar isso e é um dos temas
mais antigos, mais nobres da Antropologia. A partir da década de setenta a
Antropologia abriu uma série de frentes novas em que os antropólogos não
trabalhavam antigamente. Os antropólogos eram vistos como gente que
trabalhava com índios, com grupos exóticos, aldeias, quando muito
comunidades marginais da cidade. A partir da década de 70 eles começaram a
estudar família, política, rituais, coisas que acontecem em cidades, grupos
periféricos como prostitutas, homossexuais, minorias, tudo isso. E começaram
a se colocar como alternativa para explicar o Brasil. Começaram a mostrar:
olha, nós não estamos só estudando grupos que estão longe, estamos
estudando o que está perto e estamos usando técnicas antropológicas para isso.
A motivação para a pessoa escolher um tema nas ciências humanas é sempre
uma mistura de coisas intelectuais e, de alguma maneira, pessoais. Acho que a
pessoa precisa gostar do tema, não adianta sugerir para o aluno algum tema
que ele não gosta porque não funciona. Então é possível que tenha gente, por
exemplo, que estuda... A predominância de mulheres estudando gênero, é pelo
fato de que as mulheres desde a década de 70 no Brasil estão muito engajadas
com isso e que as pessoas que vão estudar Antropologia, ou que algumas
mulheres escolhem estudar para antropologia porque querem fazer um estudo
tentando ver como é que as mulheres constróem a feminilidade, como é que
elas negociam papéis de gênero, como isso se dá na família, etc. Obviamente
existe motivação para isso, pode eventualmente ter pessoas que se interessem
por política e resolvem fazer um estudo de antropologia política. Então acho
que é uma combinação de interesse intelectual com atração pelo assunto.
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9. Há alguma influência dos acontecimentos históricos e sociais na escolha do
tema por parte dos alunos? O crescimento do MST, por exemplo, pode ter
levado a uma maior escolha do tema antropologia rural para a pesquisa?
R: Não, a antropologia rural é um tema que os antropólogos vem estudando há
um bom tempo, sempre teve um grupo muito importante preocupado com a
questão do campesinato, das relações de trabalho no campo, anterior inclusive
ao MST. Eu acho assim, o modismo pode provocar uma que outra pessoa, mas
acho que não é exatamente... é mais assim acompanhar tendências que tem na
sociedade como um todo.
10. Qual o papel e desempenho da mulher dentro da área de Antropologia?
R: Bem, acho que tem duas coisas: um coisa bem mais geral é que as mulheres
estão entrando nas profissões que exigem cursos universitários de uma
maneira crescente, se pegar o Judiciário do RGS que é considerado um dos
melhores do Brasil, eu acho que trinta anos atrás não tinha uma mulher, nem
faziam concurso porque sabiam que não passavam. Hoje metade dos juizes são
mulheres, tem duas desembargadoras. Até se queixam que demoram para
chegar, mas estão tomando conta. Se tu for olhar a Medicina, com exceção de
algumas especialidades como cirurgia, coisa assim, tu também Tem um
crescimento. Então nestas profissões todas, está havendo uma entrada da
mulher, até porque a mulher tem que trabalhar, etc. As ciências humanas
sempre tiveram uma presença maior da mulher já na década de 40, 50, porque
se a mulher ia estudar na universidade ela ia estudar coisas mais ligadas às
humanas, às sociais. A Antropologia não foge disto. Eu diria que a
sensibilidade feminina talvez seja importante em algum tipo de interpretação
assim, na medida em que a mulher faz muitas vezes o trabalho mais artesanal
na divisão de papéis na família, ela que cerze, que borda, que cuida da
educação das crianças e os homens fazem ou dizem que fazem as grandes
coisas. Então esta preocupação artesanal de entender quais são os pequenos
processos de negociar o dia à dia é uma coisa importante no estudo da
Antropologia, porque os antropólogos estão interessados em entender é como
é que os processos se dão na realidade, não é o que a lei diz. É como é que a
lei é interpretada quando tu estás na frente de um funcionário que te diz assim:
ah, mas está faltando o carimbo, ou que te diz assim: a lei diz isso mas este
parágrafo a gente não está aplicando. Então talvez esta socialização feminina
ajude nisso, não estou dizendo com isso que os homens não possam ter, mas
uma possibilidade seria de ver por aí. A presença das mulheres é muito
importante neste estudo.
11. Por que a diferença do cadastro da ABA com a realidade dos cursos de
pós-graduação em Antropologia? O seu trabalho, por exemplo, eu não
encontrei no banco.
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R: Eu acho que é uma mistura de coisas, eu posso ser culpado pelos dois
lados, agora eu sou presidente da ABA e estou com a coordenação do pós-
graduação em Antropologia da UFRGS. A minha tese não está lá, que
vergonha! É que eu fiz no exterior, mas deveria estar, não está? É que também
o cadastro de teses... ele é atualmente uma mistura de coisas, são teses que
pessoas fizeram em Antropologia no exterior mais as teses que estão sendo
feitas no Brasil. Eu acho que ele se deve a fundamentalmente duas coisas: uma
a ABA não ter a continuidade e a seqüência que ela teria que ter. Como ela
está sempre mudando de um lugar para o outro, muitas vezes este trabalho fica
em segundo plano, não é feito, desatualiza, quando começa tudo de novo, etc.
Segundo é o grau de retorno que se tem quando se manda um formulário,
quanto mais senior é o pesquisador, mas papel ele tem para preencher e ele
tem artigos para escrever, cartas de recomendação e muitas vezes acaba
ficando naquela pilha do por fazer, por fazer, por fazer e que não é feito. Por
isso eu estava te dando o exemplo que eu acho que a maneira mais fácil de
conseguir as teses do ano 2000 é dizer: olha eu vou fazer um catálogo, vou
botar no informativo eletrônico e o teu curso está ou não está, aí o cara diz
bom é urgente porque tem tal data, mas se tu mandas para alguém dizendo
assim: por favor coloque os dados, é complicado. Eu imagino que seja em
vários lugares e tem a ver com o fato de que tem muitas agências pedindo
muita informação para as pessoas e a não ser que tu tenhas o poder de dizer:
eu não vou te dar bolsa se tu não me der esses dados, coisa que eu não tenho
este poder, tem este problema.
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ANEXO C - TABELAS COMPLETAS
Tabela I - Dissertações e teses em Antropologia defendidas nas universidades do Brasil -
1945-1999
Instituição /
Ano defesa
USP MN-
UFRJ
Unicamp UnB UFSC UFPe UFRGS PUC-SP UFBA
1945 2 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 1 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 1 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 1 0 0
1964 2 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 1 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 4 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 2 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 0 0 0 0 0 0 1
1970 5 1 0 0 0 0 0 0 0
1971 0 2 0 0 0 0 0 0 3
1972 10 6 0 0 0 0 0 0 0
1973 6 7 0 0 0 0 0 0 1
1974 2 5 1 2 0 0 0 0 0
1975 7 7 3 4 0 0 0 0 3
1976 3 7 8 2 0 0 0 0 0
1977 6 19 2 7 0 0 0 0 4
1978 10 5 4 4 0 0 0 2 0
1979 9 5 4 6 0 0 0 6 2
1980 14 12 2 5 0 0 0 3 0
1981 13 5 3 7 1 5 0 3 1
1982 13 5 7 4 0 3 0 2 2
1983 6 4 8 3 5 7 1 2 0
1984 14 8 3 3 0 2 6 2 2
1985 16 9 3 4 3 9 3 0 1
1986 12 11 10 2 2 9 6 0 0
1987 8 13 4 1 5 5 0 1 0
1988 8 15 5 2 2 5 1 2 0
1989 7 10 6 1 4 1 5 2 0
1990 11 4 7 5 2 4 3 0 0
1991 14 19 15 7 8 6 7 0 0
1992 18 28 15 8 8 9 6 2 0
1993 10 21 10 7 3 3 4 2 0
1994 17 14 11 11 5 8 9 7 2
1995 13 21 6 11 9 9 6 6 5
1996 1 3 2 1 10 0 0 1 1
1997 2 2 1 1 8 0 2 0 0
1998 5 1 1 0 19 1 0 0 1
1999 1 0 0 2 6 0 0 1 0
  Ñ. Infor. 6 1 0 0 0 3 0 0 0
 Totais 280 270 141 110 100 89 60 44 29
(continua)
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Tabela I - Dissertações e teses em Antropologia defendidas nas universidades do Brasil -
1945-1999 (continuação)
Instituição /
Ano defesa
ESP UFRN UFPA UFPB PUC-RJ UFPR FFCL UFF UNESP
1945 2 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 1 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 1 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 1 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 1 0 0 0 1 0 0
1970 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1971 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1972 0 0 0 0 0 0 0 1 0
1973 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1974 1 0 0 0 0 1 3 0 0
1975 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1976 1 0 0 0 0 0 0 0 0
1977 1 0 0 0 0 0 0 0 0
1978 6 0 0 0 0 0 1 0 0
1979 0 0 0 0 0 0 0 0 1
1980 2 0 0 0 0 0 0 0 0
1981 0 0 0 0 0 1 0 0 0
1982 3 0 0 0 0 0 0 0 0
1983 1 5 0 1 0 1 0 0 0
1984 2 0 0 0 0 0 0 0 0
1985 4 5 0 4 0 0 0 0 0
1986 1 0 1 1 0 0 0 0 0
1987 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1988 0 1 0 0 0 0 0 0 0
1989 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1990 0 0 0 0 3 0 0 0 0
1991 0 0 0 1 0 0 0 0 0
1992 0 0 0 0 2 0 0 2 1
1993 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1994 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1995 0 0 0 1 0 1 0 0 0
1996 0 0 0 0 0 1 0 0 0
1997 0 1 2 1 0 0 0 1 1
1998 0 0 3 0 0 0 0 0 1
1999 0 0 2 0 0 0 0 0 0
Ñ.Inform. 1 0 0 0 0 0 0 0 0
Totais 28 12 9 9 5 5 5 4 4
(continua)
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Tabela I - Dissertações e teses em Antropologia defendidas nas universidades do Brasil -
1945-1999 (continuação)
Instituição /
Ano defesa
UFMG IFCS-UFRJ IUPERJ UERJ PROLAM-USP UFRRJ UFSM-RS FFL
1945 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 0 0 0 0 0 0
1970 0 1 0 0 0 0 0 0
1971 0 0 0 0 0 0 0 0
1972 0 0 0 0 0 0 0 1
1973 0 0 0 0 0 0 0 0
1974 0 0 0 0 0 0 0 0
1975 0 0 0 0 0 0 0 0
1976 0 0 0 0 0 0 0 0
1977 0 0 0 0 0 0 0 0
1978 0 0 0 0 0 0 0 0
1979 0 0 0 0 0 0 1 0
1980 0 0 0 0 0 0 0 0
1981 0 0 0 0 0 0 0 0
1982 0 0 0 0 0 0 0 0
1983 1 0 0 0 0 0 0 0
1984 0 0 0 0 0 0 0 0
1985 1 0 0 0 0 0 0 0
1986 0 0 0 0 0 0 0 0
1987 0 0 0 0 0 0 0 0
1988 0 0 0 0 0 0 0 0
1989 0 0 0 0 0 0 0 0
1990 0 0 0 0 0 0 0 0
1991 0 0 1 0 0 0 0 0
1992 0 0 0 0 0 0 0 0
1993 0 0 0 0 0 0 0 0
1994 1 0 0 0 0 0 0 0
1995 0 0 0 0 1 0 0 0
1996 0 0 0 0 0 1 0 0
1997 0 1 1 1 0 0 0 0
1998 0 0 0 1 0 0 0 0
1999 0 0 0 0 0 0 0 0
Ñ.Inform. 0 0 0 0 0 0 0 0
Totais 3 2 2 2 1 1 1 1
(continua)
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Tabela I - Dissertações e teses em Antropologia defendidas nas universidades do Brasil -
1945-1999 (continuação)
Instituição /
Ano defesa
UNI-RJ UFC UFMA UFG UFMT Internacionais Ñ.Inform. Totais
1945 0 0 0 0 0 0 0 4
1946 0 0 0 0 0 0 0 1
1947 0 0 0 0 0 0 0 1
1954 0 0 0 0 0 0 0 1
1959 0 0 0 0 0 0 0 1
1961 0 0 0 0 0 0 0 1
1964 0 0 0 0 0 0 0 2
1965 0 0 0 0 0 0 0 2
1966 0 0 0 0 0 0 0 4
1967 0 0 0 0 0 0 0 2
1969 0 0 0 0 0 0 0 3
1970 0 0 0 0 0 0 0 7
1971 1 0 0 0 0 0 0 6
1972 0 0 0 0 0 0 0 18
1973 0 0 0 0 0 0 0 14
1974 0 0 0 0 0 0 0 15
1975 0 0 0 0 0 0 0 24
1976 0 0 0 0 0 0 0 21
1977 0 0 0 0 0 0 0 39
1978 0 0 0 0 0 0 0 32
1979 0 0 0 0 0 0 0 34
1980 0 0 0 0 0 0 0 38
1981 0 0 0 0 0 0 0 39
1982 0 0 0 0 0 0 0 39
1983 0 0 0 0 0 0 0 45
1984 0 0 0 0 0 0 0 42
1985 0 0 0 0 0 0 0 62
1986 0 0 0 0 0 0 0 55
1987 0 0 0 0 0 0 0 37
1988 0 0 0 0 0 0 0 41
1989 0 0 0 0 0 0 0 36
1990 0 0 0 0 0 0 0 39
1991 0 0 0 0 0 0 0 78
1992 0 0 0 1 0 0 0 100
1993 0 0 0 0 0 0 0 60
1994 0 0 0 0 0 0 3 88
1995 0 0 0 0 0 0 2 91
1996 0 0 0 0 0 0 0 21
1997 0 0 0 0 0 0 0 25
1998 0 0 1 0 0 0 0 34
1999 0 1 0 0 1 0 0 14
Ñ. Inform. 0 0 0 0 0 0 1 12
Totais 1 1 1 1 1 0 6 1228
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela II - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível de titulação no Brasil -
1945-1999
Nível /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre Doc. Cátedra Professor
Titular
Professor
Emérito
Ñ.Inform
.
Totais
1945 1 2 0 0 0 0 1 4
1946 1 0 0 0 0 0 0 1
1947 0 1 0 0 0 0 0 1
1954 0 0 1 0 0 0 0 1
1959 0 1 0 0 0 0 0 1
1961 0 0 1 0 0 0 0 1
1964 2 0 0 0 0 0 0 2
1965 1 0 0 1 0 0 0 2
1966 2 2 0 0 0 0 0 4
1967 1 1 0 0 0 0 0 2
1969 2 1 0 0 0 0 0 3
1970 5 2 0 0 0 0 0 7
1971 5 0 0 0 1 0 0 6
1972 14 4 0 0 0 0 0 18
1973 9 4 1 0 0 0 0 14
1974 10 4 1 0 0 0 0 15
1975 21 3 0 0 0 0 0 24
1976 17 4 0 0 0 0 0 21
1977 34 5 0 0 0 0 0 39
1978 26 4 1 0 0 0 1 32
1979 28 5 1 0 0 0 0 34
1980 33 2 0 0 0 0 3 38
1981 33 5 0 0 0 0 1 39
1982 27 6 1 0 0 0 5 39
1983 40 3 0 0 0 0 2 45
1984 27 12 1 0 0 0 2 42
1985 45 14 0 0 0 0 3 62
1986 35 15 0 0 0 0 5 55
1987 25 11 0 0 0 0 1 37
1988 25 15 0 0 0 0 1 41
1989 31 5 0 0 0 0 0 36
1990 29 8 0 0 0 1 1 39
1991 60 12 0 0 0 0 6 78
1992 79 16 0 0 0 0 5 100
1993 41 17 0 0 0 0 2 60
1994 69 13 0 0 0 0 6 88
1995 74 17 0 0 0 0 0 91
1996 20 1 0 0 0 0 0 21
1997 19 5 0 0 0 0 1 25
1998 27 7 0 0 0 0 0 34
1999 9 5 0 0 0 0 0 14
Ñ.Inform. 7 2 2 0 0 0 1 12
Totais 934 234 10 1 1 1 47 1228
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela III - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero no Brasil -
1945-1999
Gênero /
Ano de defesa
Feminino Masculino Ñ.Identificado Totais
1945 3 1 0 4
1946 1 0 0 1
1947 0 1 0 1
1954 0 1 0 1
1959 0 1 0 1
1961 0 1 0 1
1964 2 0 0 2
1965 0 2 0 2
1966 2 2 0 4
1967 2 0 0 2
1969 1 2 0 3
1970 3 4 0 7
1971 2 4 0 6
1972 10 8 0 18
1973 10 4 0 14
1974 10 5 0 15
1975 14 10 0 24
1976 13 8 0 21
1977 26 13 0 39
1978 16 16 0 32
1979 19 15 0 34
1980 25 11 2 38
1981 25 14 0 39
1982 24 15 0 39
1983 33 11 1 45
1984 25 17 0 42
1985 41 21 0 62
1986 36 19 0 55
1987 24 13 0 37
1988 31 10 0 41
1989 23 13 0 36
1990 21 18 0 39
1991 50 28 0 78
1992 67 33 0 100
1993 36 24 0 60
1994 62 25 1 88
1995 46 45 0 91
1996 8 13 0 21
1997 14 11 0 25
1998 18 16 0 34
1999 9 5 0 14
Não Informado 9 3 0 12
Totais 761 463 4 1228
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela IV- Dissertações e teses em Antropologia defendidas por tema no Brasil - 1945-1999
Tema /
Ano
defesa
A. Urbana Religião Etn. Indíg. Rel. Inter. Gên. e Fam. A. Rural A. Saúde A. Política
1945 0 0 2 1 0 0 0 0
1946 0 0 1 0 0 0 0 0
1947 0 0 1 0 0 0 0 0
1954 0 0 1 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 1 0 0 0 0
1961 0 0 1 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 2 0 0 0 0
1965 1 0 0 1 0 0 0 0
1966 0 0 3 0 0 1 0 0
1967 0 0 1 1 0 0 0 0
1969 0 0 1 0 1 0 0 0
1970 1 0 2 0 1 2 0 0
1971 1 3 1 1 0 0 0 0
1972 3 1 3 3 0 1 0 0
1973 1 2 2 2 0 1 0 1
1974 0 5 0 4 0 1 1 0
1975 1 1 2 2 1 2 0 1
1976 4 1 4 2 1 5 2 0
1977 4 4 6 2 4 7 2 1
1978 3 2 1 2 2 6 4 0
1979 6 6 2 1 3 4 3 1
1980 8 1 6 5 4 2 1 2
1981 1 5 1 6 2 7 0 2
1982 9 3 3 4 1 2 1 0
1983 4 6 6 3 6 6 2 0
1984 6 6 7 2 1 2 0 1
1985 9 7 5 7 8 6 1 1
1986 8 4 5 7 3 3 3 4
1987 3 5 2 0 5 1 1 4
1988 5 4 1 2 7 3 5 4
1989 5 5 6 2 1 2 2 2
1990 3 3 3 6 3 1 2 3
1991 11 12 8 6 6 2 6 3
1992 11 10 13 10 8 3 2 6
1993 5 5 6 9 6 6 0 4
1994 11 16 10 8 11 1 7 1
1995 12 20 11 4 5 1 8 11
1996 0 0 8 4 0 0 1 2
1997 3 4 2 3 2 0 2 2
1998 5 5 0 5 2 2 4 4
1999 4 1 1 2 4 0 1 0
Ñ. Inform. 1 0 1 2 1 2 0 0
Totais 149 147 139 122 99 82 61 60
(continua)
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Tabela IV- Dissertações e teses em Antropologia defendidas por tema no Brasil - 1945-1999
(continuação)
Tema /
Ano defesa
Arqueologia Rel. Soc. Cult. Popular A. Cultural Outros Ñ. Inform. Totais
1945 0 0 1 0 0 0 4
1946 0 0 0 0 0 0 1
1947 0 0 0 0 0 0 1
1954 0 0 0 0 0 0 1
1959 0 0 0 0 0 0 1
1961 0 0 0 0 0 0 1
1964 0 0 0 0 0 0 2
1965 0 0 0 0 0 0 2
1966 0 0 0 0 0 0 4
1967 0 0 0 0 0 0 2
1969 0 1 0 0 0 0 3
1970 0 0 0 0 1 0 7
1971 0 0 0 0 0 0 6
1972 1 0 0 1 4 1 18
1973 3 1 0 0 1 0 14
1974 2 0 0 1 1 0 15
1975 2 1 3 2 6 0 24
1976 0 0 0 0 2 0 21
1977 1 3 3 0 2 0 39
1978 3 1 1 0 6 1 32
1979 1 1 1 0 2 3 34
1980 4 1 0 1 3 0 38
1981 0 0 2 2 9 2 39
1982 3 1 2 3 5 2 39
1983 2 2 3 0 3 2 45
1984 5 2 2 1 7 0 42
1985 3 3 1 2 5 4 62
1986 4 1 1 4 5 3 55
1987 1 0 2 0 8 5 37
1988 0 3 0 3 2 2 41
1989 2 1 2 0 5 1 36
1990 0 1 1 1 8 4 39
1991 1 2 5 0 8 8 78
1992 2 5 3 2 15 10 100
1993 1 7 3 0 6 2 60
1994 2 2 1 6 9 3 88
1995 1 4 2 1 6 5 91
1996 0 1 2 0 1 2 21
1997 0 0 0 1 4 2 25
1998 1 0 2 0 4 0 34
1999 0 0 0 0 1 0 14
Ñ. Inform. 4 0 1 0 0 0 12
Totais 49 44 44 31 139 62 1228
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela V - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível na USP - 1945-1999
Nível /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre-Doc. Professor
Emérito
Professor
Titular
Cátedra Ñ. Inform. Totais
1945 0 2 0 0 0 0 0 2
1946 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 1 0 0 0 0 1
1959 0 1 0 0 0 0 0 1
1961 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 2 0 0 0 0 0 0 2
1965 0 0 0 0 0 1 0 1
1966 2 2 0 0 0 0 0 4
1967 1 1 0 0 0 0 0 2
1969 0 0 0 0 0 0 0 0
1970 3 2 0 0 0 0 0 5
1971 0 0 0 0 0 0 0 0
1972 6 4 0 0 0 0 0 10
1973 1 4 1 0 0 0 0 6
1974 2 0 0 0 0 0 0 2
1975 5 2 0 0 0 0 0 7
1976 2 1 0 0 0 0 0 3
1977 1 5 0 0 0 0 0 6
1978 7 2 1 0 0 0 0 10
1979 4 5 0 0 0 0 0 9
1980 11 2 0 0 0 0 1 14
1981 10 3 0 0 0 0 0 13
1982 6 6 1 0 0 0 0 13
1983 4 2 0 0 0 0 0 6
1984 7 6 1 0 0 0 0 14
1985 5 11 0 0 0 0 0 16
1986 5 7 0 0 0 0 0 12
1987 3 5 0 0 0 0 0 8
1988 2 6 0 0 0 0 0 8
1989 4 3 0 0 0 0 0 7
1990 3 7 0 1 0 0 0 11
1991 6 6 0 0 0 0 2 14
1992 11 5 0 0 0 0 2 18
1993 6 4 0 0 0 0 0 10
1994 12 5 0 0 0 0 0 17
1995 9 4 0 0 0 0 0 13
1996 1 0 0 0 0 0 0 1
1997 0 2 0 0 0 0 0 2
1998 0 5 0 0 0 0 0 5
1999 0 1 0 0 0 0 0 1
Ñ. Inform. 4 1 1 0 0 0 0 6
Totais 145 122 6 1 0 1 5 280
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela VI - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível na MN-UFRJ -
1945-1999
Nível /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre-Doc. Professor
Emérito
Professor
Titular
Cátedra Ñ. Inform. Totais
1945 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 0 0 0 0 0 0
1970 1 0 0 0 0 0 0 1
1971 2 0 0 0 0 0 0 2
1972 6 0 0 0 0 0 0 6
1973 7 0 0 0 0 0 0 7
1974 5 0 0 0 0 0 0 5
1975 7 0 0 0 0 0 0 7
1976 7 0 0 0 0 0 0 7
1977 19 0 0 0 0 0 0 19
1978 5 0 0 0 0 0 0 5
1979 5 0 0 0 0 0 0 5
1980 12 0 0 0 0 0 0 12
1981 5 0 0 0 0 0 0 5
1982 5 0 0 0 0 0 0 5
1983 4 0 0 0 0 0 0 4
1984 5 3 0 0 0 0 0 8
1985 7 2 0 0 0 0 0 9
1986 3 8 0 0 0 0 0 11
1987 6 6 0 0 0 0 1 13
1988 8 7 0 0 0 0 0 15
1989 8 2 0 0 0 0 0 10
1990 4 0 0 0 0 0 0 4
1991 13 4 0 0 0 0 2 19
1992 23 4 0 0 0 0 1 28
1993 13 8 0 0 0 0 0 21
1994 8 5 0 0 0 0 1 14
1995 11 10 0 0 0 0 0 21
1996 3 0 0 0 0 0 0 3
1997 2 0 0 0 0 0 0 2
1998 0 1 0 0 0 0 0 1
1999 0 0 0 0 0 0 0 0
Ñ. Inform. 1 0 0 0 0 0 0 1
Totais 205 60 0 0 0 0 5 270
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela VII - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível na Unicamp -
1945-1999
Nível /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre-Doc. P. Emérito P. Titular Cátedra Ñ. Inform. Totais
1945 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 0 0 0 0 0 0
1970 0 0 0 0 0 0 0 0
1971 0 0 0 0 0 0 0 0
1972 0 0 0 0 0 0 0 0
1973 0 0 0 0 0 0 0 0
1974 0 1 0 0 0 0 0 1
1975 2 1 0 0 0 0 0 3
1976 6 2 0 0 0 0 0 8
1977 2 0 0 0 0 0 0 2
1978 4 0 0 0 0 0 0 4
1979 4 0 0 0 0 0 0 4
1980 2 0 0 0 0 0 0 2
1981 1 2 0 0 0 0 0 3
1982 7 0 0 0 0 0 0 7
1983 7 1 0 0 0 0 0 8
1984 2 1 0 0 0 0 0 3
1985 3 0 0 0 0 0 0 3
1986 10 0 0 0 0 0 0 10
1987 4 0 0 0 0 0 0 4
1988 5 0 0 0 0 0 0 5
1989 6 0 0 0 0 0 0 6
1990 6 0 0 0 0 0 1 7
1991 13 0 0 0 0 0 2 15
1992 13 0 0 0 0 0 2 15
1993 6 3 0 0 0 0 1 10
1994 7 1 0 0 0 0 3 11
1995 5 1 0 0 0 0 0 6
1996 1 1 0 0 0 0 0 2
1997 1 0 0 0 0 0 0 1
1998 1 0 0 0 0 0 0 1
1999 0 0 0 0 0 0 0 0
Ñ. Inform. 0 0 0 0 0 0 0 0
Totais 118 14 0 0 0 0 9 141
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela VIII - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível na UnB -
1945-1999
Nível /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre-
Doc.
Professor
Emérito
Professor
Titular
Cátedra Ñ. Inform. Totais
1945 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 0 0 0 0 0 0
1970 0 0 0 0 0 0 0 0
1971 0 0 0 0 0 0 0 0
1972 0 0 0 0 0 0 0 0
1973 0 0 0 0 0 0 0 0
1974 2 0 0 0 0 0 0 2
1975 4 0 0 0 0 0 0 4
1976 2 0 0 0 0 0 0 2
1977 7 0 0 0 0 0 0 7
1978 4 0 0 0 0 0 0 4
1979 6 0 0 0 0 0 0 6
1980 5 0 0 0 0 0 0 5
1981 7 0 0 0 0 0 0 7
1982 4 0 0 0 0 0 0 4
1983 3 0 0 0 0 0 0 3
1984 3 0 0 0 0 0 0 3
1985 3 1 0 0 0 0 0 4
1986 2 0 0 0 0 0 0 2
1987 1 0 0 0 0 0 0 1
1988 0 2 0 0 0 0 0 2
1989 1 0 0 0 0 0 0 1
1990 4 1 0 0 0 0 0 5
1991 6 1 0 0 0 0 0 7
1992 4 4 0 0 0 0 0 8
1993 7 0 0 0 0 0 0 7
1994 8 1 0 0 0 0 2 11
1995 10 1 0 0 0 0 0 11
1996 1 0 0 0 0 0 0 1
1997 0 1 0 0 0 0 0 1
1998 0 0 0 0 0 0 0 0
1999 0 2 0 0 0 0 0 2
Ñ. Inform. 94 14 0 0 0 0 2 110
Totais 188 28 0 0 0 0 4 220
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela IX - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível na UFSC -
1945-1999
Nível /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre-Doc. Professor
Emérito
Professor
Titular
Cátedra Ñ. Inform. Totais
1945 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 0 0 0 0 0 0
1970 0 0 0 0 0 0 0 0
1971 0 0 0 0 0 0 0 0
1972 0 0 0 0 0 0 0 0
1973 0 0 0 0 0 0 0 0
1974 0 0 0 0 0 0 0 0
1975 0 0 0 0 0 0 0 0
1976 0 0 0 0 0 0 0 0
1977 0 0 0 0 0 0 0 0
1978 0 0 0 0 0 0 0 0
1979 0 0 0 0 0 0 0 0
1980 0 0 0 0 0 0 0 0
1981 1 0 0 0 0 0 0 1
1982 0 0 0 0 0 0 0 0
1983 5 0 0 0 0 0 0 5
1984 0 0 0 0 0 0 0 0
1985 3 0 0 0 0 0 0 3
1986 2 0 0 0 0 0 0 2
1987 5 0 0 0 0 0 0 5
1988 2 0 0 0 0 0 0 2
1989 4 0 0 0 0 0 0 4
1990 2 0 0 0 0 0 0 2
1991 8 0 0 0 0 0 0 8
1992 8 0 0 0 0 0 0 8
1993 3 0 0 0 0 0 0 3
1994 5 0 0 0 0 0 0 5
1995 9 0 0 0 0 0 0 9
1996 10 0 0 0 0 0 0 10
1997 8 0 0 0 0 0 0 8
1998 19 0 0 0 0 0 0 19
1999 6 0 0 0 0 0 0 6
Ñ. Inform. 0 0 0 0 0 0 0 0
Totais 100 0 0 0 0 0 0 100
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela X - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível na UFPe -
1945-1999
Nível /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre-Doc. Professor
Emérito
Professor
Titular
Cátedra Ñ. Inform. Totais
1945 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 0 0 0 0 0 0
1970 0 0 0 0 0 0 0 0
1971 0 0 0 0 0 0 0 0
1972 0 0 0 0 0 0 0 0
1973 0 0 0 0 0 0 0 0
1974 0 0 0 0 0 0 0 0
1975 0 0 0 0 0 0 0 0
1976 0 0 0 0 0 0 0 0
1977 0 0 0 0 0 0 0 0
1978 0 0 0 0 0 0 0 0
1979 0 0 0 0 0 0 0 0
1980 0 0 0 0 0 0 0 0
1981 5 0 0 0 0 0 0 5
1982 1 0 0 0 0 0 2 3
1983 6 0 0 0 0 0 1 7
1984 2 0 0 0 0 0 0 2
1985 9 0 0 0 0 0 0 9
1986 8 0 0 0 0 0 1 9
1987 5 0 0 0 0 0 0 5
1988 5 0 0 0 0 0 0 5
1989 1 0 0 0 0 0 0 1
1990 4 0 0 0 0 0 0 4
1991 6 0 0 0 0 0 0 6
1992 8 1 0 0 0 0 0 9
1993 3 0 0 0 0 0 0 3
1994 8 0 0 0 0 0 0 8
1995 9 0 0 0 0 0 0 9
1996 0 0 0 0 0 0 0 0
1997 0 0 0 0 0 0 0 0
1998 1 0 0 0 0 0 0 1
1999 0 0 0 0 0 0 0 0
Ñ. Inform. 2 1 0 0 0 0 0 3
Totais 83 2 0 0 0 0 4 89
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XI - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível na UFRGS -
1945-1999
Nível /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre-Doc. Professor
Emérito
Professor
Titular
Cátedra Ñ. Inform. Totais
1945 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 1 0 0 0 0 1
1964 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 0 0 0 0 0 0
1970 0 0 0 0 0 0 0 0
1971 0 0 0 0 0 0 0 0
1972 0 0 0 0 0 0 0 0
1973 0 0 0 0 0 0 0 0
1974 0 0 0 0 0 0 0 0
1975 0 0 0 0 0 0 0 0
1976 0 0 0 0 0 0 0 0
1977 0 0 0 0 0 0 0 0
1978 0 0 0 0 0 0 0 0
1979 0 0 0 0 0 0 0 0
1980 0 0 0 0 0 0 0 0
1981 0 0 0 0 0 0 0 0
1982 0 0 0 0 0 0 0 0
1983 1 0 0 0 0 0 0 1
1984 6 0 0 0 0 0 0 6
1985 3 0 0 0 0 0 0 3
1986 2 0 0 0 0 0 4 6
1987 0 0 0 0 0 0 0 0
1988 0 0 0 0 0 0 1 1
1989 5 0 0 0 0 0 0 5
1990 3 0 0 0 0 0 0 3
1991 7 0 0 0 0 0 0 7
1992 6 0 0 0 0 0 0 6
1993 3 0 0 0 0 0 1 4
1994 9 0 0 0 0 0 0 9
1995 6 0 0 0 0 0 0 6
1996 0 0 0 0 0 0 0 0
1997 1 1 0 0 0 0 0 2
1998 0 0 0 0 0 0 0 0
1999 0 0 0 0 0 0 0 0
Ñ. Inform. 0 0 0 0 0 0 0 0
Totais 52 1 1 0 0 0 6 60
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XII - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível na PUC-SP -
1945-1999
Nível /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre-Doc. Professor
Emérito
Professor
Titular
Cátedra Ñ. Inform. Totais
1945 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 0 0 0 0 0 0
1970 0 0 0 0 0 0 0 0
1971 0 0 0 0 0 0 0 0
1972 0 0 0 0 0 0 0 0
1973 0 0 0 0 0 0 0 0
1974 0 0 0 0 0 0 0 0
1975 0 0 0 0 0 0 0 0
1976 0 0 0 0 0 0 0 0
1977 0 0 0 0 0 0 0 0
1978 2 0 0 0 0 0 0 2
1979 6 0 0 0 0 0 0 6
1980 3 0 0 0 0 0 0 3
1981 3 0 0 0 0 0 0 3
1982 2 0 0 0 0 0 0 2
1983 2 0 0 0 0 0 0 2
1984 0 2 0 0 0 0 0 2
1985 0 0 0 0 0 0 0 0
1986 0 0 0 0 0 0 0 0
1987 1 0 0 0 0 0 0 1
1988 2 0 0 0 0 0 0 2
1989 2 0 0 0 0 0 0 2
1990 0 0 0 0 0 0 0 0
1991 0 0 0 0 0 0 0 0
1992 1 1 0 0 0 0 0 2
1993 0 2 0 0 0 0 0 2
1994 6 1 0 0 0 0 0 7
1995 5 1 0 0 0 0 0 6
1996 1 0 0 0 0 0 0 1
1997 0 0 0 0 0 0 0 0
1998 0 0 0 0 0 0 0 0
1999 0 1 0 0 0 0 0 1
Ñ. Inform. 0 0 0 0 0 0 0 0
Totais 36 8 0 0 0 0 0 44
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XIII - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível na UFBA -
1945-1999
Nïvel /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre-Doc. Professor
Emérito
Professor
Titular
Cátedra Ñ. Inform. Totais
1945 0 0 0 0 0 0 0 0
1946 0 0 0 0 0 0 0 0
1947 0 0 0 0 0 0 0 0
1954 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 0 0 0 0 0 0 0 0
1966 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 1 0 0 0 0 0 0 1
1970 0 0 0 0 0 0 0 0
1971 3 0 0 0 0 0 0 3
1972 0 0 0 0 0 0 0 0
1973 1 0 0 0 0 0 0 1
1974 0 0 0 0 0 0 0 0
1975 3 0 0 0 0 0 0 3
1976 0 0 0 0 0 0 0 0
1977 4 0 0 0 0 0 0 4
1978 0 0 0 0 0 0 0 0
1979 2 0 0 0 0 0 0 2
1980 0 0 0 0 0 0 0 0
1981 1 0 0 0 0 0 0 1
1982 2 0 0 0 0 0 0 2
1983 0 0 0 0 0 0 0 0
1984 2 0 0 0 0 0 0 2
1985 1 0 0 0 0 0 0 1
1986 0 0 0 0 0 0 0 0
1987 0 0 0 0 0 0 0 0
1988 0 0 0 0 0 0 0 0
1989 0 0 0 0 0 0 0 0
1990 0 0 0 0 0 0 0 0
1991 0 0 0 0 0 0 0 0
1992 0 0 0 0 0 0 0 0
1993 0 0 0 0 0 0 0 0
1994 2 0 0 0 0 0 0 2
1995 5 0 0 0 0 0 0 5
1996 1 0 0 0 0 0 0 1
1997 0 0 0 0 0 0 0 0
1998 1 0 0 0 0 0 0 1
1999 0 0 0 0 0 0 0 0
Ñ. Inform. 0 0 0 0 0 0 0 0
Totais 29 0 0 0 0 0 0 29
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XIV - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por nível na ESP –
1945-1999
Nível /
Ano defesa
Mestrado Doutorado Livre-Doc. Professor
Emérito
Professor
Titular
Cátedra Ñ. Inform. Totais
1945 1 0 0 0 0 0 1 2
1946 1 0 0 0 0 0 0 1
1947 0 1 0 0 0 0 0 1
1954 0 0 0 0 0 0 0 0
1959 0 0 0 0 0 0 0 0
1961 0 0 0 0 0 0 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0
1965 1 0 0 0 0 0 0 1
1966 0 0 0 0 0 0 0 0
1967 0 0 0 0 0 0 0 0
1969 0 0 0 0 0 0 0 0
1970 0 0 0 0 0 0 0 0
1971 0 0 0 0 0 0 0 0
1972 0 0 0 0 0 0 0 0
1973 0 0 0 0 0 0 0 0
1974 1 0 0 0 0 0 0 1
1975 0 0 0 0 0 0 0 0
1976 0 1 0 0 0 0 0 1
1977 1 0 0 0 0 0 0 1
1978 3 2 0 0 0 0 1 6
1979 0 0 0 0 0 0 0 0
1980 0 0 0 0 0 0 2 2
1981 0 0 0 0 0 0 0 0
1982 0 0 0 0 0 0 3 3
1983 0 0 0 0 0 0 1 1
1984 0 0 0 0 0 0 2 2
1985 1 0 0 0 0 0 3 4
1986 1 0 0 0 0 0 0 1
1987 0 0 0 0 0 0 0 0
1988 0 0 0 0 0 0 0 0
1989 0 0 0 0 0 0 0 0
1990 0 0 0 0 0 0 0 0
1991 0 0 0 0 0 0 0 0
1992 0 0 0 0 0 0 0 0
1993 0 0 0 0 0 0 0 0
1994 0 0 0 0 0 0 0 0
1995 0 0 0 0 0 0 0 0
1996 0 0 0 0 0 0 0 0
1997 0 0 0 0 0 0 0 0
1998 0 0 0 0 0 0 0 0
1999 0 0 0 0 0 0 0 0
Ñ. Inform. 0 0 0 0 0 0 1 1
Totais 10 4 0 0 0 0 14 28
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XV - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero na USP -
1945-1999
Gênero /
Ano defesa
Feminino Masculino Ñ. Identificado Totais
1945 1 1 0 2
1946 0 0 0 0
1947 0 0 0 0
1954 0 1 0 1
1959 0 1 0 1
1961 0 0 0 0
1964 2 0 0 2
1965 0 1 0 1
1966 2 2 0 4
1967 2 0 0 2
1969 0 0 0 0
1970 3 2 0 5
1971 0 0 0 0
1972 4 6 0 10
1973 4 2 0 6
1974 2 0 0 2
1975 3 4 0 7
1976 3 0 0 3
1977 3 3 0 6
1978 6 4 0 10
1979 2 7 0 9
1980 12 2 0 14
1981 9 4 0 13
1982 9 4 0 13
1983 3 2 1 6
1984 10 4 0 14
1985 11 5 0 16
1986 7 5 0 12
1987 5 3 0 8
1988 6 2 0 8
1989 5 2 0 7
1990 8 3 0 11
1991 10 4 0 14
1992 14 4 0 18
1993 6 4 0 10
1994 13 4 0 17
1995 6 7 0 13
1996 0 1 0 1
1997 1 1 0 2
1998 4 1 0 5
1999 1 0 0 1
Ñ. Inform. 3 3 0 6
Totais 180 99 1 280
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XVI- Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero na MN-UFRJ -
1945-1999
Gênero /
Ano defesa
Feminino Masculino Ñ. Identificado Totais
1945 0 0 0 0
1946 0 0 0 0
1947 0 0 0 0
1954 0 0 0 0
1959 0 0 0 0
1961 0 0 0 0
1964 0 0 0 0
1965 0 0 0 0
1966 0 0 0 0
1967 0 0 0 0
1969 0 0 0 0
1970 0 1 0 1
1971 0 2 0 2
1972 4 2 0 6
1973 6 1 0 7
1974 4 1 0 5
1975 4 3 0 7
1976 4 3 0 7
1977 12 7 0 19
1978 2 3 0 5
1979 4 1 0 5
1980 7 4 1 12
1981 2 3 0 5
1982 2 3 0 5
1983 2 2 0 4
1984 4 4 0 8
1985 5 4 0 9
1986 7 4 0 11
1987 7 6 0 13
1988 11 4 0 15
1989 6 4 0 10
1990 2 2 0 4
1991 12 7 0 19
1992 18 10 0 28
1993 10 11 0 21
1994 8 6 0 14
1995 8 13 0 21
1996 1 2 0 3
1997 0 2 0 2
1998 0 1 0 1
1999 0 0 0 0
Ñ. Inform. 1 0 0 1
Totais 153 116 1 270
              Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XVII- Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero na UNICAMP -
1945-1999
Gênero/
Ano defesa
Feminino Masculino Ñ. Identificado Totais
1945 0 0 0 0
1946 0 0 0 0
1947 0 0 0 0
1954 0 0 0 0
1959 0 0 0 0
1961 0 0 0 0
1964 0 0 0 0
1965 0 0 0 0
1966 0 0 0 0
1967 0 0 0 0
1969 0 0 0 0
1970 0 0 0 0
1971 0 0 0 0
1972 0 0 0 0
1973 0 0 0 0
1974 1 0 0 1
1975 2 1 0 3
1976 6 2 0 8
1977 2 0 0 2
1978 2 2 0 4
1979 3 1 0 4
1980 0 2 0 2
1981 2 1 0 3
1982 7 0 0 7
1983 7 1 0 8
1984 2 1 0 3
1985 2 1 0 3
1986 7 3 0 10
1987 1 3 0 4
1988 4 1 0 5
1989 3 3 0 6
1990 3 4 0 7
1991 8 7 0 15
1992 8 7 0 15
1993 5 5 0 10
1994 7 4 0 11
1995 5 1 0 6
1996 1 1 0 2
1997 0 1 0 1
1998 1 0 0 1
1999 0 0 0 0
Ñ. Inform. 0 0 0 0
Totais 89 52 0 141
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
137
Tabela XVIII - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero na UnB -
1945-1999
Gênero /
Ano defesa
Feminino Masculino Ñ. Identificado Totais
1945 0 0 0 0
1946 0 0 0 0
1947 0 0 0 0
1954 0 0 0 0
1959 0 0 0 0
1961 0 0 0 0
1964 0 0 0 0
1965 0 0 0 0
1966 0 0 0 0
1967 0 0 0 0
1969 0 0 0 0
1970 0 0 0 0
1971 0 0 0 0
1972 0 0 0 0
1973 0 0 0 0
1974 0 2 0 2
1975 4 0 0 4
1976 0 2 0 2
1977 4 3 0 7
1978 2 2 0 4
1979 5 1 0 6
1980 3 2 0 5
1981 6 1 0 7
1982 1 3 0 4
1983 2 1 0 3
1984 1 2 0 3
1985 3 1 0 4
1986 2 0 0 2
1987 1 0 0 1
1988 1 1 0 2
1989 0 1 0 1
1990 0 5 0 5
1991 5 2 0 7
1992 6 2 0 8
1993 5 2 0 7
1994 7 4 0 11
1995 7 4 0 11
1996 0 1 0 1
1997 1 0 0 1
1998 0 0 0 0
1999 1 1 0 2
Ñ. Inform. 0 0 0 0
Totais 67 43 0 110
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XIX - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero na UFSC -
1945-1999
Gênero/
Ano defesa
Feminino Masculino Ñ. Identificado Totais
1945 0 0 0 0
1946 0 0 0 0
1947 0 0 0 0
1954 0 0 0 0
1959 0 0 0 0
1961 0 0 0 0
1964 0 0 0 0
1965 0 0 0 0
1966 0 0 0 0
1967 0 0 0 0
1969 0 0 0 0
1970 0 0 0 0
1971 0 0 0 0
1972 0 0 0 0
1973 0 0 0 0
1974 0 0 0 0
1975 0 0 0 0
1976 0 0 0 0
1977 0 0 0 0
1978 0 0 0 0
1979 0 0 0 0
1980 0 0 0 0
1981 1 0 0 1
1982 0 0 0 0
1983 5 0 0 5
1984 0 0 0 0
1985 1 2 0 3
1986 2 0 0 2
1987 5 0 0 5
1988 1 1 0 2
1989 4 0 0 4
1990 2 0 0 2
1991 4 4 0 8
1992 7 1 0 8
1993 2 1 0 3
1994 3 1 1 5
1995 5 4 0 9
1996 3 7 0 10
1997 4 4 0 8
1998 9 10 0 19
1999 4 2 0 6
Ñ. Inform. 0 0 0 0
Totais 62 37 1 100
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XX - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero na UFPe -
1945-1999
Gênero /
Ano defesa
Feminino Masculino Ñ. Identificado Totais
1945 0 0 0 0
1946 0 0 0 0
1947 0 0 0 0
1954 0 0 0 0
1959 0 0 0 0
1961 0 0 0 0
1964 0 0 0 0
1965 0 0 0 0
1966 0 0 0 0
1967 0 0 0 0
1969 0 0 0 0
1970 0 0 0 0
1971 0 0 0 0
1972 0 0 0 0
1973 0 0 0 0
1974 0 0 0 0
1975 0 0 0 0
1976 0 0 0 0
1977 0 0 0 0
1978 0 0 0 0
1979 0 0 0 0
1980 0 0 0 0
1981 3 2 0 5
1982 1 2 0 3
1983 5 2 0 7
1984 1 1 0 2
1985 7 2 0 9
1986 8 1 0 9
1987 4 1 0 5
1988 5 0 0 5
1989 1 0 0 1
1990 1 3 0 4
1991 5 1 0 6
1992 5 4 0 9
1993 2 1 0 3
1994 8 0 0 8
1995 7 2 0 9
1996 0 0 0 0
1997 0 0 0 0
1998 0 1 0 1
1999 0 0 0 0
Ñ. Inform. 3 0 0 3
Totais 66 23 0 89
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XXI - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero na UFRGS -
1945-1999
Gênero /
Ano defesa
Feminino Masculino Ñ. Identificado Totais
1945 0 0 0 0
1946 0 0 0 0
1947 0 0 0 0
1954 0 0 0 0
1959 0 0 0 0
1961 0 1 0 1
1964 0 0 0 0
1965 0 0 0 0
1966 0 0 0 0
1967 0 0 0 0
1969 0 0 0 0
1970 0 0 0 0
1971 0 0 0 0
1972 0 0 0 0
1973 0 0 0 0
1974 0 0 0 0
1975 0 0 0 0
1976 0 0 0 0
1977 0 0 0 0
1978 0 0 0 0
1979 0 0 0 0
1980 0 0 0 0
1981 0 0 0 0
1982 0 0 0 0
1983 1 0 0 1
1984 2 4 0 6
1985 3 0 0 3
1986 2 4 0 6
1987 0 0 0 0
1988 1 0 0 1
1989 3 2 0 5
1990 2 1 0 3
1991 5 2 0 7
1992 4 2 0 6
1993 4 0 0 4
1994 8 1 0 9
1995 2 4 0 6
1996 0 0 0 0
1997 2 0 0 2
1998 0 0 0 0
1999 0 0 0 0
Ñ. Inform. 0 0 0 0
Totais 39 21 0 60
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XXII - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero na PUC-SP -
1945-1999
Gênero /
Ano defesa
Feminino Masculino Ñ. Identificado Totais
1945 0 0 0 0
1946 0 0 0 0
1947 0 0 0 0
1954 0 0 0 0
1959 0 0 0 0
1961 0 0 0 0
1964 0 0 0 0
1965 0 0 0 0
1966 0 0 0 0
1967 0 0 0 0
1969 0 0 0 0
1970 0 0 0 0
1971 0 0 0 0
1972 0 0 0 0
1973 0 0 0 0
1974 0 0 0 0
1975 0 0 0 0
1976 0 0 0 0
1977 0 0 0 0
1978 2 0 0 2
1979 4 2 0 6
1980 1 1 1 3
1981 2 1 0 3
1982 1 1 0 2
1983 2 0 0 2
1984 2 0 0 2
1985 0 0 0 0
1986 0 0 0 0
1987 1 0 0 1
1988 2 0 0 2
1989 1 1 0 2
1990 0 0 0 0
1991 0 0 0 0
1992 0 2 0 2
1993 2 0 0 2
1994 5 2 0 7
1995 4 2 0 6
1996 1 0 0 1
1997 0 0 0 0
1998 0 0 0 0
1999 1 0 0 1
Ñ. Inform. 0 0 0 0
Totais 31 12 1 44
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XXIII - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero na UFBA -
1945-1999
Gênero /
Ano defesa
Feminino Masculino Ñ. Identificado Totais
1945 0 0 0 0
1946 0 0 0 0
1947 0 0 0 0
1954 0 0 0 0
1959 0 0 0 0
1961 0 0 0 0
1964 0 0 0 0
1965 0 0 0 0
1966 0 0 0 0
1967 0 0 0 0
1969 0 1 0 1
1970 0 0 0 0
1971 2 1 0 3
1972 0 0 0 0
1973 0 1 0 1
1974 0 0 0 0
1975 1 2 0 3
1976 0 0 0 0
1977 4 0 0 4
1978 0 0 0 0
1979 0 2 0 2
1980 0 0 0 0
1981 0 1 0 1
1982 1 1 0 2
1983 0 0 0 0
1984 2 0 0 2
1985 1 0 0 1
1986 0 0 0 0
1987 0 0 0 0
1988 0 0 0 0
1989 0 0 0 0
1990 0 0 0 0
1991 0 0 0 0
1992 0 0 0 0
1993 0 0 0 0
1994 0 2 0 2
1995 1 4 0 5
1996 1 0 0 1
1997 0 0 0 0
1998 0 1 0 1
1999 0 0 0 0
Ñ. Inform. 0 0 0 0
Totais 13 16 0 29
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
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Tabela XXIV - Dissertações e teses em Antropologia defendidas por gênero na ESP -
1945-1999
Gênero /
Ano defesa
Feminino Masculino Ñ. Identificado Totais
1945 2 0 0 2
1946 1 0 0 1
1947 0 1 0 1
1954 0 0 0 0
1959 0 0 0 0
1961 0 0 0 0
1964 0 0 0 0
1965 0 1 0 1
1966 0 0 0 0
1967 0 0 0 0
1969 0 0 0 0
1970 0 0 0 0
1971 0 0 0 0
1972 0 0 0 0
1973 0 0 0 0
1974 0 1 0 1
1975 0 0 0 0
1976 0 1 0 1
1977 1 0 0 1
1978 2 4 0 6
1979 0 0 0 0
1980 2 0 0 2
1981 0 0 0 0
1982 2 1 0 3
1983 1 0 0 1
1984 1 1 0 2
1985 1 3 0 4
1986 0 1 0 1
1987 0 0 0 0
1988 0 0 0 0
1989 0 0 0 0
1990 0 0 0 0
1991 0 0 0 0
1992 0 0 0 0
1993 0 0 0 0
1994 0 0 0 0
1995 0 0 0 0
1996 0 0 0 0
1997 0 0 0 0
1998 0 0 0 0
1999 0 0 0 0
Ñ. Inform. 1 0 0 1
Totais 14 14 0 28
Fonte: Elaborado com dados do Banco de dissertações e teses da ABA (2000).
